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NOTAS SOBRE LA SITUACION URBANISTICA. DE LANZAROTE 

NOTA PREVIA 

Estas notas se realizan tras el establecimiento de 1 
un primer contacto con la realidad actual de Lanza- 1 
rote, basado en el análisis de documentación sobre 

la isla, en reuniones de trabajo con el Presidente 

del Cabildo y personal de sus Servicios ~écnicos, y 1 
en una inspección directa de la isla de varios días. 

Por lo tanto sus análisis y propuestas han de ser, 

inevitablemente, parciales e incompletas y sólo pue - 
den tener el carácter de una primera aproximación a 

los problemas clave de la isla, indicando, a la vez, 

posibles enfoques para abordar el planeamiento urba- 

nístico insular. 



1. COMENTARIOS SOBRE LA PROBLEMATICA TERRITORIAL MAS 

SIGNIFICATIVA DE LANZAROTE 

1.1. La i s l a  d e  L a n z a r o t e  t i e n e  un v a l o r  e x c e p c i o n a l  

como p a t r i m o n i o  n a t u r a l  y c u l t u r a l ,  cuyo e q u i l i -  

b r i o  e s t á  s i e n d o  amenazado por  s u  d e s a r r o l l o  eco-  1 
I 

nomico a  t r a v é s  d e l  t u r i s m o  

P a r e c e  n e c e s a r i o  que  l a  p r imera  c o n s i d e r a c i ó n  d e  

e s t a s  n o t a s  s e a  p a r a  r e c a l c a r  que  c u a l q u i e r  p l a n  - , 

t e a m i e n t o  en t o r n o  a l  f u t u r o  t e r r i t o r i a l  y  urba-  

n í s t i c o  d e  L a n z a r o t e ,  debe  d e  p a r t i r  d e l  recono- 

c i m i e n t o  d e  s u  e x c e p c i o n a l  v a l o r  n a t u r a l  y c u l t u  - 
r a l  y d e  l a  n e c e s i d a d  d e  p r e s e r v a r l o .  

P rec i samen te  e s  e s t e  v a l o r  l a  b a s e  d e  s u  s e c t o r  - 

t u r í s t i c o ,  que  a  s u  v e z ,  ha p e r m i t i d o  e l  a c t u a l  - 
d e s a r r o l l o  económico i n s u l a r  t a n  a p r e c i a d o  por  s u  

p o b l a c i ó n .  S i n  embargo, e l  mantenimiento  d e l  c r e -  

c i m i e n t o  e s p e c t a c u l a r  d e  d i c h o  s e c t o r ,  a l  i n c i d i r  

s o b r e  un t e r r i t o r i o  i n s u l a r  l i m i t a d o ,  e s t á  p r o p i -  

c i a n d o  l a  c r i s i s  d e l  e q u i l i b r i o  i n s u l a r  d e  Lanza- 

r o t e .  

A l  acometer ahora e l  planeamiento t e r r i t o r i a l  d e  l a  is- 

l a ,  l o  que  s e  p r e t e n d e ,  e s  a b o r d a r  y t r a t a r  d e  r e  - 
s o l v e r  l a s  c o n t r a d i c c i o n e s  s u r g i d a s  e n t r e  s u s  va- 

l o r e s  n a t u r a l e s  y c u l t u r a l e s ,  y s u  d e s a r r o l l o  e c o  - 
nómico 

1 . 2 .  E l  S e c t o r  t u r í s t i c o ,  p r i n c i p a l  r e c u r s o  económico 

d e  L a n z a r o t e  

E l  S e c t o r  t u r í s t i c o  ha ven ido  a  o f r e c e r  un nuevo 

r e c u r s o  a  l a  economía i n s u l a r  en  momentos en que  

s u s  s e c t o r e s  t r a d i c i o n a l e s  e s t á n  en c r i s i s  ( a g r i  - 



c u l t u r a ) ,  o  s e  e n f r e n t a n  a  c r e c i e n t e s  d i f i c u l t a -  

d e s  ( ~ e s c a - i n d u s t r i a ) .  D i c h o  s e c t o r  h a  g e n e r a d o  ! 
I 

e m p l e o ,  d i r e c t a  e i n d i r e c t a m e n t e ,  p a r a  más d e l  - 1 

70% d e  l a  mano d e  o b r a  o c u p a d a  d e  l a  i s l a . ( l )  l 

1 

E l  p r o c e s o  t u r í s t i c o ,  q u e  a b a r c a  d e s d e  l a  v e n t a  - 
d e  s u e l o  h a s t a  l a  p r o m o c i ó n  i n m o b i l i a r i a ,  p a s a n d o  

p o r  l a  a c t i v i d a d  de  l o s  g r a n d e s  t o u r - o p e r a d o r e s ,  

p r e s e n t a  t o d a  u n a  s e r i e  d e  f a c e t a s  i n s u f i c i e n t e -  

m e n t e  a n a l i z a d a s  e n  e l  c a s o  d e  L a n z a r o t e .  S i e n d o  

un  s e c t o r  e n  e x p a n s i ó n ,  c a p a z  d e  p a g a r  c a r o  n o  s o  - 
l o  e l  s u e l o  q u e  o c u p a  s i n o  o t r o s  r e c u r s o s  e s c a s o s ,  

como es  e l  c a s o  d e l  a g u a ,  e s t á  p r o d u c i e n d o  i m p o r -  

t a n t e s  e x c e d e n t e s  e c o n ó m i c o s  d e  l o s  q u e ,  t a l  v e z  

s o l o  u n a  p e q u e ñ a  p a r t e  s e  r e i n v i e r t e n  e n  l a  e c o n o  - 
m í a  i n s u l a r .  

Todo  e l l o  v i e n e  a  p l a n t e a r  l a  n e c e s i d a d  de q u e  - 
c u a l q u i e r  p l a n e a m i e n t o  t e r r i t o r i a l  e n  L a n z a r o t e  - 
c o n t e m p l e  s u s  f u e r t e s  i n t e r r e l a c i o n e s  c o n  e s t e  sec - 
t o r ,  d e  f o r m a  q u e  s e  p r e s e r v e n  s u s  a s p e c t o s  p o s i -  

t i v o s ,  s e  c o n t r a r r e s t e n  l o s  n e g a t i v o s  y  se  b u s q u e n  

n u e v a s  a p o r t a c i o n e s  d e l  s e c t o r  q u e  s u p o n g a n  u n  be - 
n e f i c i o  g e n e r a l  p a r a  L a n z a r o t e .  

1 . 3 .  E l  p r i n c i p a l  a t r a c t i v o  t u r í s t i c o  d e  L a n z a r o t e  se 

b a s a  e n  l a  c a l i d a d ,  s i n g u l a r i d a d  y  a c t u a l  e q u i l i -  

b r i o  d e  s u  s i s t e m a  i n s u l a r  

D e  f o r m a  e s q u e m á t i c a ,  p u e d e  d e c i r s e  q u e  s i  b i e n  e l  

t u r i s m o  y a  h a  c a m b i a d o  l a  i s l a  e n  r e l a c i ó n  a s u  s i  - 
t u a c i ó n  d e  h a c e  q u i n c e  a ñ o s ,  t o d a v í a  s e  m a n t i e n e  

hoy  un  p r e c a r i o  e q u i l i b r i o ,  muy v a l o r a d o  t a n t o  p o r  

s u s  h a b i t a n t e s  como p o r  l o s  v i s i t a n t e s ,  e n t r e  u n a  

s e r i e  d e  f a c t o r e s :  

- I d e n t i f i c a c i ó n ,  c o n t r o l  y  f o r m a s  d e  v i d a  d e  l a  

p o b l a c i ó n  a u t ó c t o n a .  

- C a n t i d a d  y  c a l i d a d  d e l  t u r i s m o  v i s i t a n t e .  

(1) La población autóctona se c i f r a  en  unos 60.000 hab i t an t e s .  



- Un s i s t e m a  i n s u l a r  e q u i l i b r a d o ,  d e t e r m i n a d o  p o r  

u n a  s e r i e  d e  f a c t o r e s  q u e  p u e d e n  c a r a c t e r i z a r  l o  

e s e n c i a l  d e  l a  s i t u a c i ó n  a c t u a l  d e  l a  i s l a  y e n -  
1 

t r e  l o s  q u e  c a b r í a  m e n c i o n a r :  l a  r e l a c i ó n  i n t e r -  1 
1 

I s e c t o r i a l  d e  l a  e c o n o m í a  i n s u l a r ;  l a  r e l a c i ó n  - I 

l e n t r e  p o b l a c i ó n  a u t ó c t o n a  y v i s i t a n t e ;  y l a  d i -  ! 

v e r s i d a d ,  c a l i d a d  e i n t e n s i d a d  d e  u s o  d e l  medio  I 

f í s i c o  y d e l  p a i s a j e .  
, 

P r e c i s a m e n t e ,  e s  e s t e  e q u i l i b r i o ,  e l  q u e  e s t á  ame- 

n a z a d o  p o r  l a  c o n t i n u a  e x p a n s i ó n  t u r í s t i c a ,  q u e  - I 

a c a b a r í a  t r a n s f o r m a n d o  d e  n u e v o  e l  s i s t e m a  i s l e ñ o ,  , 

e n  o t r o  d i s t i n t o  d e l  a c t u a l .  1 

1 . 4 .  E l  e s p e c t a c u l a r  c r e c i m i e n t o  t u r í s t i c o  amenaza  c o n  

m u l t i p l i c a r  l a  p o b l a c i ó n  v i s i t a n t e  y e s t á  p r o d u -  

c i e n d o  i m p o r t a n t e s  t r a n s f o r m a c i o n e s  q u e  ponen  e n  
l 

c r i s i s  e l  a c t u a l  e q u i l i b r i o  i n s u l a r  1 

1 

I E l  c o n s t a n t e  c r e c i m i e n t o  t u r í s t i c o ,  e s t á  p r o d u c i e n -  
l 
I d o  t o d a  u n a  s e r i e  d e  p e r t u r b a c i o n e s  q u e  i n c i d e n  e n  

I 
I 
1 

e l  e q u i l i b r i o  d e l  medio  n a t u r a l  ( p r e s i ó n  s o b r e  e l  I 
! 

1 medio  f í s i c o  y e l  p a i s a j e ) ,  humano ( d u a l i d a d  d e  - j 
l I p o b l a c i o n e s  y c u l t u r a s )  y e c o n ó m i c o  ( d i n á m i c a s  i n -  
l I 
l 

t e r s e c t o r i a l e s  c o n t r a d i c t o r i a s ) .  

Una s o m e r a  d e s c r i p c i ó n  d e  l a  s i t u a c i ó n  a c t u a l  d e  

d i c h o  s e c t o r  p o d r í a  e s t a b l e c e r s e  e n  l o s  s i g u i e n t e s  

t é r m i n o s :  

a )  Las  c i f r a s  a c t u a l e s  y l a s  s o l i c i t u d e s  d e  n u e v o s  

a s e n t a m i e n t o s  t u r í s t i c o s .  

. A c t u a l m e n t e  v i s i t a n  l a  i s l a  u n o s  450.000 t u -  

r i s t a s  d e  n i v e l  m e d i o - a l t o ,  c o n  u n a  e s t a n c i a  

med ia  d e  1 5  d í a s / t u r i s t a  y c o n  u n a  a f l u e n c i a  

med ia  m e n s u a l  ( A . M . M . )  d e  u n o s  37 .000  t u r i s -  

t a s  ( E n e r o ,  F e b r e r o ,  Marzo y A b r i l ) ,  u n a s  - 
c r e s t a s  d e  1 , 3 0  A . M . M .  ( 4 7 . 0 0 0  t u r i s t a s  e n  

a, 
C .- 

1 



N o v i e m b r e ,  D i c i e m b r e ,  J u l i o  y  A g o s t o )  y  u n o s  \ 
4 
I 

v a l l e s  d e  0 , 7  A . M . M .  ( 2 6 . 0 0 0  t u r i s t a s  e n  Ma- l 
l 

l 

y o ,  J u n i o ,  S e p t i e m b r e  y  o c t u b r e ) .  

. E l  r i t m o  de  c r e c i m i e n t o  a n u a l  d e l  s e c t o r  se  1 

e s t i m a  e n  u n  30%,  s i e n d o  u n o  d e  l o s  más a l t o s  

d e l  mundo. 

. E l  n ú m e r o  d e  c a m a s  o f e r t a d a s  a c t u a l m e n t e  es l 

d e  u n a s  2 6 . 0 0 0  c a m a s  a p r o x i m a d a m e n t e  ' ( u n  1 0 %  I 

e n  h o t e l e s ) ,  c o n  u n  n i v e l  d e  o c u p a c i ó n  m e d i a  1 
l 

a n u a l  d e l  80%.  I 

. S e  p u e d e  c o n s i d e r a r  q u e  c o n s t r u y é n d o s e  y  c o n  

l i c e n c i a ,  h a b r í a  o t r a s  1 0 . 0 0 0 - 1 4 . 0 0 0  c a m a s  - 
m á s ,  t o t a l i z a n d o  4 0 . 0 0 0  c a m a s  y  q u e  e l  a c t u a l  I 

I 
i n c r e m e n t o  a n u a l  d e  e d i f i c a c i ó n  se s i t ú a  e n t r e  ! 

l a s  4 . 0 0 0 - 7 . 0 0 0  c a m a s / a ñ o .  

. E l  n ú m e r o  d e  c a m a s  s o l i c i t a d a s  p o r  p r o m o t o r e s  

d i v e r s o s ,  a s c i e n d e  a  u n a s  2 4 0 . 0 0 0  u n i d a d e s ,  - 
l o  q u e  s i g n i f i c a  u n  i n c r e m e n t o  d e l  900%.  

. T a n t e o s  r e a l i z a d o s  e n  r e l a c i ó n  a  u n a  p o s i b l e  

r e d u c c i ó n  d e  l a  e d i f i c a c i ó n  t u r í s t i c a ,  a r ro -  

j a n  l a  i d e a  d e  l a  d i f i c u l t a d  d e  r e b a j a r  l a  ci - 
f r a  g l o b a l  d e  7 5 . 0 0 0  c a m a s ,  l o  q u e  s i g n i f i c a  

m u l t i p l i c a r  p o r  t res  l a  o f e r t a  a c t u a l .  

. E l  e x c e s o  d e  c a m a s ,  c o n t r a s t a  c o n  e l  e s c a s o  de - I 

s a r r o 1 1 0  d e  a c t i v i d a d e s  t e r c i a r i a s  y s e r v i c i o s  1 
d i r i g i d o s  d e  t u r i s m o ,  q u e  p o d r í a n  a m p l i a r  l a  - I 

l 
gama d e  n e g o c i o  e n  e l  s e c t o r .  

b )  L a s  z o n a s  o c u p a d a s  p o r  l o s  a s e n t a r n i e n t o s  t u r i s -  1 

. L o s  a c t u a l e s  a s e n t a r n i e n t o s  t u r í s t i c o s  se c e n -  

b r a n  p r i n c i p a l m e n t e  e n  t r e s  z o n a s  d e  l a  c o s t a  

S u r ,  - P t o .  d e l  C a r m e n ,  C o s t a  T e g u i s e  y  P l a y a  



Blanca-  y  con menor i m p o r t a n c i a  en Famara en 

l a  c o s t a  Nor te .  

. Dichos a s e n t a m i e n t o s ,  que  por  s u  c a r á c t e r  con- 

c e n t r a d o  y  d e  b a j a  d e n s i d a d  p o d r í a n  c o n s e g u i r  

una i n t e g r a c i ó n  a c e p t a b l e  en e l  p a i s a j e  i n s u -  

l a r ,  s e  e s t á n  v iendo s o m e t i d o s ,  Últ imamente,  a  

una p r e s i ó n  i n m o b i l i a r i a  muy f u e r t e .  E l l o  hace 

q u e ,  en  a lgunos  s i t i o s ,  s e  d e t e c t e n  p r o c e s o s  d e  

d e g r a d a c i ó n  en c u a n t o  a  s u  e s t r u c t u r a ,  i n s t a l a -  

c i o n e s  y  c a l i d a d  u r b a n í s t i c a .  ~ Ó g i c a m e n t e  d e  no 

c o r r e g i r s e  a  t iempo d i c h o s  p r o c e s o s ,  s e  podrán 

l l e g a r  a  p r o d u c i r  s e r i o s  problemas d e  d é f i c i t s  

d e  s e r v i c i o s  y  d e s a f o r t u n a d o s  impactos  p a i s a j í s  - 
t i c o s ,  que  a c a b a r í a n  r e p e r c u t i e n d o  muy n e g a t i v a -  

mente en l a  c a l i d a d  d e l  t u r i s m o  l a n z a r o t e ñ o .  

1 . 5 .  E l  d e s a r r o l l o  t u r í s t i c o .  también e s t á  ~ r o d u c i e n d o  

una s e r i e  d e  p e r t u r b a c i o n e s  en  o t r o s  s e c t o r e s ,  cu- 

v a  ~ r o b l e r n á t i c a  wuede no m a n i f e s t a r s e  d e  forma con- 

f l i c t i v a  h a s t a  d e n t r o  d e  unos años .  

Los problemas más p reocupan tes  d e l  d e s a r r o l l o  t u r í s -  

t i c o  no s e  r e f i e r e n ,  Únicamente,  a l  impacto  p a i s a j í s  

t i c 0  d i r e c t o  d e  l o s  p r o p i o s  a s e n t a m i e n t o s  t u r í s t i c o s .  

Los problemas que ahora  preocupan d e  un incremento  - 
t u r í s t i c o  s i empre  c r e c i e n t e ,  son  d e  d o s  t i p o s :  

- E l  aumento d e  s o b r e  e l  r e l a t i v a m e n t e  f r á -  

g i l  p a i s a j e  i n s u l a r ,  que  l o s  v i s i t a n t e s  producen 

a l  d e s p l a z a r s e  y  d e s a r r o l l a r  a c t i v i d a d e s  por  l a  

i s l a  y  que  n e c e s a r i a m e n t e  i n c i d e n  s o b r e  l a  c a l i -  

d a d ,  l a  d i v e r s i d a d ,  y l a  i n t e n s i d a d  d e  uso  d e  l a s  

o f e r t a s  t u r í s t i c a s  d e  l a  i s l a .  En e s t e  s e n t i d o  - 

c a b e  h a c e r  una e s p e c i a l  r e f e r e n c i a  a  l a  " O f e r t a  

Monumental d e  Lanza ro te"  (Jameos d e l  Agua, Cue- 

va  d e  l o s  Verdes ,  Parque d e l  Timanfaya ...) que - 
t i e n e  una e s c a s a  capac idad  d e  a m p l i a r  s u  márgen 



de visitantes ya que su especial atractivo se 

basa en la armonía y equilibrio con los elementos 

naturales que la conforman, siempre singulares y 

nunca adaptables a planteamientos masivos. 

- El conjunto de efectos inducidos, de muy diverso 

tipo, que dicho crecimiento provoca: 

l . sobre el problema de la dualidad poblacional y I 

cultural de la isla (autóctonos-visitantes); I 

. sobre la posible aceleración de la crisis de un j 

sector económico como la agricultura, que fue - 1 

i 
I 

básico, que podría tener que volver a serlo y 1 

que en cualquier caso resulta imprescindible en 1 
el paisaje isleño; I 

. sobre el aumento de la presión inmobiliaria en 1 

! 

los nucleos urbanos interiores de la isla o so- 
I 

bre determinadas áreas agrícolas, proceso que, l 
l 

de no controlarse, acabaría comprometiendo seria j 
mente el paisaje integral de la isla, producien- 

do un deterioro mayor que el de los propios asen ! 

- I 
tamientos turísticos en la costa; ! 

. etc. etc. 

I . sobre el crecimiento insuficientemente controla- 
do de sistemas infraestructurales deficitarios, ! 

y no integrados como es el caso del ciclo com- 

pleto del agua; 
i 
l 

. sobre el aumento de vulnerabilidad de la isla en 1 

relación a su abastecimiento y muy especialmente i 
de su base energética, 



1 . 6 .  La compe t iv idad  i n t e r m u n i c i p a l  y  l a  f a l t a  d e  una 

v i s i ó n  i n t e g r a l  d e  l a  i s l a ,  pueden c o n t r i b u i r  a  

a g u d i z a r  l a  c r i s i s  d e l  a c t u a l  s i s t e m a  i n s u l a r .  

No c a b e  duda d e  q u e  e l  fenómeno t u r í s t i c o ,  s i  b i e n  1 

ha venido  a  marcar  d i f e r e n c i a s  e n t r e  l o s  mun ic ip ios  , 

i s l e ñ o s ,  (con y s i n  ( l e s a r r o l l o  t u r í s t i c o )  , también - 

ha a f i r m a d o ,  aún con mayor f u e r z a ,  s u  c a r á c t e r  u n i -  1 

t a r  

dad 

o  como t e r r i t o r i o  y b a s e  i n t e g r a l  d e  l a  a c t i v i -  1 
t u r í s t i c a .  Dicho con o t r a s  p a l a b r a s ,  e l  d e t e r i o -  1 

r o  d e  una p a r t e  d e  l a  i s l a  d e v a l ú a  a l  c o n j u n t o  y  to-  

d a  l í n e a  d e  a c t u a c i ó n  u r b a n í s t i c a  que  q u i e r a  s e r  e f i - /  

c a z ,  t i e n e  que p a r t i r  d e  con templa r  a  Lanza ro te  como 

un todo .  l 

1 

l 
Los i n g r e s o s  m u n i c i p a l e s  po r  l i c e n c i a s ,  hoy d í a  cau- 1 

I c e  d e  f i n a n c i a c i ó n  d e  l a s  h a c i e n d a s  l o c a l e s  d e  Lanza- \  

r o t e ,  pueden c o n v e r t i r s e  mañana en  d é f i c i t s ,  por  - 
l a s  o b l i g a c i o n e s  d e  mantenimiento  y  s e r v i c i o s  que  

I 

c o n l l e v a n .  Una p e r s p e c t i v a  exces ivamen te  a u t á r q u i c a  j 
por  p a r t e  d e  l o s  m u n i c i p i o s ,  p o d r í a  l l e v a r  a  p r e t e n -  1 

d e r  que cada  munic ip io  t u v i e r a  s u s  p r o p i o s  a s e n t a -  I 
I 
l 

mien tos  t u r í s t i c o s ,  o  s u  p r o p i o  parque  v o l c á n i c o ,  o  , 
1 

a  r e s o l v e r  autonomamente s u s  problemas  d e  aducc ión ,  I 
saneamien to  y d e p u r a c i ó n  d e l  agua.  E l l o ,  además d e  

i n v i a b l e ,  s e r í a  i r  " c o n t r a  n a t u r a "  d e  l a  p r o p i a  ca-  

pac idad  y vocac ión  d e l  t e r r i t o r i o  i n s u l a r .  
l 

Algo t a n  e v i d e n t e  como l a  n e c e s i d a d  d e  p a r t i r  d e l  l 

marco i n s u l a r  como r e f e r e n c i a ,  r e q u e r i r í a  a  s u  v e z ,  1 
I d e t e r m i n a r  l o s  pa rámet ros  t e r r i t o r i a l e s  a  c o n s i d e r a r  I 

d e  forma u n i f i c a d a ,  una r e d i s t r i b u c i ó n  e q u i t a t i v a  d e  l 

l o s  b e n e f i c i o s  t u r í s t i c o s  y  l a  a c e p t a c i ó n  d e  que  i n  
l 

- 
v e r s i o n e s  y s a c r i f i c i o s ,  s e  j u s t i f i q u e n  en f u n c i ó n  

d e  l a  mejora i n t e g r a l  d e  l a  i s l a ,  s a c á n d o l e  en  cada  

c a s o  e l  mejor  p a r t i d o  p o s i b l e  a s u s  c a r a c t e r í s t i c a s  

n a t u r a l e s .  



1 . 7 .  E x i s t e n  s e r i o s  i n t e r r o a a n t e s  en  r e l a c i ó n  a  l a  evo- 

l u c i ó n  f u t u r a  d e  Lanza ro te  

P a r e c e  no e x i s t i r  un p l a n t e a m i e n t o  c l a r o  en  r e l a c i ó n  

a  l a  e v o l u c i ó n  f u t u r a  d e  l a  i s l a  No s e  han formula-  

do  c r i t e r i o s  p a r a  e v a l u a r  l a  "capac idad  d e  acog ida"  

d e l  a c t u a l  s i s t e m a  i n s u l a r ,  n i  s e  han a n a l i z a d o  l a s  

p o s i b l e s  c o n s e c u e n c i a s  d e  s u  c o l a p s o  y t r ans fo rma-  - 

c i ó n .  No s e  t i e n e  r e s p u e s t a  a n t e  una s e r i e  d e  i n t e -  

r r o g a n t e ~ :  

- ¿Has ta  donde puede s e g u i r  c r e c i e n d o  e l  s e c t o r  t u -  

r í s t i c o ,  s i n  que  l l e g u e  a  m o d i f i c a r s e  e l  a c t u a l - -  

e q u i l i b r i o  i n t e r n o  d e  l a  i s l a ? .  

- ¿Qué e f e c t o s  p r o d u c i r i r í a  s o b r e  e l  núc leo  n a t u r a l ,  

p a i s a j í s t i c o  humano y económico d e  l a  i s l a  un de- 

s a r r o l l o  t u r í s t i c o  que  c r e c i e r a  e x c l u s i v a m e n t e  r e -  

g u l a d o  por  e l  juego d e  l a  o f e r t a  y l a  demanda?. 

- ¿QU& cambios s e  p r o d u c i r í a n  s o b r e  e l  p r o p i o  s e c t o r  

t u r í s t i c o  a c t u a l ,  d e  m e d i a - a l t a  c a l i d a d  y presen-  

c i a  a n u a l ,  en e l  c a s o  d e  que  c o n t i n u a r a  incremen- 

t á n d o s e ,  l l e g a n d o  a  m o d i f i c a r  e l  e q u i l i b r i o  a c t u a l  

d e  l a  i s l a ? .  

De forma un t a n t o  e s q u e m á t i c a ,  puede d e c i r s e  que  

e x i s t e  un p r imer  n i v e l  d e  r e s p u e s t a  s o c i a l  a n t e  t a -  

l e s  i n t e r r o g a n t e s :  l a  impres ión  g e n e r a l ,  e s  d e  que  

b a j o  ningún c o n c e p t o ,  i n c l u i d o  e l  económico, r e s u l -  

t a  d e s e a b l e  un inc remen to  d e l  t u r i s m o  que p u d i e r a  

v o l v e r  a  p rovoca r  cambios s u s t a n c i a l e s  en  e l  a c t u a l  

e q u i l i b r i o  d e  L a n z a r o t e .  



2 .  A L G U N A S  IDEAS INICIALES P A R A  O R I E N T A R  LA O R D E N A C I O N  1 

TERRITORIAL DE LANZAROTE 
l 

! 

Las p r i n c i p a l e s  c o n c l u s i o n e s  d e  l o s  a s p e c t o s  t r a t a d o s  

en  e l  punto  a n t e r i o r  son  d e  d i v e r s o  t i p o .  

1 0 . -  Todo i n d i c a  que  s i  b i e n  e l  c r e c i m i e n t o  t u r í s t i c o  

e s t á  provocando l a  cr isis  d e l  a c t u a l  s i s . t ema i n s u -  

l a r ,  t o d a v í a  e s  p o s i b l e  r e c o n d u c i r  l a  s i t u a c i ó n ,  s i  ! 

l s e  a c t ú a  con d e c i s i ó n  y r a p i d e z .  La s i t u a c i ó n  a c t u a l  , 

r e q u i e r e  compaginar  un en foque  g l o b a l  d e  l a s  s o l u -  

c i o n e s  con l a  c a p a c i d a d  d e  a r t i c u l a r  r e s p u e s t a s  u r -  

g e n t e s  y o p e r a t i v a s  a n t e  l o s  problemas  que  a s í  l o  -- 

r e q u i e r a n .  

2 0 . -  La c a r a c t e r í s t i c a  d e  l o s  problemas  a  s o l v e n t a r  y d e  , 

l o s  d i v e r s o s  i n t e r e s e s  en juego r e q u i e r e n ,  que  l a s  
, 

- 

r r o l l o  e c o n ó m i c o - t u r í s t i c o ,  p r e s e r v a n d o  e l  a c t u a l  

e q u i l i b r i o  d e l  s i s t e m a  i n s u l a r .  E l l o ,  a c o n s e j a  

s o l u c i o n e s  a  a ~ l i c a r  s e  acewten Dor l a s  d i v e r s a s  i n s - ,  

t i t u c i o n e s  i m p l i c a d a s .  No s e  t r a t a  d e  imponer un h i -  I 

1 patético buen p l a n  .por l a  v í a  d e l  l e g i s l a d o r ,  s i n o  
l 

d e  d e m o s t r a r  l a  e x i s t e n c i a  d e  p rob lemas ,  convence r  1 

d e  l a  n e c e s i d a d  d e  a c t u a r  y c o n c e r t a r  l a s  medidas a  ' l 
a p l i c a r .  Dicho con o t r a s  p a l a b r a s ,  l a  p o l í t i c a  t e -  

l 
r r i t o r i a l  que  n e c e s i t a  L a n z a r o t e  ha d e  i n s t r u m e n t a -  ! 

l i z a r s e  en un P lan  ~ r b a n í s t i c o ,  p e r o  é s t e  no s e r á  

o p e r a t i v o  s i  no e x i s t e  una u n i d a d  d e  v o l u n t a d  i n s t i -  

t u c i o n a l  p a r a  l l e v a r l o  a  cabo .  

1 

30.- Como i d e a s  d e  t r a b a j o  en  l a  d e f i n i c i ó n  d e  una po- i 

l í t i c a  t e r r i t o r i a l  en L a n z a r o t e ,  p o d r í a n  p roponer se  / 
l a s  s i g u i e n t e s :  

A )  Hay que s a l v a g u a r d a r  l o s  v a l o r e s  n a t u r a l e s  y c u l -  

t u r a l e s  d e  L a n z a r o t e ,  t r a t a n d o  d e  resolver p o - s i t i -  

mente l a s  c o n t r a d i c c i o n e s  s u s c i t a d a s  Dor s u  desa -  

d e t e r m i n a r  l o s  márgenes d e  " c a p a c i d a d  d e  acog ida"  



d e l  a c t u a l  s i s t e m a  i n s u l a r  d e  Lanza ro te  en  ba- 

s e  a  f a c t o r e s  d e  e q u i l i b r i o  p o b l a c i o n a l ,  econó- l 
mico y  muy e s p e c i a l m e n t e  a  l a  c o n s i d e r a c i ó n  i n -  i 
t e g r a l  d e  s u  p a i s a j e .  De d i c h a  d e t e r m i n a c i ó n  -- i 

I 
pueden o b t e n e r s e  c r i t e r i o s  s o b r e  p o s i b l e s  umbra 1 

- I l e s  c r í t i c o s  p a r a  e l  c r e c i m i e n t o  t u r í s t i c o  g l o -  

b a l  y  en  cada  p a r t e  d e l  t e r r i t o r i o .  j 

B) A l a  vez que  s e  de te rminan  d i c h o s  umbra les  c r í -  1 

t i c o s ,  p a r e c e  n e c e s a r i o  y  muy opor tuno  e l  s a l v a -  
l 

g u a r d a r  a  s u s  d i s t i n t o s  n i v e l e s  y  g r a d o s ,  e l  p a i -  j 

s a j e  i n t e q r a l  d e  l a  i s l a ,  como mejor  forma d e  ga- i 
I 

r a n t i z a r  l a  no d e g r a d a c i ó n  d e  un medio f í s i c o  ob- ' 
1 
I j e t i v a m e n t e  e x c e p c i o n a l ,  muy v a l o r a d o  por  s u  po- 1 , 

b l a c i ó n  a u t ó c t o n a  y  en t o d o  c a s o ,  a u t é n t i c a  b a s e  ' i 
I d e  un s e c t o r  t u r í s t i c o  que  s e  q u i e r e  d e  c a l i d a d .  

I 
C )  Complementar iamente,  h a b r í a  que  e s t a b l e c e r  un con ' - i 

j u n t o  d e  medidas encaminadas a  e l e v a r  l a  c a l i d a d  l 

1 
u r b a n í s t i c a  y  e d i f i c a d o r a  d e  l a  o f e r t a  t u r í s t i c a  1 

como p a r t e  d e  una p o l í t i c a  d e  m e j o r a r  l a  c a l i d a d  1 
y  p e r i o d i f i c a c i ó n  d e l  t u r i s m o  v i s i t a n t e  d e  Lanza- 1 

l 
r o t e .  

D) ~ a m b i é n  r e s u l t a  n e c e s a r i o  e s t u d i a r  y  proponer  1 
l 
1 s o l u c i o n e s  a  l o s  problemas t e r r i t o r i a l e s  que  e s -  

t á n  s i e n d o  i n d u c i d o s  por  e l  f u e r t e  c r e c i m i e n t o  - 
t u r í s t i c o  d e  l o s  Úl t imos  años  y  e n t r e  e l l o s  y - 
muy e s p e c i a l m e n t e  hay que  r e f e r i r s e  a l  e s t u d i o  

d e  l a  g e s t i ó n  i n t e g r a d a  d e l  c i c l o  comple to  d e l  

agua en l a  i s l a  y  a  l a s  t e n s i o n e s  i n m o b i l i a r i a s  

s u r g i d a s  en l o s  n ú c l e o s  u rbanos  d e l  i n t e r i o r  d e  

l a  i s l a  y  en  a lguna  d e  s u s  zonas a g r í c o l a s .  

E )  Por Úl t imo ,  s e r í a  muy i m p o r t a n t e  l a  búsqueda y 

h a l l a z g o  d e  c a u c e s  e  i n s t r u m e n t o s  d e  a c c i ó n  a  

n i v e l  i n s u l a r  en r e l a c i ó n  a  c i e r t o s  pa rámet ros  

que  s e  c o n s i d e r e n  d e t e r m i n a n t e s  d e  l a  e v o l u c i ó n  

t e r r i t o r i a l  d e  l a  i s l a .  



3 .  U N A  PROPUESTA DE METODO P A R A  LA REDACCION DEL PLANEA- 

MIENTO T E R R I T O R I A L  DE LANZAROTE 

3 .1 .  P r o p u e s t a  d e  f i g u r a  a  u t i l i z a r  en e l  p l aneamien to  

i n s u l a r  d e  Lanza ro te  

La e l e c c i ó n  adecuada d e  l a  f i g u r a  d e  p laneamien to  I 
I 

a  u t i l i z a r  a h o r a  en  L a n z a r o t e ,  e s  un tema impor tan  - 1 
t e  d e s d e  l a  p e r s p e c t i v a  d e  adecúa r  l o s  c o n t e n i d o s  

l 
I 

que  q u i e r a n  d a r s e  a l  P l a n ,  e l  g r a d o  d e  v i n c u l a c i ó n  
I 

que q u i e r a  c o n s e g u i r s e  r e s p e c t o  a  o t r o s  p l a n e s  u r b a  - 1 
n í s t i c o s  o  s e c t o r i a l e s ,  l a  p r o p i a  c a p a c i d a d  d e  ac- 1 

l 

t u a c i ó n  d e  l a s  i n s t i t u c i o n e s  que  vayan a  g e s t i o n a r -  i l 
l a s ,  y ,  en  l a s  c i r c u n s t a n c i a s  a c t u a l e s ,  s u  f a c i l i -  1 

dad d e  homologación en r e l a c i ó n  a  . l a  próxima c r e a -  1 
c i ó n  d e  l a  f i g u r a  d e l  P lan  I n s u l a r  por  e l  Gobierno ! 

I 
C a n a r i o .  I 

i 
1 

Las c o n c l u s i o n e s  d e  un p r imer  a n á l i s i s  s o b r e  e l  t e -  I 
l 

ma, recomiendan u t i l i z a r ,  t a l  y  como i n d i c a  l a  Con- 1 
s e j e r í a  d e  o r d e n a c i ó n  d e l  T e r r i t o r i o  de C a n a r i a s ,  l 

i 
I 

l a  f i g u r a  d e  l a s  "Normas S u b s i d i a r i a s  d e l  P lan  D i -  1 

1 
r e c t o r  T e r r i t o r i a l  d e  Coord inac ión"  o  e n  s u  c a s o ,  1 
l a s  "Normas S u b s i d i a r i a s  d e l  P laneamien to  Munic ipa l  I 

l 
con ámbito p r o v i n c i a l " ,  con l a  p o s i b i l i d a d  d e  desa -  \ 
r r o l l a r  Normas Complementar ias ,  en a q u e l l o s  a s p e c t o s  1 
que  p u d i e r a n  r e q u e r i r  un d e s a r r o l l o  más c o n c r e t o .  i 
T a l  recomendación s e  b a s a ,  en  Úl t ima i n s t a n c i a ,  en  

l o s  s i g u i e n t e s  s u p u e s t o s :  i 
- La f i g u r a  d e  l a s  Normas S u b s i d i a r i a s ,  t i e n e  una l 

g r a n  f l e x i b i l i d a d  p a r a  d e c u a r s e  a l  c o n t e n i d o  de i 
a q u e l l o s  a s p e c t o s  en  que  q u i e r a  c e n t r a r s e  e l  p l a -  I 
neamiento .  



- Las compe tenc ias  y ámbi to  d e  l a s  "Normas Subs i -  

d i a r i a s  d e l  P lan  D i r e c t o  T e r r i t o r i a l "  s e  adap- 

t a n  p e r f e c t a m e n t e  a  l o s  r e q u e r i d o s  por  l a s  l í n e a s  - 
d e  t r a b a j o  p r o p u e s t a s  en l o s  pun tos  a n t e r i o r e s , -  

e v i t a n d o  a  l a  v e z ,  t e n e r  que  p e r d e r s e  en e l  d e t a -  

l l e  que e x i j e  e l  p l aneamien to  g e n e r a l  mun ic ipa l .  

Por o t r a  p a r t e ,  s e  e n t i e n d e  que  d i c h a  f i g u r a  t i e -  

ne c a p a c i d a d  s u f i c i e n t e  p a r a  r e g u l a r  l o s  a s p e c t o s  

t e r r i t o r i a l e s  b á s i c o s  d e  l a  i s l a ,  i n c l u i d o  e l  sue-  

l o ,  contemplando a  s u  vez l a  adecuac ión  co r respon-  

d i e n t e  d e l  p l aneamien to  munic ipa l  en  e l  p l a z o  d e  

un año.  

- A l a  v e z ,  l o s  a s p e c t o s  que  p u d i e r a n  r e q u e r i r  un 

d e s a r r o l l o  normat ivo  más d e t a l l a d o ,  p o d r í a n  desa -  

r r o l l a r s e  por  l a  v í a  d e  l a s  Normas Complementar ias  

d e l  P laneamiento .  

3 . 2 .  P r o p u e s t a  d e  un método d e  t r a b a j o  adecuado a  l o s  

o b j e t i v o s  y  c i r c u n s t a n c i a s  d e  L a n z a r o t e .  

P a r e c e  r a z o n a b l e ,  en f u n c i ó n  d e  l o  ya comentado en  

l o s  pun tos  1 y  2 d e  e s t e  i n f o r m e ,  que  l a  metodolo- 

g í a  d e  t r a b a j o ,  además d e  combinar  v i s i ó n  g l o b a l  y 

c a p a c i d a d  d e  r e s p u e s t a  o p e r a t i v a ,  d e b e r í a  p o s i b i l i -  

t a r  o f r e c e r  in fo rmac ión  y r e c o g e r  acue rdos  d e l  pro-  

c e s o  negoc iador  i n s t i t u c i o n a l  que h a  d e  acompañar 

a  l a  d e f i n i c i ó n  d e l  P l a n .  

I Por e l l o ,  s e  propone e l  s i g u i e n t e  método d e  t r a b a j o :  
U) 

m i  

l o .  ~ e d a c c i ó n  d e  una p r imera  Memoria d e  d i r e c t r i c e s  

d e  p o l í t i c a  t e r r i t o r i a l  p a r a  l a  r e d a c c i ó n  d e l  

p l aneamien to .  



Con ello se pretende que las instituciones 

responsables conozcan y en su caso aprueben 

la línea y alcance del trabajo a desarrollar. 

20 ~ealización de un primer nivel de informes - 

y dictámenes sobre algunos de los problemas- 

clave de la isla, que incorporarían, también, ! 
propuestas de actuación sobre los mismos. Ca- 

i 
be sugerir, como ejemplo, los siguientes temas: 

. Complementación de información básica de la isla. 1 

. Breve estudio dinámico sobre la estructura i 
I 

económica e intersectorial de la isla, sus i 

niveles de inversión privada y pública, así i 
l 

como los efectos del turismo sobre la isla a ! 
medio-largo plazo. 

I 

1 . Estudio sobre la estructura integral del pai- l 

l saje de Lanzarote, sus márgenes de transfoma- I 
I 

ción, y los umbrales de su degradación ante 
! 

presiones exteriores de diverso tipo. 

. Definición de una serie de indicadores bási- 
cos y representativos del actual equilibrio I 

insular, y evaluación, a través de los mismos, ' 

de la "capacidad de acogida" del actual mode- 

lo insular. 

. Análisis del ciclo económico del sector turís- 
tico y posibles vías de conseguir una mayor - i 

reversión de sus beneficios en la mejora del 

conjunto de la isla. 1 

. Estudio sobre posibles medidas orientadas a 
actuar sobre el ritmo de crecimiento turis- 



tico, a mejorar la oferta insular y la ca- 

lidad de distribución anual del mismo. 

. Dictámen jurídico sobre la vigencia de los 1 
derechos edificatorios vinculados al planea- 

miento realizado hasta la fecha y posibles 

vías de incrementar sus aportaciones para su- , 

fragar inversiones generales en la isla. 

Algunos de los informes y dictámenes reseña- l l 

dos, al constituir puntos de referencia en ne- i 
gociaciones institucionales y con particulares, 

objetivamente dificiles, requieren ser realiza- 

dos por especialistas de primera fila en el país.: 

30 En base a los datos obtenidos a un primer nivel 1 
! 

de los diversos informes y dictámenes menciona- ' 
dos, se podría elaborar un "Avance sobre las - j 

grandes propuestas del Plan". Con ello se pre- ! 

tendería que las instituciones responsables pu- j 

dieran evaluar la adecuación y viabilidad de las 1 
1 

propuestas que desarrollaría el futuro plan te- j 

rritorial. En todo caso,el Avance podría servir j 
como referencia a una concertación institucio- 

l 

! 

nal y con los particulares sobre los aspectos 

cuantitativos y cualitativos de dichas propues- 

tas. 

l 

40 Desarrollo de los temas iniciados en la fase , 
1 
l 

del Avance, realización de otros complementa- ! 

rios y necesarios para definir el plan y redac- 
i 

ción del documento oficial de planeamiento y 1 
l 

de las Normas Complementarias, si fueran preci- ! 
sas, para su aprobación inicial. Entre los es- 1 
tudios complementarios a que se alude y además 



de los más usuales, (población, servicios, y 

dotaciones, comunicaciones, infraestructu- - l 
I 

ras . . . )  convendría analizar detenidamente al- i 
I gunos aspectos de especial interés en Lanzaro- 1 

te, como por ejemplo: accesibilidad de viaje- l 
I 

ros y abastecimiento general de la isla; estu- i 

i dio en detalle de los distintos tipos de asen- , 

tamientos urbanos con especial referencia al l 
control del proceso de ocupación de-las áreas I 
no urbanas; el análisis sobre la gestión del 1 

I ciclo completo del agua y sobre las fuentes de 
! 

energía; la posible recomendación de criterios i 
! 

de ordenación y diseño urbanístico y edificato- 
' 

rios etc. . .  

50 Proceso de sucesivas aprobaciones de la docu- I 

mentación oficial elaborada. 

3.3. Propuesta de cronograma de trabajo (1) 

- Memoria de directrices para el planeamiento: ¡ 

1 mes desde la firma del contrato. I 
I 

- Redacción de informes y dictámenes sobre los 

problemas-clave de la isla y presentación del l I 

! 

"Avance sobre las grandes propuestas del Plan": I 

5 meses desde la aprobación de la Memoria de - 1 
I 

Directrices. 

- Desarrollo de la información y presentación del 

Plan Territorial Insular: 8 meses desde la apro- 

bación del Avance. 

1 
(1) Los plazos indicados podrían sufrir alguna variación en fun- 

ción de un estudio más detallado de los requerimientos espe- 1 
cíficos de cada etapa. l 

I 
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cuando se clarifique en un plazo de tiempo razonable 

el tipo de planeamiento urbanístico a utilizar poste - 
riormente y se establezcan los acuerdos precisos para 

evitar que con el inicio de dichos trabajos no se de- 

sencadene una escalada de concesiones de derechos edi - 
ficatorios enlos diversos municipios. 

En base a todo lo anterior, se aportan en e.ste informe 

los datos precisos para considerar la contratación de 

los trabajos necesarios para definir el Avance de Pro - 
puesta urbanística Global en Lanzarote como paso pre- 

vio a la contratación del planeamiento correspondien- 

te. El criterio utilizado para ello ha sido el de ofre - 
ter una propuesta muy completa de trabajos a realizar, 

partiendo de la base de que en la situación de Lanzaro- 

te es conveniente ampliar los campos de estudio a áreas 

no estrictamente necesarias para un trabajo limitado - 
al urbanismo. En consecuencia el presupuesto es impor- 

tante y cabe una consideración del interés de realizar 

todos los estudios planteados. 

En su momento, conocida la figura legal elegida, se es - 
tablecería una nueva oferta para su desarrollo, que - 

tendría en cuenta la importancia de los trabajos efec- 

tuados con cargo al presente contrato. 



2. SOBRE EL PROBLEMA DE LA FIGURA URBANISTICA A UTILIZAR 

EN EL PLANEAMIENTO INSULAR DE LANZAROTE 

Se han realizado una seríe de consultas informales con 

especialistas cualificados sobre este tema de las que 

pueden extraerse una seríe de referencias provisionales: 

1. La vía del Plan Director Territorial no ha sido utili - 
zada anteriormente y por lo tanto, ofrece dudas a - I 

los juristas en cuanto a su procedimiento, operati- 

vidad y eficacia real en relación a su aprobación - 

final y al ejercicio de sus competencias sobre el - 
planeamiento inferior (municipal). Su versión en Nor - 
más Subsidiarias agudiza aún más dichas dudas. 

Parece pues que su posible utilización requeriría un 

respaldo institucional explicito del Gobierno Canario 

que afirmara dicha figura en el planeamiento insular, 

aclarando a la vez sus competencias sobre el planea- 

miento municipal. 

Las ventajas de este tipo de figura desde el punto - I 

de vista del contenido y escala del trabajo a reali- 

zar en el caso de Lanzarote, se resumieron en las No - 
tas de Julio. 

2. La vía del Plan General que abarque todos los munici- 

pios de la isla, ofrecería las garantías jurídicas - 
necesarias, incluida la posibilidad de graduar las - 

licencias de inicio de su redacción y durante un año, 

ampliable a otro siempre que se realizara la aproba - 
ciÓn inicial y su información al público en el prime - 
ro. 

Esta alternativa ofrece sin embargo otras contradic- 

ciones : 

- Obligaría a concretar la estructura, clasificaciÓn, 

calificación, gestión y regulación de todo el suelo 

insular, llegando a una definición pormenorizada - 



d e  t o d o  e l  s u e l o  c l a s i f i c a d o  como u r b a n o .  

- E l l o  s u p o n d r í a  a s u m i r  un  n i v e l  d e  t r a b a j o  d e  d e t a -  

l l e  e n  g e n e r a l  y  e n  c a d a  n u c l e o  u r b a n o  q u e  n e c e s a -  

r i a m e n t e  d i f i c u l t a r í a  e l  c e n t r a m i e n t o  y r e s o l u c i ó n  

d e  l o s  p r o b l e m a s  e s t r u c t u r a l e s  d e  l a  i s l a .  En e l  - 
f o n d o  e s t á  o p c i ó n  se  t r a d u c i r í a  e n  e l  s e c u e s t r o  d e  

l a s  c o m p e t e n c i a s  u r b a n í s t i c a s  d e  c a d a  m u n i c i p i o  - 
c o n  t o d a s  l a s  t e n s i o n e s  q u e  e l l o  c o n l l e v a r í a .  

- En t o d o  c a s o , l o s  p l a z o s  y c o m p l e j i d a d  d e  s u  r e a l i -  

z a c i ó n  d e s b o r d a r í a n  l o s  t i e m p o s  e n  q u e  p a r e c e  n e c e  - 
s a r i o  a s u m i r  l o s  p r o b l e m a s  e s t r u c t u r a l e s  d e  l a  - 

i s l a .  

- La p o t e n c i a l  v e n t a j a  d e  g r a d u a r  l a s  l i c e n c i a s  d e s -  

de s u  i n i c i o ,  s e  n e u t r a l i z a  p o r  l a  n e c e s i d a d  d e  a l  - 
c a n z a r  l a  A p r o b a c i ó n  I n i c i a l  e n  un a ñ o ,  l o  q u e  pa-  

rece sumamente  a v e n , t u r a d o  d a d a  l a  c o m p l e j a  s i t u a -  

c i ó n  a c t u a l .  

La u t i l i z a c i ó n  d e  Normas S u b s i d i a r i a s  d e  d i c h o  P l a n  

G e n e r a l  no  c o n s e g u i r í a  s u p e r a r  l o s  p r o b l e m a s  p l a n t e a  - 
d o s  y  o f r e c e r í a  c i e r t a s  d u d a s  e n  r e l a c i ó n  a  l o s  muni - 
c i p i o s  c o n  P l a n  G e n e r a l  r e a l i z a d o  o  e n  r e a l i z a c i ó n .  

3 .  La v í a  d e  u n a  n u e v a  f i g u r a  d e l  P l a n  I n s u l a r  e s t a b l e -  

c i d a  p o r  l a  Autonomía  de C a n a r i a s ,  p a r e c e  e l  p r o c e d i  - 
m i e n t o  más v á l i d o  p a r a  r e s o l v e r  a d e c u a d a m e n t e  e l  c o n  - 
j u n t o  d e  l o s  p r o b l e m a s  c o m e n t a d o s .  

E s t e  p l a n t a m i e n t o  p a r e c e  e s t a r  e n  marcha  y no  se  c o -  

men ta  s u  a l c a n c e  c o n c r e t o  e n  e s t a s  n o t a s ,  a l  no  ha-  

b e r  d i s p u e s t o  d e  l o s  t e x t o s  c o r r e s p o n d i e n t e s .  En t o -  

d o  c a s o  y a l  margen d e  s u  mayor o menor a d e c u a c i ó n  a  

l a  p r o b l e m á t i c a  e s p e c í f i c a  d e  L a n z a r o t e ,  l o s  i n t e r r o  - 
g a n t e s  d e  e s t a  v í a  s e  c i f r a n , d e  e n t r a d a , e n  e l  p l a z o  

d e  t i e m p o  p a r a  c o n s e g u i r  l a s  a p r o b a c i o n e s  l e g i s l a t i -  

v a s  c o r r e s p o n d i e n t e s .  



Los comentarios anteriores no pretenden abarcar toda la 

problemática de este tema y solo aspiran a informar de 

que la elección de la figura de planeamiento insular a 

utilizar en Lanzarote no está resuelta y que ello requie - 
re una toma de decisiones concretas que parte de las ad - 
ministraciones públicas correspondientes. En todo caso, 

hay que volver a insistir en que la presión inmobiliaria 

turística se sigue incrernentando; que sería necesario - 

encontrar vías de contención de aprobación de planes y 

concesión de licencias en el momento en que se inicien 

los trabajos urbanísticos; y que la racionalización ur- 

banística de Lanzarote pasa por la instrumentación -- 
a tiempo de un planeamiento insular, política, teórica 

y jurídicamente viable y adecuado. 



3 .  SOBRE LOS TRABAJOS NECESARIOS PARA DEFINIR I J N  A V A N C E  DE 
1 
l 

PROPUESTA URRANISTSCA GLOBAL EN LANZAROTE 1 I 

I 

T a l  y como se  h a  p l a n t e a d o  e n  l a  ~ n t r o d u c c i Ó n ,  se t r a t a  

d e  d e f i n i r  e n  e s t e  a p a r t a d o  e l  c o n t e n i d o  y e q u i p o  hurna- ! 
l 

no n e c e s a r i o  p a r a  d e f i n i r  u n a  P r o p u e s t a  u r b a n í s t i c a  Glo  - 1 

b a l  e n  L a n z a r o t e .  

Como s e  d e s p r e n d e  d e  l a s  " N o t a s  s o b r e  l a  s i t u a c i ó n  u r b a  - 
n í s t i c a  d e  L a n z a r o t e " ,  e l  tema c l a v e  de s u  f u t u r o  t e r r i  - 
t o r i a l ,  s e  p l a n t e a  e n  t o r n o  a  l a s  c o n s e c u e n c i a s  q u e  s o -  

! 

b r e  e l  c o n j u n t o  d e  l a  i s l a  y l o s  a s p e c t o s  s e c t o r i a l e s  - I 

f u n d a m e n t a l e s  - e l  l l a m a d o  " e q u i l i b r i o  d e l  a c t u a l  s is te-  I 

1 

ma i n s u l a r u -  tendr ían  d i s t i n t a s  h i p ó t e s i s  d e l  c r e c i r n i e n -  

t o  d e  s u  s e c t o r  t u r í s t i c o .  

P a r a  d e l i m i t a r  e s t e  tema c e n t r a l  s e  p l a n t e a  e s t a b l e c e r  

d o s  f a s e s  d e l  t r a b a j o ( " ~ r i t e r i o s  d e  r e a l i z a c i ó n  d e l  t r a  - 
b a j o "  y "Avance  d e  P r o p u e s t a  u r b a n í s t i c a  G l o b a l " )  c o n  - 

s u s  c o r r e s p o n d i e n t e s  i n f o r m e s  i n t e g r a d o s ,  c u y o  c o n t e n i -  

do  se  c o n c r e t a r í a  e n  b a s e  a  u n a  s e r i e  d e  e s t u d i o s  secto - 
r i a l e s  q u e  e s t a b l e c e r í a n  l a s  r e p e r c u s i o n e s  s o b r e  l o s  - 
mismos p a r a  d i v e r s a s  h i p ó t e s i s  d e  d e s a r r o l l o  d e l  t u r i s  - 
rno i n s u l a r .  

3 . 1 .  ~ e f i n i c i ó n  d e  E s c e n a r i o s  d e  R e f e r e n c i a  y A r e a s  d e  

E s  t u d i o s  

- S e  p l a n t e a n  l o s  s i g u i e n t e s  E s c e n a r i o s  d e  R e f e r e n  - 
tia e n  r e l a c i ó n  a  l o s  n i v e l e s  d e  d e s a r r o l l o  t u -  

r í s t i c o  ( 1 ) .  

. a c t u a l :  25 .000-30 .000  camas  
L . 1 2  h i p ó t e s i s :  a p r o x .  50 .000  camas  .g 1 

. 2 3  h i p ó t e s i s :  a p r o x .  75 .000  camas  I 

i j . 32 h i p ó t e s i s :  a p r o x .  1 2 5 . 0 0 0  camas  z i l 
Y l 
V) 1 .- 
c ' 
m / 1 

l 
i 

t , SI I l 
' V) (1). Estos escenarios se concretrarán defini t ivamente en el  informe "Cr i t e  l 

O r i o s  de r ea l i zac ión  d e l  t r aba jo" .  - 1 
C 

3 - 

L " 



- A la vez se plantean desarrollar las siguientes 
$ 

1 

1 i seis Areas de Estudio. i 

1. Area urbanística 1 
I 

t 

i 2. Area medio-ambiental y paisajística I 

1 3. Area de demografía, población y servicios 
I 
1 

l 
1 4. Area de abastecimiento, distribución e infra- l 
1 

, estructura 

1 5. Area socio-económica y del sector turístico 
I 

! l 
6. Estudio jurídico sobre derechos urbanísticos 

I 

1 y edificación. i 
4 

1 

! 
- El objetivo principal de las cinco primeras Areas 1 

1 

% ¡  de Estudio es recopilar, sintetizar y completar ¡ 
1 la información básica de cada sector y estimar - l 

su situación en relación a los diversos Escenarios 1 

de Referencia establecidos (para más detalles ver 
1 

l 

4 4 
el punto 3.4. de este apartado). 

3.2. Definición del contenido de las dos fases del tra- 

bajo 

l 
- Criterios de realización del trabajo: desarrolla- \ I 

ría las hipótesis, línea y alcance del trabajo a i 

t , 
8 

desarrollar. (Un mes y medio desde la firma del 

contrato 1 .  (1 

- Avance de Propuesta urbanística Global: aportaría 
1 

en base a los informes sectoriales, un analisis I 

integrado sobre las consecuencias de los distin- 

tos Escenarios de Referencia y sus recomendacio- 

nes correspondientes. 

(Seis meses desde la aprobación del informe ante - 
rior). (1) 

(1). Los tiempos de cada fase se concretarán definitivamente al firmar el 

contrato. I 



3.3. Equipo humano 

I 
- La dirección de todos los trabajos y la redacción , 

1 

de los informes finales de cada fase estarían a 

cargo de Fernando Prats, arquitecto director de 

estudios urbanísticos y Felipe ~anchón, ingenie 

ro director del departamento de ingenieria, de 

Arquitectos, Urbanistas, Ingenieros Asociados,SA 

(A.U.I.A.) 

- Cada una de las Areas de Estudio estaría dirigi - 
da por especialistas cualificados cuya referen- 

cia se establece en el punto 3.4. de este apar- , 

tado y en el Anexo de curriculum, que contarían 

en ciertos casos, con colaboradores especializa- 

dos. 

- Asimismo, se plantea la colaboración con especia 

listas cualificados y con consultores de Canarias. 

- En el conjunto se prevé que participen entre 20-  , 

25 titulados superiores, además del personal auxi - 1 
i 

liar correspondiente. 

3.4. Definición del contenido de los Informes Sectoria- , 

les de cada Area de Estudio (1) 

Se presenta a continuación una breve referencia so 
l 

- 
bre los directores, contenido y trabajos especifi- 

cos a desarrollar en cada Area de Estudio. 

(1). Los contenidos que se plantean en este punto son orientativos y se con - 

cretarían definitivamente en el informe sobre los "Criterios de reali- 

zación del trabajo". 



3.4.1. Area urbanística 

. Dirección: Fernando Prats, arquitecto director de 
l 

estudios urbanísticos de A.U.I.A. (ver curriculurn ' 

A.U.I.A. en Anexo) 

. Contenido: se pretende sintetizar la información 
i 

sobre las predeterminaciones urbanísticas con in - ' 

ventario cualificado del suelo ocupado y su pro- 

blemática y o'cten?r un primer nivel CIR diaqnostico-pro- ; 
puesta del Area en función de los Escenarios de - 

Referencia correspondientes. Para ello se plantea 

la realización de una serie de trabajos especifi- 
, 

cos: I 

- Inventario e Informe sobre los estudios urbanis - 
ticos relacionados con la isla. 

- Inventario e i,nforme sobre el planeamiento urba 

nístico insular y parcial e informe (incluido - 
el nivel de compromisos) i 

- Informe sobre las características de la propie- ! 

dad del suelo. 

- Inventario e informe sobre los asentamientos ur - 
banos: áreas turísticas, núcleos interiores y - i 

I 

áreas semiurbanizadas, incluyendo una primera - 

estimación de macro-usos del suelo y servicios, , 
1 

así como de los elementos urbanísticos y edifi- ' 

catorios de interes especial. 

- Informe sobre la problemática del proceso de - 1 
ocupación del suelo no urbano. 

- Informe sobre los servicios turísticos singula- 

res ( Qferta ?lonumental . 
- Informe sobre la problemática del diseño urbanís - 

tico-arquitectónico. 

- Un base a lo anterior se realizara un in- 
forme de sintesis sobre las repercusiones en el 

Area urbanística de los distintos Escenarios de 

Referencia elegidos. 



3.4.2. Area Medio-Ambiental y ~aisajística 

. Dirección: Teresa Villarino, Tngeniero de Montes, / 
l especializada en Medio Ambiente y Paisajismo y - , 

diplomada en diversos cursos nacionales y extrani 
- ,  

jeros. Ha desarrollado una intensa actividad do- 

cente y ha publicado diversos trabajos sobre te- 

mas relacionados con su especialidad. Cuenta con : 
un amplio curriculum de trabajos realizados para 

diversos organismo públicos y privados en Madrid, 

Palma de Mallorca, La Coruña, Catalunya, Huelva, i 

Granada, Zamora, Salamanca, Asturias. . .  (ver cu- 
rriculum en Anexo). l 

. Colaborador especializado: Domingo Gomez Orea, - 1 

Doctor Ingeniero Agrónomo y profesor titular de , 
l 

la cátedra de planificación y Proyectos de la ETS I 

de Agrónomos de Madrid. Cuenta con un amplio cu- ! 
i 

rriculum de temas de planeamiento con especiali- 
! 

zación en "Evaluaciones de Impacto Ambiental". 
I 

Ha colaborado y asesorado a diversos organismos 1 

de la ~dministración pública (Coplaco, Consejeria; 

de ordenación del Territorio de Madrid ... ) 1 
Ha realizado numerosas publicaciones en temas re ! - 
lacionados con Medio Ambiente, Planeamiento y Or ' - 1 

denación del Territorio, entre las que destacan 

"El Espacio Rural en la ordenación del Territorio'' 

1.985 y "Curso sobre evaluaciónes de Impacto Am- ; 

biental" 1.984. 1 
I 

. Contenido: Se concibe este Area como el marco de ! - 
finitorio de la vocación y capacidad de acogida ! 

1 
l 

del territorio y su paisaje integral en relación 

a los diversos Escenarios de Referencia considera - 1 

1 
dos. Además de los factores topográficos, geomor- i 

! 

folÓgicos, hidrolÓgicos, biológicos etc.. se con - , 
1 

siderarán tanto la costa insular (posibles par- 
l 

ques marinos, puertos etc) como su agricultura, : 
desde el punto de vista paisajístico y sectorial, j 
en relación a la ordenación y ocupación del terri ; - I 



torio. Para ello se plantea la realización de los 

siguientes trabajos: 
I 

. Recogida y homogeneización de toda la informa - 
ción existente,complementando sus lagunas con : 

el trabajo de campo correspondiente. 

. Estudio expreso del actual paisaje insular y i 
I 

de su "fragilidad" en relación a su capacidad 

de absorción visual de modificaciones o altera - 

cienes que no lleguen a provocar detrimento - 1 
1 

del valor paisajistico. I 
I 

. Realización de un  lan no de síntesis por unida- 
des homogéneas d e  la situación actual del me- j 
dio fisico y ambiental insular con su valora - i 
ción ecológica, paisajística, productiva y cul - i 

I 

tural, sus requerimientos de protección y su - 1 
! 

comportamiento ante diversas hipótesis de intenl - 
sidades de uso de las posibles actividades en 

l 
el territorio. 1 

1 . En base a la información anterior, se realiza- l 
ría un informe síntesis con determinación de - ' i 

I las consecuencias sobre el medio físico,ambien-I 

tal v paisajistico de los distintos - Escenarios 1 
l 

de Referencia considerados, determinando la 

capacidad de acoqida de la isla. 



3.4.3. Area de ~emografía, población y Servicios 

. Dirección: Carlos Lles.Experto en evaluación de l 
l 

necesidades y demandas sociales en relación a - 1 
1 

equipamientos y servicios comunitarios. Ha desa - 1 
rrollado diversos trabajos en el sector turismo: 

Santander, La Coruña, Valencia, Almería, Huelva.. 
1 Tiene publicadas diversas colaboraciones sobre - 
l 

dichos temas (ver curriculum en Anexo). 

. Colaborador especializado: Juan ~ a m Ó n  Sanz, socio - 
1090, experto en planificación y promoción turís - 
tica. Ha realizado desde 1.970 numerosos trabajos 

y publicado libros sobre turismo. Es Consultor - 
de la Organización Mundial del Turismo. 

. Contenido: Se pretende analizar desde este Area 1 
! 

tres aspectos claves sobre las diferentes pobla- 1 
ciones coexitentes en la isla, (autÓctonos, emi- 1 

l 
grantes y turístas), en relación a los diversos 1 
Escenarios de Referencia planteados. l l 

- Su apreciación y valoración sobre los elementos 

que determinan el "actual equilibrio insular". 

- La evolución de las interrelaciones sociales 

y culturales de dichas poblaciones y sus dis- 

tintos sectores en relación a los diversos Es- 

cenarios de Referencia elegidos. 

- El nivel de aspiraciones, posibilidades y ne - 
cesidades de todo tipo que demandarían en cada / 
caso dichos Escenarios de Referencia. 

Para ello se plantea la consideración de los si- / 
l 

guientes aspectos: i 

- Recogida de toda la información existente sobre1 
I 

este área completando sus lagunas con el traba- 

jo de campo correspondiente. 1 
I 

- Realización de entrevistas selectivas y en pro - ( 
fundidad a personas representativas sobre su - 

apreciación de cuales son los elementos deter- 
i L 

3 
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valoración sobre la situación de la isla, en - 
l 

relación a su evolución hacia los diversos Es- 

cenarios de Referencia. I 

I 
- Proyecciones demográficas y análisis cualitati- : 

1 

vos sobre la visión e interacción social y cul ' - 
Lui-al de las diversas poblaciones y sectores - , 

sociales ante los distintos Zscenarios de Refe 1 
?--?ncia elegidos. l 

- Estimación de las necesidades de servicios y - 
1 

dotaciones requeridos por los distintos tipos ! 

de  oblación (l), dentro de niveles de una - 

oferta de calidad, en relación a los Escenarios 

de Referencia correspondientes. I 

- En base a lo anterior, se redactaría un informe i 
1 

síntesis sobre las consecuencias que sobre la j 

demografía, aspiraciones de las diversas pobla - ' , 
ciones y sectores sociales y requerimientos de i 

l 

equipamientos comunitarios y servicios, ten- 
I drían cada uno de los diversos Escenarios de R e ,  - 1 

ferencia propuestos. 

(1). En este sentido habría que incorporar la detección de posibles demandas / 
no cubiertas de la población turística, tanto desde el punto de vista - 1 

i 
de servicios comunitarios, como desde la perspectiva de dotaciones tu- i 
rísticas, comerciales, ocio, deporte y recreo capaces de constituir una 
base para la instalación de nuevos negocios rentables en Lanzarote y - ' 

de mejorar, a la vez, su oferta turística. 1 
1 



3 . 4 . 4 .  Area de Abastecimiento, Distribución e Infraes- 

tructura 

. Dirección: Felipe ~anchón, ingeniero director - ! 
! 

del departamento de ingeniería de A.U.I.A. (ver ' 
curriculum A.U.I.A. en Anexo). 

. Contenido: Se trata en este Area de estimar el 1 

impacto y repercusiones que sobre el abasteci- 

miento, distribución e infraestructuras de comu - i I 

nicaciones y básicas de la isla, tendrían los - i 

distintos Escenarios de Referencia. Para ello 

se plantearía conocer los siguientes aspectos: I 

- Recogida de la información existente sobre es - \ 
i tos temas, completando sus lagunas con el tra - ,  

bajo de campo correspondiente. l 

I 
- Accesibilidad de personas y mercancias:umbra- ! 

les de capacidad de puerto y aeropuerto. 1 , 
- Abastecimiento y distribución de mercancías: l 

1 
estructura y capacidad. 

l 

i 
- Infraestructuras de transporte y comunicacionesi 

niveles de servicio actuales y proyecciones. 1 
l 

- Infraestructuras hidraúlico-sanitarias: diag- 1 
l 

nóstico y umbrales de capacidad. 1ntegraciÓn - / 
1 

del ciclo completo del agua a nivel funcional 1 
y opciones de gestión. ! 

- Inf raestructuras energéticas: diagnóstico , pro / 
yecciones y alternativas. 

I 

l 

- En base a lo anterior se realizaría un informe / 
síntesis relacionando las consecuencias sobre 1 

l este Area de los distintos Escenarios de Refe- i 

rencia elegidos. 1 
i 



3.4.5. ~ r e a  socio-económica y del sector turístico 

! . Dirección: Carmen Diaz Fernandez, economista. ! 

Trabaja desde 1.977 en Urbanismo y Ordenación - 

del Territorio. Asesora del C.S.O.T.I,I.A4 MOPU) para j 
! 

la realización de los Programas de Estudios de - i 

Reconocimiento del Territorio (PERT) habiendo - 

participado en su desarrollo en la Rioja, ~ragÓn,/ 

Asturias, Canarias, Cantabria, Castilla-La Man - - ! 
cha, Galicia y Pais Vasco entre 1.978 y 1.984 

I 
Profesora de  conomí mía Regional y Urbana" y de l 

i 
"Medio Ambiente y Desarrollo" en la Universidad ; 
Cornplutense de Madrid (ver curriculum en Anexo). , 
Colaboraciones especializadas: 

l 
I 

~urismo: Manuel Fiquerola ! 
I 

~conomísta. Jefe del Gabinete de estudios ~conó- i 

micos y Empresariales del Instituto Español de - / 
l 

Turismo. Profesor de Estadística en la Uníversi- / 

dad Complutense y de Economía en la Escuela Ofi- i 
l 
I cial de Turismo. Consultor de diversos Organis- l 
l mos Internacionales (O.M.T., O.C.D.E., C.O.T.E.S.;, 
l C.E.P.E.). Ha escrito varios libros y publica- 1 
! 

cienes sobre la economía del turismo entre los j 
que se encuentran: "~conomia Turistica", "Tablas 1 
Input-Output de la ~conornía ~urística Española", / 
"Valoración y ~eterminación de la Estructura Eco - j 
nomíca del Turismo en España" ... 

l 
j 

Hacienda: Angel Melguizo , 
~conomísta. Profesor de ~ e o r í a  de Hacienda en la 

i 
l 
l 

Facultad de Económicas y Empresariales de la Uni - 1 
i 

versidad Complutense de Madrid. Coordinador de - I 
I 

grupos de trabajo del Plan Económico de Andalu- 1 
1 

cía en 1.983-84. Autor de diversas publicaciones / 
sobre financiación de las Haciendas Locales y - ' 
Comunidades Autónomas. : 



1 . Contenido: Se pretende analizar en este Area la i 
evolución de la economía intersectorial de Lan- 

1 
I zarote ante las diversas hipótesis del desarro- ; 

110 turístico comprendidas en los Escenarios de , 

Referencia elegidos. 
i 
i 
! ! Complementariamente se pretende establecer una ' 

1 
aproximación sobre la estructura de inversión - 

~Gblica y privada en Lanzarote y mejorar el cono ' - 
cilj~nto del ciclo completo de su turismo ?ara 

tratar d2 a- t i is i -  positivam2nte sobre su calidad- 
l 

temporalidad. 

Ello requiere considerar los siguientes aspectos:¡ 

- Recogida y hornogeneización de información exis - ! 

tente sobre este Area completando,en la medida 

l de lo posible,sus-lagunas por fuentes directas , 

o indirectas. 

- Análisis de la estructura económica insular y , 
I 

su posible comportamiento ante las distintas - I 

alternativas de crecimiento del Sector ~uristi j - 
co según los Escenarios de Referencia elegidos.; 

i 

1 - Determinación de la estructura inversora públi - 1 
ca y privada; posibles vías de mejora y racio- 1 
nalización de los ingresos y de los gastos pÚ- / 
blicos municipales e insulares ante los diver- 

sos Escenarios de Referencia. 

- Análisis del Sector ~urístico insular para: co - 
nacer la estructura, margenes, requerimientos 

de su ciclo completo; su comportamiento y posi - 
ble transformación ante diversas estrategicas 

de desarrollo relacionadas con los Escenarios 

de Referencia elegidos; las variables sobre - 
las que se podría actuar con el objetivo de - 
conseguir su mejora y temporalidad así como - 
graduar el ritmo de su desarrollo. 

- En base a lo anterior, se realizaría un infor- 

me síntesis relacionando las consecuencias eco - 
nómicas de los distintos Escenarios de Referen - 
tia elegidos, así como planteando un conjunto 





3.4.6. Estudio ~urídico sobre Derechos urbanísticos 9 
Edificatorios a 

. Realización: Gabinete jurídico de alto niva. 

. Contenido (1): Estudio y recomendaciones sobre la 
vigencia de derechos edificatorios procedentes en 

sus múltiples formas (planes con y sin aproba- 

ción definitiva, con y sin urbanización, licen- 

cias..) del planeamiento actualmente urgente. 

Complementariamente, se trataría de obtener un - 
asesoramiento en relación a la viabilidad de las 

figuras de planeamiento potencialmente utiliza- 

bles, así como sobre las posibles vías adrninis- 

trativas-urbanísticas para incrementar los recur - 
sos económicos para inversiones de caraeter insu - 

lar. 

(1). Este estudio podrá concretarse tanto más cuanto se conozca la figura 

de planeamiento a utilizar. 



3.5. Avance de Presupuesto para la realización de los - 
trabajos necesarios para definir un Avance de Pro- 

puesta urbanística Global en Lanzarote. 

1. Informes Sectoriales de las Areas de Estudio (1) 

. Area urbanística . . . . . . . . .  2.500.000 ptas 

. Area Medio-Ambiental y 
. . . . . . . . . . . . .  l ~aisajística 4.000.000 ptas ! 

. Area de ~emografía, Pobla - 
ción y Servicios . . . . . . . . .  2.750.000 ptas 

. Area de Abastecimiento, 
~istribución e Infraestruc - 

tura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2.500.000 ptas 
. Area Socio-Económica y del 
Sector Turístico . . . . . . . . .  3.000.000 ptas 

. Estudio ~uridico .......... 4.000.000 ptas 

2. Informes integrados sobre "Criterios de realiza- ; 

ciÓn del trabajo" y "Avance de Propuesta Urbanís - ,  

tico Global" 4.000.000 ptas 
1 

i . . . . . . . . . . . . . . .  

3. Material, ~dición, otros Gastos Generales e 

. . . . . . . . . . . . . . . .  imprevistos 2.000.000 ptas 

TOTAL ......................... 24.750.000 ptas ---__-_____-_____-_--------------------- --- 
----------------------------------------e------ 
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3.6. Otras consideraciones para la contratación del 

trabajo (1) 

- Los trabajos se iniciarán a partir de la firma 

del contrato y de que la entidad contratante - 

facilite copias de todo el material de referen - 
tia sobre la isla (cartografía, fotografía área, 

estadísticas y estudios diversos) y muy especial - 
mente de los planes urbanísticos existentes. 

- La entidad contratante nombrará un interlocutor 

para los contactos con el equipo redactor del - 
trabajo y se encargará de facilitar el material 

o consultas necesarias en relación a organismos 

y entidades canarias y de la isla, cuya colabo- 

ración se requiere para la realización del tra- 

ba jo. 

Noviembre, 1.986 

F. Prats - Arquitecto 

F. ~anchón - Ingeniero 

A.U.I.A., S. A. 

(1). Estos y otros temas similares serán concretados en su momento por las 

partes contratantes. 



ANEXO - CURRICULUM 

A.U.I.A. - Dirección del Trabajo 

- Area ~rbanística 

- Area de Abastecimiento, ~istribución e 

Infraestructura. 

TERESA VILLARINO - Area de Medio Ambiente y Paisajis - 
mo. 

CARLOS LLES - Area de ~emografia, población y S e r v i  - 

cios. 

CARMEN DIAZ - Area de Socio-Economía y Turismo 



ARQUITECIDS, URBANISTAS E INGENIEROS ASOCIADOS 

A . U . I . A .  

- Dirección del trabajo 

- Area Urbanística 

- Area de Abastecimiento, Distribución 

e Infraestructuras 



ARQUITECTOS, URBANISTAS, INGENIEROS ASOCIADOS. (A.U.I.A.) 

c /  Tambre no 3 - Madrid 28002 - Teléfono 4.11.53.45 

FORMACIOK DE A.U.I.A. 

La Sociedad A.U.I.A. (Arquitectos, Urbanístas, Ingenieros 

Asociados), se constituye en 1.985 como oficina técnica 

a partir de un equipo de trabajo profesional formado - 
por Fernando Prats Palazuelo, Mario Muelas Jimenez, Feli - 

pe Manchón Contreras, Manuel Paredes Grosso y Alfredo Vi - 
llanueva Paredes, que con la denominación de E.U.A., vie - 

ne funcionando desde 1.969, siendo el objetivo la reali- 

zación de trabajos en los campos de la ordenación terri- 

torial y de sus componentes intersectoriales; el planea- 

miento y los estudios de transporte e infraestructuras; 

análisis y realizaciones de operaciones urbanísticas; la 

edificaciÓn,'el diseño urbano y proyectos de urbaniza- 

ción y jardinería. 

2. CAMPOS DE ACTIVIDAD CUBIERTOS POR A.U.I.A. 

De forma simplificada A.U.I.A. cubre a la vez dos tipos 

de actividades: 

. Realización de trabajos profesionales en los que la ma - 
I 
i yoría de los casos se han cubierto, totalmente o en co - 

laboración con otros equipos, el conjunto de activida- 

des que integran toda operación urbanística o edifica- 

toria de cierta entidad: 

- Análisis de propuestas globales y operativas. 
- Gestión de su desarrollo a diversos niveles. 
- Proyectación técnica (edificación, planeamiento, ur - 

banización, ingeniería civil, estructura ... ) 
- Ejecución y control de las obras correspondientes. 

. Paralelamente a ese tipo de actividad se han realizado 
m / - diversos trabajos de distintas características: análi- 

sic y estudios; diagnósticos, propuestas y dictámenes; 

asesoramiento diverso; investigación y divulgación ... 



3. ESTRUCTURA FUNCIONAL DE A.U.I.A. Y FORMA DE TRABAJO 

A.U.I.A. aplica un sistema de trabajo que combina un equi- 

po matriz que concentra y sintetiza la experiencia y di- 

rección de los trabajos, y un grupo de colaboradores habi- 

tuales especializados (personas y gabinetes) con los que 

se analizan y configuran los equipos de trabajo adecuados 

a cada tema y a sus distintas fases: 

3.1. Equipo Matriz de A.U.I.A. 

El equipo matriz está ubicado en edificio exento de 

400 m2. en la calle Tambre no 3 de Madrid y actual- 

mente es'ta compuesto por: 

- 4 Arquitectos-urbanistas. 

- 1 Ingeniero-urbanísta. 

- 5 Colaboradores titulados de distintas especialida - 
des. 

- 4 Técnicos de grado medio (Aparejadores y Ayudantes 

de Obras públicas). 

- 4 Delineantes proyectistas (con capacidad de orga- 

nizar hasta 10-12 delineantes). 

- 4  Secretarias y administrativos (con capacidad de 

organizar hasta 8 personas). 

- Operador del equipo informática H P - 9 8 3 5 ,  HP-86 y 

Ericsson P.C. 

3.2. Colaboradores habituales especializados en los siguien- 

tes campos: 

~ngeniería, Derecho Administrativo y Urbanístico, Eco - 
nomía Espacial y programación, Medio Ambiente, Ecolo- 

gia, Agricultura, ~ociologia, Medios Audiovisuales, 

Procesamiento de Datos, Gestión de operaciones Inmobi - 
liarias, Gestión de operaciones Industriales. 



4. TRABAJOS MAS SIGNIFICATIVOS REALIZADOS EN LOS ULTIMOS 

AÑOS 1.982-1.986 EN EL CAMPO SOCIO-URBANISTICO: 

ESTUDIOS, PLANES, ASESORAMIENTOS, PONENCIAS. 

1.982 Propuesta global urbanística para el Distrito 

de Vallecas para COPLACO y la Coordinadora de 

Asociaciones de Vecinos, en relación a la ope - 
ración de Realojamiento y Remodelación del Dis 

trito. 

~ealización del "Plan Especial de ~emodelación 

del Polígono de Edificación Abierta al Norte 

de la Avda. de la Albufera en Vallecas" en - 

coordinación con OREVASA y la Operación de Rea - 

lojamiento- Remodelación en el Distrito. 

"Plan Especial del Sector Sur de la Avda. de 

la Albufera" en coordinación con OREVASA y la 

operación de ~ealojamiento-~emodelación en el 

Distrito. 

"Avance del Plan General del Municipio de Fuen - 
labrada". Aprobado en 1.983. colaboración en 

la definición de Macro-convenio en su Zona Oes - 

te, Zona Centro y Areas Industriales. 

1.983 ~irección y participación en la Monografía so- 

bre "Planeamiento y Territorio en la Autonomía ' 

de Madrid" de la revista Alfoz no 3. 

Dirección de la organización de las Jornadas del 

arnbito internacional "Metropolí, territorio y , 
crisis" patrocinadas por la Comunidad ~utónoma i 

de Madrid. 

~evisión del planeamiento del Area de los Merca - 
dos Centrales de Madrid para su incorporación - 

v, 
O +- al Plan General de Madrid. 
C) 
aJ 
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I 

P r o p u e s t a  d e  r e h a b i l i t a c i ó n  i n t e g r a l  ( r e e q u i p a -  1 
l m i e n t o ,  e d i f i c a c i ó n  y u r b a n i z a c i ó n )  d e l  P o b l a d o  I 

d e  l a  ~ s o c i a c i ó n  d e  La V i ñ a  e n  E n t r e v í a s ,  Ma- 
, 

d r i d ,  p a r a  e l  IPPV y c o n  l a  p a r t i c i p a c i ó n  d e  - 

l a  ~ s o c i a c i ó n  d e  r e s i d e n t e s .  

c o o r d i n a c i ó n  d e  l o s  t r a b a j o s  d e  g e s t i ó n  y  

s e c t o r i a l e s  p a r a  l a  S o c i e d a d  M i x t a  "Urba-  

n i z a d o r a  F u e n l a b r a d a  O e s t e ,  S .  A - "  p a r a  l a  

r e o r g a n i z a c i ó n  d e  un n u e v o  á r e a  u r b a n a  d e  ' 
2 5 6  Ha. e n  d i c h a  z o n a .  

1 . 9 8 4  Avance d e l  P l a n  E s p e c i a l  d e  Reforma I n t e -  

r i o r  d e l  C a s c o  d e  F u e n l a b r a d a .  Excmo. Ayun- 

t a m i e n t o  d e  F u e n l a b r a d a .  

E s t u d i o  d e  V i a b i l i d a d  d e l  Nuevo C e n t r o  Urbano-  

CAESI d e  F u e n l a b r a d a .  Excmo. A y u n t a m i e n t o  de  

F u e n l a b r a d a  
l 

E s t u d i o  s o b r e  d e m a n d a s  f u n c i o n a l e s  y u r b a n i s t i -  

c a s  d e  l o s  a s e n t a m i e n t o s  d e  v i v i e n d a  u n i f a m i l i a r  
i 

d e  a a t a  d s n s i d a d  . ~ i r e c c i ó n  G e n e r a l  d e  U r b a n i s  - 1 
I 

mo d e l  MOPU. 

P l a n  P a r c i a l  d e  P l a t a - C a s t a ñ a r ,  V i l l a v e r d e .  

G e r e n c i a  M u n i c i p a l  d e  Urban i smo d e l  A y u n t a m i e n  - ' l 

t o  d e  M a d r i d .  I 

E s t u d i o  u r b a n í s t i c o  " R e c o m e n d a c i o n e s  p a r a  e l  l 
d i s e ñ o  d e l  v i a r i o  d e l  P l a n  G e n e r a l  d e  M a d r i d " .  

A y u n t a m i e n t o  d e  Madr id .  
l 
I 

1 . 9 8 5  E s t u d i o  s o b r e  l a  " H i s t o r i a  y ~ v o l u c i ó n  d e  l a  
1 

C o l o n i z a c i ó n  A g r a r i a  e n  E s p a ñ a " .  c o m i s i ó n  I n t e r  - 1 i - 
C ,  m i n i s t e r i a l  I R Y D A ,  I E A L ,  DGAV, IEAPA. 1 
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1 

I 

1 

Estudio de Viabilidad de Vallecas Sur. En cola , - 1 
boración con F-Fisac y J.Rumeu, Ingenieros. 1 
Consejería de Medio Ambiente, Vivienda y Urba- 

nismo de la Comunidad de Madrid. 

Estudio de Viabilidad para una Ciudad del Trans - 
porte en MERCAMADRID para el IMADE y MERCAMADRID 

Plan Especial de tratamiento urbanístico del - 

Poblado de La Viña en ~ntrevías-~adrid. Ayunta , - 
miento de Madrid. 

l 
Plan Especial de la Avda.DIAroca- Madrid. Ayun- : 
tamiento de Madrid. 

Plan Especial para la 32 Fase de la remodelación 

de Vallecas. Ayuntamiento de Madrid. 

"Plan General de Fuenlabrada" aprobado inicial- 

mente en Febrero de 1.986. Ayuntamiento de Fuen - 
labrada. I 

5. TRABAJOS MAS SIGNIFICATIVOS REALIZADOS EN LOS ULTIMOS 

TRES AÑOS DE INGENIERIA CIVIL Y PROYECTOS DE URBANIZA- 

CION 

1 

1984 Esquema Funcional de la Estación de Intercam- l 
1 

(n 1 
O 
u 
a 
(> 
C 
U) ,  
Q 
U) 

0 
i! - 

bio de Transportes de Fuenlabrada. Conserjería 

de Transportes y Comunicaciones de la Comunidad 

de Madrid. I 

1 
Directrices de viario e infraestructuras para 1 

L 

o: 
, 

p: el Plan Especial de Reforma Interior y Nuevo ' 
Centro Urbano-Caesi de Fuenlabrada. Ayunta- I 

miento de Fuenlabrada. 

Inventario y análisis de la situación infra- 

estructural de MERCAMADRID. 



~nálisis infraestructura1 y propuestas de l 
reurbanización de los ~olígonos Industriales 

en Fuenlabrada. Ayuntamiento de Fuenlabrada. i 

Directrices de viario e infraestructuras para 
l 

Albufera (COPLACO). 

i el Plan Especial al Norte de la Avenida de la , 
I 
I 

Proyecto de Estación de Intercambio de Trans- 

portes en Fuenlabrada: 13, 2 2 ,  3 9  fase. Con- 
I 

serjería de Transportes y Comunicaciones de ? , 

la Comunidad de Madrid. I 
1 

~irección del estudio ~eológico y ~eotécnico 

en el Area de MERCAMADRID; i 

I 

! 
Experiencias extranjeras de utilización de 

cubiertas de depósitos subterráneos de agua l 

de grandes superficies en áreas urbanas. Canal ! 

de Isabel 11. 1 
! 

1 Directrices de viario e infraestructuras del , 
Plan para el de Plata y Castañar. Ayuntarnien- 

I 
to de Madrid. l 

I Seis proyectos de urbanización y pavimentación , 
en pueblos de la Sierra Norte de Madrid. Direc- 

ción General de cooperación de la Comunidad 

de Madrid. i 
i 

1986 Proyecto de reordenación del tráfico en el en- 1 I 

torno del Acueducto de Segovia. Ayuntamiento 

de Segovia (en realización). 

Proyecto de alumbrado público en Aranjuez. I 
Ayuntamiento de Aranjuez (en realización). 

l 
Directrices de viario e infraestructuras del 

Plan Especial de Palomeras Bajas-Vallecas- ¡ I 
Madrid. IVIMA. i 



TERESA VILLARINO 

' - Area de Medio-Ambiente y ~aisajísrno 



CURRICULUM VITAE 

DATOS PERSONALES 

Nombre y A p e l l i d o s :  TERESA V I L L A R I N O  VALDIVIELSO 

DATOS ACADEMICOS 

T i t u l o  d e  I n g e n i e r o  d e  Montes. E s c u e l a  ~ é c n i c a  S u p e r i o r  d e  

I n g e n i e r o s  d e  Montes d e  l a  U n i v e r s i d a d  P o l i t e c n i c a  d e  Ma- 

d r i d .  

E s t a  también d ip lomada  por  d i v e r s o s  C u r s o s ,  S e m i n a r i o s  y 

Co loqu ios  n a c i o n a l e s  y e x t r a n j e r o s ,  habiendo s i d o  premiada 

con e l  Premio Nac iona l  d e  Urbanismo en 1 .978  po r  s u  c o l a b o  - 
r a c i ó n  en e l  " E s t u d i o  P i l o t o  p a r a  l a  p r o t e c c i ó n  d e l  Medio 

F i s i c o  en l a  Zona d e l  e n t o r n o  d e  ~ á l a g a " .  

A C T I V I D A D  DOCENTE M A S  SIGNIFICATIVA DE LOS ULTIMOS TRES 

A Ñ O S  (1 .984-86)  

- Curso  s o b r e  " P l a n e s  E s p e c i a l e s  d e  p r o t e c c i ó n  d e l  Medio - 

F i s i c o " .  C o l e g i o  d e  A r q u i t e c t o s  d e  ~ á l a g a .  V a r i a s  un ida -  I 

d e s  d i d á c t i c a s .  ~ á l a g a  1 .984  

1 
- Curso  s o b r e  " P l a n e s  E s p e c i a l e s  d e  p r o t e c c i ó n  d e l  Medio - ; 

~ í s i c o .  C o l e g i o  O f i c i a l  d e  A r q u i t e c t o s  d e  J a e n .  V a r i a s  - 
u n i d a d e s  d i d á c t i c a s .  J a e n  1 .984  I 

- Curso  S u p e r i o r  d e  Urbanismo. I n s t i t u t o  d e  E s t u d i o s  d e  l a  

~ d m i n i s t r a c i ó n  Loca l .  T a l l e r  d e  P a i s a j e .  Madrid 1 .984  

- Curso  d e  ~ v a l u a c i ó n  d e  Impacto  Ambiental .  Unidad ~ i d á c t i  

c a  d e  P a i s a j e .  I n s t i t u t o  U n i v e r s i t a r i o  d e  C i e n c i a s  Ámbien - 
t a l e s .  Madrid 1 . 9 8 4 ,  1 . 9 8 5  y 1 .986  

- Curso  d e  J a r d i n e r í a  y P a i s a j e ,  v a r i a s  u n i d a d e s  d i d á c t i c a s .  

_ C o l e g i o  O f i c i a l  d e  A r q u i t e c t o s  d e  Madrid. Madrid 1 .985  

- Curso  d e  e s p e c i a l i z a c i ó n  en  p l aneamien to  y g e s t i ó n  d e l  - 
s u e l o  no u r b a n i z a b l e .  Temas s o b r e  " ~ é c n i c a s  d e  ~ n á l i s i s  

y ~ v o l u c i ó n  T e r r i t o r i a l "  I n s t i t u t o  d e  E s t u d i o s  d e  l a  Ad- 

m i n i s t r a c i ó n  Loca l .  Madrid 1 .986  



- Curso de post-grado de ordenación del Territorio. Profe 1 - 
sor encargado del Proyecto. i 

I - 111 Curso de Estudios Territoriales y Urbanisticos. Area i 
I 

de Análisis ! 
I 

- Curso sobre Evaluacifones de Impacto Ambiental. Unidades 1 
didácticas de Suelo y Paisaje asi como elaboración y di- ! 
rección del ejercicio práctico. Este curso pa-ra funciona 1 - 

1 

rios relacionados con la Gestión Ambiental. Se ha desa- 
! 

rrollado ya en Sta. Cruz de Tenerife. ~ndalucia oriental, / 
1 

Andalucía Occidental, Valencia, Baleares, Santiago de - 
l 

Compostela y Madrid. 1984, 1.985 y 1.986 1 
I 

PUBLICACIONES MAS SIGNIFICATIVAS EN LOS ULTIMOS AÑOS 

- Gomez Orea D. y Villarino T. 1.980. Impacto sobre el Pai ' 

saje. Manual de Ingenieria Ambiental. Ministerio de In- - ! 
: 

dustria y ~nergía. Madrid. I 
i 

- Gomez Orea D. Sanchez del Rio y Villarino T. Metodos auto - 
matizados para el Planeamiento Rural: Experiencia de.dos 1 

1 
Estudios Piloto. Ciudad y Territorio. 1.981 ! I 

I 
- Villarino T. 1.984.Curso sobre Evaluaciones de Impacto 

Ambiental. Unidades didácticas de Paisaje y de Suelos. 

~irección General del Medio Ambiente. Madrid. 

- Villarino T. 1.984. Curso jardineria y paisajísrno, gra- i 
l 
I fía del Colegio de Arquitectos de Madrid. 1 
i 

- Varios artículos periodísticos: El libro de la Naturale 
- i 

za, El país, etc. 1 

ESTUDIOS Y TRABAJOS MAS SIGNIFICATIVOS REALIZADOS A PARTIR I 

DE 1.981 

- Estudios de ordenación paisajística de apoyo a la urba - 
nización de la Isla Dragonera. PAMESA. Palma de Mallor- 

ca 1.91, 82 

- Impacto físico, social y económico de las Urbanizaciones 
de 2 9  Residencia. En colaboración con PLANTUR S.A. Direc - 
ción General de ~ c c i ó n  Territorial y Urbanismo. Madrid 

1.981 



- Estudio del Medio Físico y ordenación de los Terminos y 

Playas de la Carnota y Caldeborco (La Coruña). Diputación 

Provincial de La Coruña 1.981 

- plan Sectorial de Campamentos de turismo en la provincia 

de Huelva, Granada, Zamora y Salamanca. En colaboración - 
con INITEC y SPOT. Ministerio de Transportes, ~urismo y - 

Comunicaciones. Madrid 1.982 

- Estudio de Medio Fisico, para apoyo del Planeamiento Ur- 

banístico de la Comarca de Cervera de Pisuerga. Diputa- 

ción Provincial de Palencia 1.982 

- Estudio del Medio Físico para apoyo al planeamiento Urba - 
nistico del Termino Municipal de Guadalix de la Sierra. 

PLANTUR. Madrid 1.982 

- Estudio del Medio Físico para el Plan General de Villa- 

nueva del Pardillo. Ayuntamiento de Villanueva del Pardi - 
110. Madrid 1.983 

- Estudio del Medio Físico para apoyo al Planeamiento en - 1 
l la comarca de Salamanca,'Excma. ~iputación de Salamanca 

1.985 ! 
! 

- Estudio de Impacto Ambiental de la Carretera Aviles-Luar - I 
ca, Tramo Novellana-Cadavedo. En colaboración con TECNA- j 

CONSULT. Asturias 1.984 

- Estudio de Impacto Ambiental del Plan Parcial y Proyecto 

de urbanización de la urbanización Veneguera-Costa Cana- 

ría. V.costa Canaria S.A. Las Palmas. Julio 1.985 

- Estudio para la protección paisajistica frente a la urba - 
nización de una zona húmeda en Punta Entinas, Almerimas, 

Almeria. Para EUSYA. 1.985 

- Estudio paisajístico para un Plan Especial de la Zona de 

Covaticas, en la Manga del Mar Menor. Murcia 1.986 

Noviembre, 1.986 





CURRICULUM VITAE 

DATOS PERSONALES 

Nombre y Apellidos: CARLOS LLES 

DATOS ACADEMICOS 

Licenciado en ~ociologia, especialidad de ordenación del Te- i 

rritorio por la Universidad Complutense de Madrid. Graduado 

en Ciencias Sociales por C.E.I.S.A. i 

ACTIVIDAD PROFESIONAL 

i - Miembro cofundador del Seminario de sociología Urbana, Ru- 

ral y del Ocio en 1.970 , 
1 

- Miembro cofundador y Jefe del Departamento de sociología - 1 I 
l 

del Estudio de Urbanismo, ~ociología y Arquitectura. Ha par - 
ticipado en diversos trabajos de ordenación del Territorio j 
y ~urísmo, de los que se reseñan los más significativos: i 

I 

1nformaciÓn sociourbanística y turística de Adra, s alias y 

El Ejido (~lmería) 1.970 

Estudios sociourbanísticos v turísticos previos al Plan Comar- 
cal de las ~ í a s  Medias. Excma. ~iputaciÓn.Provincia1 de La Co - 
ruña 1.971 

1nformaciÓn sobre las posibilidades de mejora de calidad de - 
la escena urbana de Benidorm. Con M. Gaviria y otros. Ayunta- 

miento de Benidorm. 1.972 

Plan Provincial de ordenación Urbana de La Coruña. Excma. Di- 

putación Provincial 1.973 

Primer Premio en el Concurso sobre problemática del Turismo - 
en España, convocado por Empresas Asociadas de Servicios y Tu - 
rismo, Con M.Gaviria y otros. Madrid 1.973 

Defensa de la naturaleza y el medio ambiente en la ~ a h i a  de - 

Santander. ciudad y alrededores (Primer Premio en el Concurso 

Nacional convocado por la ~undación Marcelino ~ o t i n  Sanz de - 
Sutoula y López) 1.973 



l 

Estudio sobre problemas ecolÓgicos de las nuevas aglo- 

meraciones surgidas en España con motivo del Turismo. 

Con Mario Gaviria y otros. Programa de Investigación - 1 

de la ~undación Juan March. 1.973-74 

l 
! Estudio socio-urbanístico, socio-turístico y prospecti- / 

vo de Benidorm. Ayuntamiento de Benidorm 1.973-74 

Informe socio-urbanístico y turístico del triángulo - i 
Alicante-Jijona-Villajoyosa. Servicio de Estudios del 

Banco Occidental 1.974 i 
1 

Plan Especial de protección de la Costa de Pontevedra 

Dirección General de Urbanismo. M.O.P.U. 1.977 I 
i 

Plan Especial de protección del Monduber Safor (Valen 1 
I 

cia). Dirección General de Urbanismo, M.O.P.U. 1.979 - 

Plan Especial de protección de la Sierra Calderona 
l 

1 
i 

(Valencia). ~irección General de Urbanismo. M.O.P.U. 
l 

i 

Plan Especial de protección de la Marisma de Caldebar- 

cos y Playa de Carnota (La Coruña). Excma. Diputación 

Provincial 1.981 

1nformaciÓn urbanística y avance de planeamiento para I 
la revisión del P.G.M.O.U. de Alicante. Excmo.Ayunta- / 

l 
miento 1.982 

- I ~romoción de la ~ecnología Turística Española. En cola , 
boración con SECOFISA, para el CDTI, 1.983 

i 
Programa para la ~eactivación ~conómica de Cantabria. 1 
En colaboración con SECOFISA. Se desarrolla el programa 1 
específico sobre Turismo. concejería de Industria, - 1 
Transportes y Comunicaciones y Turismo. Diputación Re- I 
gional de Cantabria. I 
Estudios para la expansión de las estaciones termales 

de Arapey y ~uaviyú (~epública Oriental del Uruguay). 

organización Mundial del Turismo (P.N.U.D.) Gobierno - 

de la R.O.U. 



Estudio para un Plan de Acciones para la promoción del 

Centro ~urístico "Almerimar" (El Ejido, ~lmería). Alme - 
rimar S.A. l 

l 

PARTICIPACION EN LIBROS Y OTRAS PUBLICACIONES 

"~ipótesis sobre el turismo en España" Con M-Gaviria 1 

y F.Sabbah. Revista Triunfo 1.974 

"España a Go-go. Turismo charter y neocolonialismo del j 

espacio" En colaboración con Maria Gaviria, ~ o s e á  Mi- ' 

que1 Iribas y Francoise Sabbah. Ediciones Turner. 1 

I 
Madrid 1.975 

"Turismo de playa en España: chequeo's 16 ciudades tu- 1 
rísticas". Con los anteriores. Ediciones Turner. Ma- 

drid 1.976 

"Prospectiva de los recursos naturales y espaciales de 

la provincia de Huesca". Servicio de Publicaciones de 1 
I 

la Secretaria ~écnica del IRYDA Madrid 1.974 ¡ 
l "El turismo de invierno y el asentamiento de extranje- ; 

ros en la provincia de Alicante". Con M.Gaviria y otros/ 
I 

Instituto de Estudios Alicantinos. Alicante 1.974 i 

"Benidorm, ciudad nueva" Con M.Gaviria, J.M. Iribas y 1 

F.Sabbah. Editora Nacional. Madrid 1.977 ¡ 
8 

/ 





C U R R I C U L U M  VITAE 

DATOS PERSONALES 

Nonui-e y  A p e l l i d o s :  D I A Z  FKRNANDEZ, Carmen 

DATOS ACADEMICOS I 
i 
l 
! 

1963-1965 - M a g i s t e r i o .  E s c u e l a  Normal d e  Orense  
1 

l 

1969-1974 - C i e n c i a s  ~ c o n ó m i c a s .  E s p e c i a l i d a d  Economía Cuan - I 

t i t a t i v a  F a c u l t a d  d e  C C . E E .  y E E .  d e  S a n t i a g o  

d e  Composte la .  

1974-1976 - E s t a d í s t i c a .  Grado S u p e r i o r .  E s c u e l a  d e  E s t a -  

d í s t i c a  d e  l a  U n i v e r s i d a d  Complutense d e  Madrid. ¡ 

~ i t u l a c i ó n -  Maes t r a .  L i c e n c i a d a  en  C i e n c i a s  ~ c o n ó r n i c a s .  

A C T I V I D A D  PROFESIONAL 

1 

1972-1973 - A u x i l i a r  d e  E s t a d í s t i c a  en  S . I . E .  ( S o c i e d a d  d e  1 

1 n v e s t i g a c i Ó n  ~ c o n ó m i c a )  
1 
i 

A u x i l i a r  d e  l a  s e c c i ó n  d e  ~ c o n o m i a  d e  INTECSA I 

( ~ n g e n i e r í a  T é c n i c a  S . A . )  

1974-1979 - Miembro c o l a b o r a d o r  d e  E.U.S.y A .  

- P l a n  P r o v i n c i a l  d e  La Coruña I 

- Programa E s p e c i f i c o  T e r r i t o r i a l  d e  G a l i c i a  ¡ 
I 

- Plan  Comarcal d e  l a  Ciudad d e  l a s  ~ í a s  1 
- P l a n  E s p e c i a l  d e  p r o t e c c i ó n  d e l  ~ o n t d ú v e r - ~ a f o r -  j 

Almi ran te  Negro ( V a l e n c i a ) .  ¡ 

- P l a n  E s p e c i a l  d e  P r o t e c c i ó n  d e  S i e r r a  Ca lde ro -  ¡ 
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1. I N T R O D U C C T O N :  OBJETO Y C O N T E N I D O  DEL PRESENTE DOCUMENTO 

. E l  p r e s e n t e  documento c o r r e s p o n d e  a  l a  p r imera  e n t r e g a  

p a r c i a l  d e l  t r a b a j o  "Avance d e  P r o p u e s t a  u r b a n í s t i c a  en 

L a n z a r o t e " ,  c o n t r a t a d o  por  e l  Excmo. C a b i l d o  I n s u l a r  d e  

Lanza ro te  con l a  empresa A r q u i t e c t o s ,  U r b a n i s t a s  e  Inge  

n i e r o s  Asociados ( A U I A ) .  E s t e  documento v iene '  r e q u e r i d o  

en l o s  p l i e g o s  d e  p r e s c r i p c i o n e s  t é c n i c a s  y a d m i n i s t r a -  

t i v a s  con l a  denominación " C r i t e r i o s  d e  r e a l i z a c i ó n  d e l  

t r a b a j o " .  

. E l  documento s e  e n c u e n t r a  d i v i d i d o  en  d o s  p a r t e s .  En l a  

p r imera  s e  d e s a r r o l l a  e l  o b j e t i v o ,  c r i t e r i o s  y metodolo - 
g í a  g e n e r a l  d e  l a  e l a b o r a c i ó n  d e l  Avance d e l  P lan  Insu -  

l a r .  

La segunda c o n t i e n e  l o s . o b j e t i v o s  y rnetodologias  d e  ca- 

da  una d e  l a s  s e i s  Areas d e  Traba jo  en  que s e  "a a a r t i  - 

c u l a r  d i c h o  avance .  



2. EL AVANCE DEL PLAN INSULAR DE LANZAROTE: 

OBJETIVO DEL MISMO. 

A )  Tal y como se indicaba en documentos precedentes ("No - 
tas sobre la situación Urbanística de Lanzarote" y -- 

"Datos sobre metodología y presupuesto para la redac- 

ción de un Avance de Propuesta Urbanística.Globa1 en 

Lanzarote"), redactados por este equipo,la principal 

finalidad que guiaba al Excmo. Cabildo Insular de Lan - 
zarote a encargar la redacción de un Avance de Plan - 
Insular era EVALUAR Y CONTROLAR LAS CONSECUENCIAS DEL 

FUERTE E ININTERRUMPIDO CRECIMIENTO TURISTICO-INMOBI- 

LIAR10 DE LA ISLA, que amenaza con afectar irreversi- 

blemente su medio físico y paisajístico, y desbordar 

un proceso de transformación social contradictorio -- 

con las aspiraciones actuales de la población, con -- 
las consecuentes implicaciones de ambos procesos en 

la pérdida de posibilidades de desarrollar un turismo 

cualificado en Lanzarote. 

B )  Ello conduce a la NECESIDAD DE RECONSIDERAR LAS ACTUA 

LES TENDENCIAS DEL CRECIMIENTO TURISTICO-TERRITORIAL 

y DE ESTABLECER UNA PROPUESTA DE DESARROLLO MAS ADE- 

CUADAS A LAS CARACTERISTICAS DE LANZAROTE, propuesta 

que se defina por positivo en sí misma y también en 

contraste con otras opciones de crecimiento, a preci - 
sar en el trabajo, cuya adopción se desaconseje. 



C )  En e s t o s  momentos, y t r a s  un primer a n á l i s i s  de l o s  

ins t rumentos  de planeamiento v á l i d o s  por e l  caso que 

nos ocupa, s e  propone in s t rumen ta r  l a  propuesta  a  -- 

t r a v é s  de l a  f i g u r a  d e l  PLAN INSULAR recientemente  - 

aprobada por e l  Parlamento Canar io ,  como l a  v í a  más 

adecuada y v i a b l e  en e s t o s  momentos para  c a n a l i z a r  l a  

r e so luc ión  de l o s  problemas p lan teados .  Por l o  t a n t o ,  

a  p a r t i r  de e s t e  momento nos re fe r imos  a  d icho Plan 

I n s u l a r  y a  su  Avance en l o  r e l a t i v o  a  l o  que t a n t o  

e l  p l i ego  de Condiciones t é c n i c a s  como a n t e r i o r e s  do - 
cumentos denominaban "propues ta  u r b a n í s t i c a  g l o b a l " .  

D) La na tu ra l eza  d e l  c o n f l i c t o  p l an t eado ,  que a f e c t a  ca  - 
p i t a lmen te  a l  f u t u r o  de l a  i s l a  en sus  aspec tos  más 

c e n t r a l e s ,  y por l o  t a n t o  impl ica  d i rec tamente  a l  con - 

junto  de s e c t o r e s  y agen tes  fundamentales en l a  v ida  

a d m i n i s t r a t i v a ,  económica y s o c i a l  de Lanzarote ,  acon - 

s e j a  acometer l a  redacción y d e f i n i c i ó n  d e l  Plan Insu  

l a r  en dos f a s e s :  l a  primera , que actualmente e s t á  

en e l abo rac ión ,  p re tende  e s t a b l e c e r  l a s  l í n e a s  b á s i c a s  

de l a  p ropues ta ,  y de l a s  opciones  a l t e r n a t i v a s ,  para  

p r o p i c i a r  e l  proceso d e :  

a )  ~ i s c u s i ó n  en e l  seno de l a s  I n s t i t u c i o n e s  competen - 
t e s  y de l o s  s e c t o r e s  s o c i a l e s  y económicos d e t e r -  

minantes 

b )  Concertación e n t r e  l o s  p r i n c i p a l e s  agentes  respon - 

s a b l e s  d e l  d e s a r r o l l o  t e r r i t o r i a l  de l a  i s l a ,  y - 

s ingularmente  e n t r e  e l  Gobierno Canar io ,  Cabildo 

I n s u l a r  y Ayuntamientos, a s í  como de é s t o s  con l o s  

agen tes  p r ivados .  

c )  l a  cons igu i en t e  toma de d e c i s i o n e s  der ivada  de -- 
d icha  concer tac ión  

La segunda f a s e  abordará  l a  redacción d e l  Plan I n s u l a r  

a  p a r t i r  de l a  opción e l e g i d a .  



E )  Por l o  t a n t o ,  en e l  p r o c e s o  d e  p l a n e a m i e n t o ,  e l  con- - 
t r a s t e  ( d i s c u s i ó n  y  c o n c e r t a c i Ó n ) c o n  l a s  o p c i o n e s  y 

d inámicas  d e  l o s  s e c t o r e s  d e  Lanza ro te  s e  c o n c e n t r a -  

r á  en c i e r t a s  f a s e s  d e l  mismo: 

1) Durante  l a  r e c o g i d a  d e  in fo rmac ión  y a n á l i s i s  y 

d i a g n ó s t i c o  d e  l a  s i t u a c i ó n  a c t u a l ,  en l a s  prime- 

r a s  f a s e s  d e  e l a b o r a c i ó n  d e l  Avance. 

2 )  Una vez p r e s e n t a d o  e l  Avance, cuyo c a r á c t e r  funda  - 
mental  e s  f a c i l i t a r  e l  d e b a t e ,  c o n c e r t a c i ó n  y  to -  

ma de  d e c i s i o n e s ,  s i e n d o  l a  p r o p u e s t a  una a l t e r n a  - 
t i v a  en t o r n o  a  l a  c u a l  o r d e n a r  d i c h a  toma d e  de- 

c i s i o n e s ,  s i n  mayor poder  v i n c u l a n t e  a  p r i o r i .  

Durante  l a s  f a s e s  i n t e r m e d i a s ,  e l  equ ipo  r e d a c t o r  i n t e  

g r a r á  l a s  opc iones  r e c o g i d a s  con s u s  p r o p i o s  a n á l i s i s  

t é c n i c o s ,  con o b j e t o  d e  p r e s e n t a r  una p r o p u e s t a  cohe- 

r e n t e  a  d e b a t e .  

Se r e c u e r d a  que l a  f a s e  p o s t e r i o r  a l  Avance, es  d e c i r ,  

l a  d e  r e d a c c i ó n  d e l  P lan  I n s u l a r ,  t i e n e .  también s u s  

p r o p i o s  mecanismos d e  ~ a r t i c i p a c i ó n  e  i n t e r v e n c i ó n  d e  

l o s  a g e n t e s  impl i cados  ( s u g e r e n c i a s ,  a l e g a c i o n e s ,  ... ) 



F )  AS; pues, EL OBJETIVO Y CONTENIDO FUNDAMENTAL DEL AVAN 

CE DEL PLAN SERA ANALIZAR LAS DISTINTAS OPCIONES DE - 

DESARROLLO TURISTICO-TERRITORIAL Y ESTABLECER LA PRO- 

PUESTA MAS ADECUADA A LANZAROTE. Si como hoy se prevé, 

dicha propuesta requiere una graduada contención de - 
dicho desarrollo, esta propuesta se centrará en POSI- 

BILITAR LA INFLEXION EN EL CRECIMIENTO EXPONENCIAL TU- 

RISTICO ACTUAL. 

Por lo tanto, dada la coyuntura de la isla, el obje - 
tivo principal del Plan se centra en los aspectos tu- 

rísticos y urbanísticos de Lanzarote, por ser en la - 

actualidad los que están determinando su ordenación - 

territorial. Otros sectores, como el pesquero, agríco - 

la, etc . . . ,  sólo se contemplan complementariamente en 
la medida en que la propuesta del Plan no dificulten 

su desarrollo, sino la incentiven, aun sin contener - 
propuestas sectoriales específicas, cuya formulación 

corresponde a otras instancias y a otros procesos de 



G )  E l  P l an  ~ n s u l a r , y  por  t a n t o  también s u  Avance, d e b e r á  

e v a l u a r  l a s  c o n s e c u e n c i a s  e  i m ~ a c t o s  a u e  l a  ~ r o ~ u e s t a  

d e  c o n t e n c i ó n  d e l  d e s a r r o l l o  t u r í s t i c o  puede t e n e r  en 

l a s  á r e a s  p r i n c i p a l e s  d e  a c t i v i d a d  d e  l a  i s l a ,  e s t a -  

b l e c i e n d o  d e n t r o  d e  l o  r a z o n a b l e  a  l a  v i s t a  d e  l a s  -- 
competencias  d e l  p l aneamien to  u r b a n í s t i c o - t e r r i t o r i a l ,  

medidas complementar ias  en r e l a c i ó n  a  d i c h o s  impac tos .  

No o b s t a n t e ,  conv iene  s e ñ a l a r  d e  antemano que e l  ca-  

r á c t e r  i m p r e v i s i b l e  d e  c i e r t a s  c o n s e c u e n c i a s  o b l i g a r á  

a  c o r r e g i r l a s  en p o s t e r i o r e s  p r o c e s o s  d e  p laneamien to ,  

t a n t o  en m o d i f i c a c i o n e s  o  r e v i s i o n e s  d e l  p r o p i o  Plan  

I n s u l a r  que e l  mismo d e b e r á  p r e v e r ,  como en o t r o s  P l a  - 

nes  s e c t o r i a l e s  o  t e r r i t o r i a l e s  s u b o r d i n a d o s .  En e s t e  

s e n t i d o ,  e s  n e c e s a r i o  asumir  d e  p a r t l d a  l a s  l i m i t a c i o  - 
nes  d e  todo p laneamien to  y  no a s p i r a r ,  desenfocadamen - 

t e ,  a  un documento " u n i v e r s a l "  que a l  p r e t e n d e r  o rde -  

n a r  t o d o s  l o s  campos s e c t o r e s ,  d e  hecho no c e n t r e  - 
l o s  v e r d a d e r o s  problemas a c t u a l e s  y  l o s  i n s t r u m e n t o s  

p a r a  s u  r e s o l u c i ó n .  

H )  En l a  l í n e a  d e  c o n t e n c i ó n  d e l  c r e c i m i e n t o  a n t e s  seña -  

l a d a ,  l a  d e c i s i ó n  c l a v e  e s ,  hoy por  hoy,  e s t a b l e c e r  - 

l o s  t e c h o s  d e  p l a z a s  t u r i s t i c a s ( "  camas " 1  y l o s  r i t -  

Ninguna o t r a  d e c i s i ó n  d e t e r m i n a ,  como é s t a ,  e l  f u t u r o  

a  medio- la rgo  p l a z o  t e r r i t o r i a l ,  económico y s o c i a l  - 
d e  l a  i s l a .  En e s t e  s e n t i d o ,  e l  Avance d e b e r á  dimensio-  

n a r  c l a r a m e n t e  e l  t e c h o  p r o p u e s t o  d e  camas t u r í s t i c a s ,  

s u  d i s t r i b u c i ó n  e s p a c i l / m u n i c i p a l  y s u  d e s a r r o l 1 0 , t e m -  

p o r a l  ( p r o g r a m a c i ó n ) ,  con un g r a d o  s u f i c i e n t e  d e  con- 

c r e c c i ó n  que pe rmi ta  l a  toma d e  d e c i s i o n e s .  



1) En caso de requerirse una contención del crecimiento 

inmobiliario, el Plan ha de tener un carácter de "plan 

de concertación" entre los principales agentes de la 

isla (Cabildo, Ayuntamientos, ciertos sectores econó- 

micos y populares, líderes culturales...); y en fun- 

l ción de la problemática y coyuntura que vive Lanzarote 

la concertación más viable es en torno a lo aue aenéri 

camente podemos denominar "opción de desarrollo turís- 

tico-territorial cualificado", basado en la captación 

de los segmentos más selectos y de mayor capacidad de 

l gasto del actual turismo de masas(estos segmentos es- 

1 tán técnicamente diferenciados del denominado "turismo 

de calidad", aunque coloquialmente vengan utilizándose 

l indistintamente, en contraposición del turismo masifi- 

I cado, dominante en las costas de la península y en zo- 

l nas de Canarias; en adelante denominaremos por simpli- 

ficar "turismo cualificado" al arriba definido) . 

J) No parece viable, evidentemente, conseguir un plan de 

absoluto acuerdo entre todos los sectores de la isla, 

de interés en ocasiones abiertamente opuestos, pero - 

I sí entre los más significativamente vinculados al por - 

I venir de Lanzarote, tal como se ha señalado. En este 

I sentido, la propia presentación del Avance tratará de 

I incorporar las opiniones positivas de personas cuali- 

I ficadas, tanto en cada área de análisis como en cuanto 

I a la filosofía general de la propuesta (líderes de -- 

I opinión del interior de la isla y de fuera de la mis- 



K) Un objetivo muy importante del Plan es hacer viable - 

la anterior posibilidad de concertaciÓn.Con objeto de 

no caer en generalidades no operativas, se prestará - 

especial atención a que tanto la opción global como - 

las opciones sectoriales (especialmente la económica) 

sean viables para los agentes implicados, y que su -- 

aestionabilidad v fundamentación iurídico-administra- 
tiva esté contrastada. El plan contendrá, por lo tan- 

to, las medidas más fundamentales para el gobierno y 

gestión de la propuesta, principalmente por parte del 

Cabildo. 

L) El horizonte temporal para el cual el Avance y el Plan 

van a establecer techos, distribución espacial y pro- 

gramación, será de 10/15 años, es decir, genéricamente 

hasta el año 2000. Se marcarán las etapas diferencia- 

das de planeamietno, y singularmente, el periodo de - 

transición, entre la dinámica actual y la estabiliza- 

ción de la o ~ c i ó n  de desarrollo cualificado. 



3 .  P R I N C I P A L E S  BASES Y CRITERIOS P A R A  LA R E D A C C I O N  DEL 

AVANCE D E L  PLAN I N S U L A R  

A )  VALOR E X C E P C I O N A L  DEL PAISAJE DE LANZAROTE 

Una d e  l a s  b a s e s  d e  l a  p r o p u e s t a ,  no por  r e p e t i d a  me- 

nos fundamenta l ,  e s  l a  c o n s t a t a c i ó n  d e l  v a l o r  excep- 

c i o n a l  d e l  medio f í s i c o  y  p a i s a j e  d e  Lanza ro te ,  t a n t o  

n a t u r a l  como a n t r o p i z a d o ,  que t r a n s c i e n d e  l o s  p r o p i o s  

I 
1 

l í m i t e s  d e  l a  i s l a  y  s e  c o n v i e r t e  en c o n d i c i o n a n t e  -- 

I d e l  modelo d e  d e s a r r o l l o  i n s u l a r .  E l  p a i s a j e ,  j u n t o  - 

con o t r o s  f a c t o r e s  complementar ios  ( c l i m a ,  c a l i d a d  d e  

s e r v i c i o ,  b a j a  i n t e n s i d a d  d e  uso  d e  l o s  r e c u r s o s  t u r í s  

I t i c o s  d e  l a  i s l a ,  ... ) conforma un t i b o  d e  o f e r t a  t u r í s  

t i c a  con e n t i d a d  p r o p i a ,  d i f e r e n c i a d a  d e  o t r a s  t e ó r i -  

camente c o m p e t i t i v a s  ( A f r i c a ,  o t r a s  i s l a s  C a n a r i a s ) , ~  

I que e s  l a  b a s e  p a r a  poder  también a s p i r a r  a  l a  c a p t a -  

/ c i ó n  d e  segmentos d i f e r e n c i a d o s  y  más c u a l i f i c a d o s  d e  

I l a  demanda. E s t e  f a c t o r ,  p o s t e r g a d o  f r e c u e n t e m e n t e  en - 
I 
I t r e  a lgunos  o p e r a d o r e s  d e  l a  i s l a ,  debe  s e r  r e a l i z a d o  

l y v a l o r i z a d o  e s p e c i a l m e n t e  en e l  P lan  

B ) E L  TURISMO, ACTIVIDAD ECONOMICA F U N D A M E N T A L  Y NECESA - 
R I A  D E  LA I S L A  

i A l a  h o r a  d e  p l a n t e a r  o p c i o n e s  a l t e r n a t i v a s ,  e s  nece- 

I s a r i o  p a r t i r  d e  l a  b a s e  d e  que  l a  opc ión  b á s i c a  e s t á  

en g r a n  medida,  ya tomada: e l  d e s a r r o l l o  basado en  l a  

a c t i v i d a d  t u r í s t i c a  como c l a v e  d e  l a  economía. Dicha 

opc ión  i m p l i c a ,  en todo  c a s o ,  unas  t r a n s f o r m a c i o n e s  - 

5: I s o c i a l e s ,  econÓmicas, c u l t u r a l e s  y  a m b i e n t a l e s  i n e v i -  

t a b l e s ,  que en g r a n  medida e s t á n  t e n i e n d o  ya l u g a r . - -  

l a s  d i s t i n t a s  a l t e r n a t i v a s  d e  d e s a r r o l l o  t u r í s t i c o - t e  - 

r r i t o r i a l  p l a n t e a d a s  a s p i r a r á n  a  c a p t a r  unos u  o t r o s  

segmentos d e  l a  demanda t u r í s t i c a ,  y  t e n d r á n  d i s t i n t o s  

e q u i l i b r i o s  i n t e r s e c t o r i a l e s  o  c u l t u r a l e s ,  p e r o  s iem- 

p r e  acep tando  y  asumiendo l a  opc ión  b á s i c a  previamen- 

t e  a d o p t a d a ,  que ha d e s p l a z a d o  a  o t r a s  o p c i o n e s  o  mo- 
d e l o s  d i s t i n t o s  d e  d e s a r r o l l o  económico-soc ia l .  



C) LA OPCION DE DESARROLLO TURISTICO-TERRITORIAL CUALIFI 

CADO ES, EN PRINCIPIO, LA MAS ADECUADA PARA CONCERTAR 

LOS INTERESES PRINCIPALES DE LA ISLA. 

. Efectivamente, dicha opción aparece como la más com 
patible con la ~reservación del medio natural y el 

paisaje de la isla, frente a desarrollar con mayor 

impacto directo (construcción) e indirecto (uso y - 

movilidad) en dicho medio. 

. Por otra parte, se parte de una primera constatación 
genérica de su viabilidad económica, en la medida - 

que puede responder tanto a una opción real en el - 
mercado turístico europeo, y por lo tanto contar con 

el respaldo de intereses de importantes sectores -- 

económicos isleños y de los agentes públicos (Gobier - 

no Canario, Cabildo). Esta primera constatación ha- 

brá de ser contrastada y concretada en el curso del 

trabajo, marcando sus límites y definiendo sus apoyos 

y fundamentación. 

. La opción económica apuntada es, dentro de las po- 

sibles, la que plantea un desarrollo más integral de 

los recursos económicos de la isla, el más compati- 

ble con la pervivencia de otros sectores económicos 

y el que, por lo tanto, plantea una vulnerabilidad 

menor del modelo económico frente a cambios en la - 
coyuntura económica internacional, (esta hipótesis 

también habrá de ser contrastada en el curso del -- 

trabajo. 

. ~ ú n  admitiendo que todo desarrollo turístico masivo 

origina transformaciones culturales inevitables, la 

opción propuesta es, en principio, la que estaría - 
más cercana a la forma en que los lanzaroteños han 

venido interrelacionándose con su medio social y fí - 
sito, es decir, la opción culturalmente más asumible 

y reconocible por la población. 



. Socialmente, se trata de la opción que plantea me- 
nores conflictors a medio-largo plazo, ya que, aun- 

que presumiblemente no pocos de los actuales proble - 
mas latentes se van a ir explicitando y agudizando 

en el futuro, otras opciones más desarrollistas ten - 
drían muchas mayores secuelas conflictivas, aumentan- 

do los costes y disminuyendo la posibilidad de apro 

piarse de los beneficios sociales del desarrollo -- 
por parte de amplios sectores de la población local 

e inmigrada . 



D) COMO MODELO TERRITORIAL, SE OPTA POR IMPULSAR UNA 

ESTRUCTURA MAS DESCENTRALIZADA QUE LA ACTUAL 

. Se  propone conso l ida r  l a  concen t rac ión  de promocio- 

nes t u r í s t i c a s  en t o r n o ,  bás icamente ,  a  t r e s  polos :  

Puer to  d e l  Carmen, Playa Blanca y  Costa Teguise.  

Es tos  polos son ,  asimismo, l o s  p r i n i c p a l e s  c e n t r o s  

de c r eac ión  de puestos  de t r a b a j o .  

. Pero r e spec to  a  l a  población que ha de ocupar e s t o s  

pues to s ,  básicamente d e l  s e c t o r  s e r v i c i o s ,  s e  impul - 
s a r á  su  e s t ab l ec imien to  en l o s  c e n t r o s  t r a d i c i o n a l e s  

(núc l eos  conso l idados )  d e l  i n t e r i o r  de l a  i s l a  y en 

poblaciones  e x i s t e n t e s  próximas a  l a s  zonas t u r í s t i  - 
c a s .  De e s t a  forma s e  i n t e n t a r á  c o r t a r  con l a  tenden - 
tia a  concen t r a r  l a  población r e s i d e n t e  en A r r e c i f e ,  

con l o s  problemas de congest iÓn,  c r eac ión  de subur- 

b i o s ,  d e s e q u i l i b r i o s  t e r r i t o r i a l e s ,  demanda de t r a n s  - 
p o r t e ,  d e s a j u s t e s  municipales .  

. Se p re t ende ,  asímismo, e l  mantenimiento de res iden-  

c i a  de l a  población au tóc tona  en l o s  núcleos i n t e -  

r i o r e s ,  s i n  f o r z a r  su  inmigración a  nuevas á r e a s ,  - 
a s í  como su r e l a c i ó n  con l a  a g r i c u l t u r a  denominada 

"de f i n  de semanaM 



E) EN TODAS LAS AREAS DE ANALISIS ES NECESARIO SEÑALAR 

EL RETO INSTITUCIONAL QUE COMPORTA LA OPCION PROPUESTA 

. Dicha opción no s61o significa la creación de un -- 
marco legal para el desarrollo de los intereses eco - 
nómico-inmobiliarios privados, sino también un mar- 

co de programaciÓn/gestiÓn para la iniciativa públi - 
cal que ha de desempeñar un papel capital. Se seña- 

larán las irnplicaciones que la opción tiene: 

1:Cara a los Ayuntamientos (ingresos-gastos en un ci- 

clo largo), pero esencialemnte cara al Cabildo Insu - 

lar, tanto en lo referente a su intervención direc- 

ta como de gestión en el Gobierno. 

2:En lo referente a inversiones de entes públicos, gez 

tión de infraestructuras, creación de dotaciones y 

servicios, gestión medio-ambiental ... 

3:Especialmente en lo referente al funcionamiento de 

la comisión de Urbanismo : u  organismo encargado de 

las decisiones estratégicas de la isla, el cual de- 

biera contar con la participación de los Ayuntamien - 
tos y otras instituciones. 



F )  EL INSTRUMENTO MAS ADECUADO DEL PLAN INSULAR PARA 

GRADUAR EL DESARROLLO TURISTICO-POBLACIONAL ES LA 

CLASIFICACION DEL SUELO Y SU GESTION ESTRATEGICA 

DESDE UN ORGANISMO TNSULAR-MUNICIPAL (COMISION DE 

. Como se señaló en documentos anteriores, es preciso 
avanzar hacia una "insularizaciÓn" del control del 

desarrollo turístico-inmobiliario , como Única ga- 
rantía de cumplimiento de un acuerdo intermunicipal 

sobre los límites de dicho desarrollo. El proceso 

en que se pretende basar esta insularización es el 

siguiente: 

1.concertaciÓn con los Ayuntamientos de las cifras-te 

cho globales del desarrollo, 

2.AsignaciÓn y adecuación del crecimiento de cada mu- 

nicipio en base a: 

- derechos irreversibles existentes en el municipio 

- valoración de las expectativas creadas 

- racionalización urbanística tanto de los asenta- 

mientos existentes como de los previstos 

3.Se procederá a una clasificación del suelo que dife - 
rencie el suelo edificable y el de reserva para po- 

sibles desarrollos futuros, clasificación que racio - 

nalice los derechos y espectativas municipales 

4.CreaciÓn de mecanismos colectivos de decisión y ges - 
tión sobre dicho suelo de reserva (fundamentalmente 

la Comisión de Urbanismo) 

5.Potenciamiento de unos ciertos mecanismos de insu - 
larización de los posibles beneficios de los nuevos 

crecimientos turísticos y compensación interrnunici- 

pal (ver apartado siguiente) 



I G )  E S  P R E C I S O  A N A L I Z A R  LA PROBLEMATICA DE LA COMPENSACION 

1 I N T E R M U N I C I P A L  1 

. La cons iderac ión  d e l  marco i n s u l a r  como e l  ámbito 

I n a t u r a l  d e l  fenómeno t u r í s t i c o  (cuyos  impactos su- I 
1 peran e l  t e r r i t o r i o  munic ipa l )  y l a  necesa r i a  r a c i o  
I - l 

n a l i z a c i ó n  y contención d e l  d e s a r r o l l o  en unos cuan - I 
1 t o s  municipios fundamentales p l a n t e a  l a  necesidad 1 

de c r eac ión  de mecanismos de compensación supramuni I 
c i p a l  t a n t o  para  hacer  f r e n t e  a  necesidades  y s e r v i  

c i o s  i n s u l a r e s  como para  a s i s t i r  a  l o s  municipios - - l 
1 que ,  contribuyendo con su  t e r r i t o r i o  a  l o s  a t r a c t i -  1 

\ 1 vos t u r í s t i c o s  de l a  i s l a  y s u f r i e n d o  algunos de -- 1 
s u s  c o s t e s ,  no t i e n e n  l o s  i n g r e s o s ' d e r i v a d o s  d e l  -- 

crec imien to  i n m o b i l i a r i o .  

1. E n  primer l u g a r ,  e s  necesa r io  de te rminar  su  base  -- 
o b j e t i v a ,  ana l izando  en c i c l o s  l a r g o s  e l  proceso u r  - 
banizador y su s  e f e c t o s  d e r i v a d o s ,  y de tec tando  l a s  

1 á r e a s  en l a s  que s e  pueden d e t r a e r  fondos para  l o s  1 
l mecanismos compensadores. I 

2 .  En segundo l u g a r ,  hay que p r e c i s a r  l o s  contenidos  de 

l a  compensación: 

a )  Recursos para  promover s e r v i c i o s  de i n t e r é s  co- 

I l e c t i v o  (equipamientos  o  i n s t a l a c i o n e s  i n s u l a r e s  1 
,. I i n f r a e s t r u c t u r a s ,  s e r v i c i o s  gene ra l e s  ... ) I 

l b )  Recursos para  compensar a  l o s  ayuntamientos menos I 
I favorec idos :  do t ac iones  o  s e r v i c i o s  municipales ... I 
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t r a n s p o r t e s ,  s e r v i c i o s  ... 
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3. En tercer lugar, se analizarán las fórmulas politi 

co-fiscales para acometer la compensación intermuni - 
cipal. 

4. Por Último, los mecanismos de su gestión preferente - 
mente a cargo del Cabildo Insular o de la comisión 

de Urbanismo, con procedimientos de participación e 

implicación de los ayuntamientos excedentarios para 

facilitar la transferencia y limitar la dependencia 

de procedimientos de compensación voluntaria. 
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H) ASPECTOS A CONSIDERAR ESPECIALMENTE EN LA PROBLEMATI - 
CA SOCIAL. 

Aunque este tema se desarrolla específicamente en la 

metodología del Area de Sociedad, exponemos aquí algu - 
nos de los ejes de la misma por su especial implica- 

ción en otras áreas: 

1. Se analizará el conflicto originado por- la inmigra 

ción de mano de obra, en sus distintas variantes: 

- Mano de obra canaria ("palmeras") 
1 I 01 - " peninsular 

- "Cuadros y trabajadores cualificados" 

- Trabajadores extranjeros (CEE), amparándose en 

la legislación comunitaria. 

2. ~nálogamente, se estudiará la dualidad económica 

de la población por el fenómeno turístico: 

- población que trabaja directa o indirectamente 

en el sector turístico. 

- el resto. 

3. De entre la problemática de dotaciones de la po- 

blación residente, se analizará en especial la - 
cuestión de la vivienda de dicha población, de - 
aguda gravedad ya en la actualidad 



1) ES IMPORTANTE VALORAR EL RIESGO DE ESPECULACION QUE 

PUEDE CONLLEVAR LA CONTENCION DEL DESARROLLO TURIS- 

TICO. 

. La especulación no es, ni va a ser, privativa de 

llamada opción cualitativa, o de contención del 

crecimiento turístico: dicha especulación ya vie - 
ne presentándose en campos muy diversos y se de- 

sarrollará también en otras opciones más desarro - 

llistas. No obstante, es también cierto que la - 

restricción del crecimiento va a incrementar y 

canalizar las presiones especuladoras hacia cier - 
tas áreas y sectores que, en todo caso, habrá -- 

que tratar de anticipar y cuyas implicaciones -- 
económico-sociales habrá que valorar como costes 

específicos de la opción estudiada. 

1 

I . Se contemplará este fenómeno desde las perspecti 
vas siguientes: 

1. Territorial/inmobiliaria: áreas y tipologia 

de productos en los que es más probable la 

presión especuladora. 

2. ~conómica: fundamentalmente, de encarecimien - 
to de productos existentes e incentivación - 

/ C  I de la inflación 

3. Social: presión para el desplazamiento de la 

población residente y su sustitución por po- 
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blación turística. 

. En la medida de lo posible, se prepondrán medi- 

das tanto urbanísticas como complementarias para 

tratar de reducir estos fenómenos especuladores. 
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4 .  METODOLOGIA DE ELABORACION DEL A V A N C E  

4 . 1 .  LA BASE D E L  AVANCE: DISTINTAS OPCIONES ALTERNATIVAS 

. Como s e  ha i nd i cado ,  l a  base  d e l  Avance e s  proporcio  - 
n a r ,  para  l a  toma de d e c i s i o n e s :  

- Una propuesta  de d e s a r r o l l o  adecuada a  l a s  ca rac-  

t e r í s t i c a s  de Lanzarote.  

- En c o n t r a s t e ,  o t r a s  opciones  de c rec imien to  t u r í s  - 
tito cuya adopción s e  desaconse je .  

. l a  metodología s e  b a s a ,  por l o  t a n t o ,  en l a  formula- 

c ión  de d i s t i n t o s  e s c e n a r i o s  u  opciones de r e f e r en -  

c i a  y su evaluación y comparación, de forma que l a  

concer tac ión  p o s t e r i o r  tenga l a  mayor r iqueza  de - 
elementos de j u i c i o  p o s i b l e  en que b a s a r s e .  

. E s  necesa r io  s e ñ a l a r  que e l  que s e  p a r t a ,  como hipó - 
t e s i s  c o n t r a s t a d a ,  de l a  adecuación de una determi- 

nada opción ( l a  ya denominada de " d e s a r r o l l o  c u a l i -  

f i c a d o " )  no impl ica  un sesgo  en l o s  a n á l i s i s  de l a s  

demás opciones .  Por e l  c o n t r a r i o ,  s e  pre tende que - 
e l  enfoque d e l  a n á l i s i s  de cada á r e a  s e a  técnicamen - 
t e  independien te ,  (con l a s  obvias  o r i e n t a c i o n e s  de 

c r i t e r i o s  y metodología comunes) para  pasar  en una 

segunda f a s e  a  l a  i n t e r r e l a c i ó n  e n t r e  l a s  mismas de 

forma que s e  vaya conf igurando l a  opción d e f i n i t i v a .  



4.2. LOS ESCENARIOS DE REFERENCIA 

l . Los escenarios u opciones que van a ser estudiados 
en el Avance serán los siguientes: 

A )  El escenario de "situación actualmente comprometida", 

correspondiente a la superposición del desarrollo - 

i presente y los compromisos reales e ineludibles es- 

tablecidos en estos momentos. 

B )  En el otro extremo, se analizará es escenario u op- 

ción de "expectativas políticas de los municipios", 

obtenido, como se indicó, mediante la "suma" de las 

I expectativas de las propuestas de planeamiento en 

I distintos grados de elaboración y las aspiraciones 

de los ayuntamientos. 

C )  El avance tratará de concretar la opción de desarro 

110 cualificado, determinando sus techos y programa 

y los márgenes de negociación de la misma 

. Concretar dicha opción es un objetivo básico del 
1 Avance. MetodolÓgicamente, se parte de la voluntad 

1 de determinar lo que en documentos anteriores se ha 

denominado "capaciadad de acogida de los distintos 

escenarios de referencia de la isla", es decir, la 

cuantificación de las distintas opciones de desarro - 
110 de la isla y, singularmente, la denominada op- 

OY ' ción cualitativa. 
0 l 

S Para ello, se trabajará en la determinación, en cada 

área de análisis, de los posibles umbrales en los - 

cuáles se producen cambios cualitativos en el modelo 

(tanto en el paisaje, en determinados servicios in- 

fraestructurales, en la gestión económico-política, 

etc.), a partir de los cuales dicho modelo se masi- 

fica, los servicios se degradan, el medio se afecta 

irrecuperablemente, la iniciativa pública no puede 
acompañar al crecimiento... 



. Dichos umbrales, de poder ser fijados, pueden ser 
absolutos o relativos, es decir, independientes o 

no de la gestión y programación que se haga de los 

sectores estudiados. (En la terminología interna del 

plan, se denominarán simplificadamente "puntos rojos 

y amarillos" a dichos umbrales absolutos o relativos 

a partir de los cuales el modelo sufre cambios cuali - 
tativos . 

. Una vez determinados los umbrales sectoriales, se -- 
analizará su convergencia mayor o menor en torno a - 

determinado "techo", que de existir, constituiría la 

propuesta de la opción cualitativa, así como los rnár - 

genes de la misma en función de su .gestión y progra- 

mación de su desarrollo. 

. En todo caso, y en el supuesto de que tal convergen- 
cia no se produzca y no se deduzca un "techou Único 

para la propuesta, la metodología adoptada (el es- 

fuerzo por "cuantifikar y concretar" en cada área -- 
las cifras límites en que se producen cambios cuali- 

tativos) permitirá describir los procesos que se va 

van ~roduciendo a medida aue aumenta el crecimiento 

determinando los puntos parciales de ruptura y pro- 

porcionando criterios para la toma política de deci - 
siones sobre el modelo a adoptar. 



4 . 3 .  LAS AREAS DE T R A B A J O  

. Metodológicamente, s e  o rgan iza  e l  a n á l i s i s  t e r r i t o -  

r i a l  mediante su desagregación en S e i s  Areas ( y a  -- 

avanzadas en documentos a n t e r i o r e s )  

1. Area u r b a n í s t i c a  

2 .  Area ~ u r í d i c a  

3 .  Area de I n f r a e s t r u c t u r a s  y abas tec imien to  

4 .  Area de p a i s a j e ,  medio f í s i c o  y medio ambiente 

5 .  Area socio-económica 

6 .  Area de demograf ía ,  pob lac ión ,  soc i edad ,  equipa- 

mientos y s e r v i c i o s .  

. En l a  segunda p a r t e  d e l  p r e sen t e  documento s e  e.xpo- 

nen l a s  metodologías p a r t i c u l a r e s  de cada Area y su  

engarce  con l a  metodología g e n e r a l .  



4.4. FASES DE ELABORACION DEL AVANCE 

. El p r o c e s o  g e n e r a l  d e  e l a b o r a c i ó n  d e l  Avance e s  e l  

s i g u i e n t e :  

1 3  Fase :  ANALISIS Y DIAGNOSTICO SECTORIALES DE LA SI- 

TUACION ACTUAL. 

Cada Area e f e c t u a r á  una r e c o g i d a  y o r g a n i z a -  

c i ó n  d e  l a  documentación b á s i c a  y d e  l a  l e -  

g i s l a c i ó n  e x i s t e n t e  ( t a n t o  g e n e r a l  como a u t o  - 
n ó m i c a ) ,  un a n á l i s i s  d e  l a  s i t u a c i ó n  a c t u a l  

y un d i a g n ó s t i c o  d e  l a  misma. Asímismo, s e  - 

d e t e r m i n a r á n  en e s t a  f a s e  l a s  b a s e s  p a r a  l a  

g e n e r a c i ó n  d e  e s c e n a r i o s  ( e s  d e c i r ,  s e l e c c i ó n  

d e  l o s  i n d i c a d o r e s  y s e c t o r e s  b á s i c o s  p a r a  - 
d i c h a  g e n e r a c i ó n ,  l o s  pun tos  " r o j o s  y amari-  

l l o s "  d e f i n i d o s  en  e l  a p a r t a d o  4 . 2 ) .  

2 3  Fase :  ANALISIS SECTORIAL DE LOS ESCENARIOS DE REFE - 
RENCIA ELEGIDOS. 

En pr imer  l u g a r  cada  á r e a  a n a l i z a r á  l o s  d o s  

e s c e n a r i o s  l i m i  t e  ( "de sitGaciÓn comprometida"- y 

"de  e x p e c t a t i v a  p o l í t i c a " ) ,  con una e v a l u a c i ó n  

d e  impac tos .  

P o s t e r i o r m e n t e ,  c a d a  á r e a  e f e c t u a r á  una d e f i -  

n i c i ó n  d e  l o s  umbra les  de r u p t u r a  ( a b s o l u t o s  

y r e l a t i v o s ) ,  p r e d e f i n i e n d o  d e s d e  una p e r s p e c  - 
t i v a  p a r c i a l  e l  e s c e n a r i o  d e  l a  p r o p u e s t a .  



3 3  Fase: DEFINICION DEL ESCENARIO DE LA ALTERNATIVA 

Y DESARROLLO SECTORIAL DE LA MISMA 

En función de los ditintos umbrales sectoria - 
les (puntos "rojos y amarillos") se tratará 

de definir lanopción de desarrollo cualifica - 

do " por convergencia de dichos umbrales, o en 

su defecto, por evaluación conjunta de los 

mismos. 

Una vez definida la opción se procederá a un 

desarrollo sectorial de la misma. 

4 9  Fase: INTEGRACION DE LAS PROPUESTAS SECTORIALES Y 

ELABORACION DEL AVANCE 

Posteriormente se procederá a una integración 

de las propuestas y análisis sectoriales, in- 

terrelacionándolas y corrigiendo y ajustando 

los aspectos contradictorios. 

De esta forma quedarán definidas tanto global 

como sectorialmente las opciones del Avance 

(la propuesta y las opciones desaconsejadas) 



4.5 .  PLAZOS DE ELABORACION DEL A V A N C E  

. Ajus tándose  a l  p l a z o  g l o b a l  d e  6 meses ( 2 6  semanas)  

a  p a r t i r  d e  l a  a p r o b a c i ó n  d e l  p r e s e n t e  documento -- 

( p l a z o  r e c o g i d o  en e l  p l i e g o  d e  c o n d i c i o n e s ) ,  y -- 
s i empre  que  no s e  produzca  a lgún  r e t r a s o  g r a v e  en - 

l a  o b t e n c i ó n  d e  a l g u n a  in fo rmac ión  b á s i c a ,  s e  propo - 
ne ( a  t i t u l o  i n t e r n o  d e l  e q u i p o  y o r i e n t a t i v o )  e l  

s i g u i e n t e  c a l e n d a r i o  d e  e l a b o r a c i ó n  d e l  avance:  

13  Fase :  ~ n á l i s i s  y d i a g n ó s t i c o  S e c t o r i a l e s  d e  l a  s i  - 

t u a c i ó n  a c t u a l  = 7 semanas.  

2 3  Fase :  ~ n á l i s i s  s e c t o r i a l  d e  l o s  e s c e n a r i o s  d e  r e -  

f e r e n c i a  = 6 semanas 

3 3  Fase :  ~ e f i n i c i ó n  d e l  e s c e n a r i o  d e  l a  a l t e r n a t i v a  

y d e s a r r o l l o  s e c t o r i a l  d e  l a  misma = 6 semana 

4 3  Fase :  I n t e g r a c i ó n  d e  l a s  p r o p u e s t a s  s e c t o r i a l e s  y 

e l a b o r a c i ó n  d e l  Avance= 7 semanas.  



5. EL DOCUMENTO DEL AVANCE: ESTRUCTURA DEL DOCUMENTO 

. como resultado del proceso antes descrito, se presenta- 

rá al Cabildo Insular un documento-informe (Avance del 

Plan Insular), cuyo objetivo será: 

1. Presentar sintéticamente la propuesta unificada obte - 
nida de la interrelación de las distintas áreas de 

trabajo. 

2. Proporcionar a dicha propuesta la formalización que 

le permita serkir como Avance del Plan Insular 

3. Estructurarla de forma que resulte fácilmente compren - 
sible por las diferentes instituciones y personas que 

deseen conocer sus contenidos fundamentales. 

. En base a ello, el Avance del Plan Insular se estructura - 
rá en la siguiente documentación: 

5.1. Memoria-Síntesis 

Taatará de explicar sucinta y claramente la propuesta 

y contendrá: 

a) Breve análisis y diagnóstico de la situación actual 

b) Breve descripción de las distintas opciones estudia - 
das y argumentos que avalan la propuesta selecciona - 
da 



C) Desarrollo y explicación de la propuesta presen - 
tada, incluyendo: 

- Su contenido básico a nivel global e intersec- I 
torial, caracterizando su relación con el me- I 
dio físico y urbano, la economía y el turismo, I 
el desarrollo social e infraestructura1 y los I 
compromisos heredados de desarrollo-edificato 

rio. 
- I 

- Descripción de la estructura territorial, in- 

cluyendo los "macro-usos" del suelo y las in - 

I fraestructuras generales, y sus magnitudes bá - I 
sicas. 

- Criterios básicos de clasificación y régimen 

urbanístico del suelo 

- Criterios básicos de protección del medio natu 

ral y paisaje, y regulación del suelo no urba- 

nizable. 

- Criterios básicos en relación a la programación 

(fases y ritmos de desarrollo de la propuesta) 

gestión (en las diferentes áreas), que condi- 

cionan el desarrollo urbano, así como descrip 

ción de las recomendaciones conplementarias 

que pudieran plantearse. 

- En lo posible, se adjuntará una relación de 
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- C r i t e r i o s  bá s i cos  para  l a  redacción (adecuación,  

a r t i c u l a c i ó n ,  d e s a r r o l l o  y g e s t i ó n )  d e l  planea- 

miento i n s u l a r ,  munic ipa l ,  p a r c i a l  y e s p e c i a l ,  

en coherencia  c o n j u n t a ,  y de sc r ipc ión  de l a s  me - 

- C r i t e r i o s  bá s i cos  para  l a  redacción de l a  Norma- 

t i v a  Urban í s t i ca  en r e l a c i ó n  a  l a  p ro tecc ión  d e l  

patr imonio ( a rqueo lóg ico ,  e d i f i c a t o r i o  y elemen- 

t o s  s i n g u l a r e s ) ,  a  l a  regu lac ión  d e l  s u e l o  e d i f i  

c a b l e ,  condic iones  de e d i f i c a c i ó n  y normas de u r  

banización , a  i n t r o d u c i r  en e l  Plan I n s u l a r .  

5.2. Planos 

- Esca las :  I s l a  completa;  1:50.000 y 1:100.000 
Términos municipales= 1:20.000 

- Los planos complementarán grá f icamente  e l  con t en i  - 

- Los planos a  i n c l u i r  s e r á n :  

a )  Planos P a r c i a l e s ,  s e c t o r i a l e s  o  g e n e r a l e s  de 

información sob re  l a  s i t u a c i ó n  a c t u a l ,  que s e  

cons ideran  de i n t e r é s .  

b )  Planos p a r c i a l e s ,  s e c t o r i a l e s  o  gene ra l e s  que 

pudieran r e f l e j a r  o t r a s  opciones i n i c i a lmen te  

deses t imadas  

c )  Planos p a r c i a l e s ,  s e c t o r i a l e s  o  gene ra l e s  que 

expresen grá f icamente  l a  propuesta  recomendada: 

- Plano de e s t r u c t u r a  t e r r i t o r i a l  de l a  i s l a  

y su s  magnitudes b á s i c a s .  

- Plano de i n f r a e s t r u c t u r a s  b á s i c a s  de l a  i s l a  

- Plano de c r i t e r i o s  de  c l a s i f i c a c i ó n  d e l  sue  

l o  a  n i v e l  i n s u l a r  - 
- Plano de d i s t i n t o s  n i v e l e s  de  p ro tecc ión  d e l  

medio f í s i c o .  ~ a i s a i e  v c o s t a  

- Pos ib l e s  esquemas de c r i t e r i o s  de ges t i ón -  

programación con ten idos  en l a  propuesta .  



5.3.. ANEXOS 

- Contienen toda la documentación elaborada para 

el análisis, diagnóstico y alternativas realiza - 
das desde cada una de las seis Areas de trabajo, 

así como el desarrollo sectorial correspondien- 

te a la propuesta seleccionada. 

- Cada anexo llevará la documentación gráfica co- 

rrespondiente a cada una de sus partes, indepen - 
dientemente de los planos de la ~emoria-~hntesis. 

- (En las metodologías de la segunda parte del 

presente documento se incluyen referencias al 

contenido del anexo de cada área de trabajo). 
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1. DEFINICION DEL TRABAJO 

Desglosado el conjunto del trabajo en diversas Areas, la 

temática urbanística se centra en el análisis y propuesta 

sobre la estructura territorial insular y sobre sus diver - 

sos ~Úcleos de población. 

A su vez, el carácter del propio Avance del Plan Insular, 

que se pretende realizar está condicionado por las carac- 

terísticas de la coyuntura turístico-urbanística de Lanza - 

rote y su rapidísimo ritmo de crecimiento en los Últimos 

cinco años. Así,dicho Avance requiere analizar las conse- 

cuencias del mantenimiento de dichos ritmos de desarrollo 

y proponer escenarios de referencia cuantitativos y cuali - 
tativos hacia los que reconducir la ordenación económico- 

territorial de la isla. 

La yuxtaposición de ambos aspectos viene a definir, en es- 

te caso, los requerimientos establecidos para el Area Ur- 

banística: de una parte, es necesario combinar el análisis 

de aspectos cuantitativos (de capacidad-clasificación, -- 

dificabilidad y programación del suelo) y cualitativos -- 

(estructura, ordenación, morfología y diseño urbanos)(l); 

de otra, es necesario interrelacionar en base a dichos -- 

indicadores el análisis de la situación actual de los es- 

cenarios de referencia de fuerte crecimiento y las propias 

propuestas a realizar desde este Area o como resultado -- 
del contraste inter-áreas. 

(l).Los aspectos relativos a la escala de trabajo más reducido -morfolo- 
gía y diseño urbanos- se corresponden más con el planeamiento munici - 
pal o de detalle. 



Por Último, hay que referirse a los criterios con los 

que contrastar y valorar desde el Area los distintos 

escenarios de referencia. Baste decir en este breve - 

introducción que dichos criterios están parcialmente 

perfilados en la parte general de este documento y -- 
que con una orientación inicial basada en el respeto 

a las tipologías urbanísticas y edificatorias existen - 
tes, se irán complementando con las enseñanzas que el 

propio análisis insular vaya produciendo. 



11. METODOLOGIA, FASES Y CONTENIDO TENTATIVO DEL TRABAJO 

Aceptado el carácter limitado al medio urbano con que 

se interpreta este Area y los objetivos del Avance del 

Plan Insular, su trabajo se ha centrado en establecer 

diversos indicadores cuantitativos y cualitativos para 

tres estadios del conocimiento urbanístico dé la isla, 
distintos pero interrelacionados, que van a permitir - 
definir, frente con el resto de las Areas, el Avance - 

del Plan Insular (Última fase del trabajo). 

Estos estadios contemplan y se estructuran en función - 

de las cuatro fases en que se divide el trabajo general. 

- Análisis de la situación actual cruzando visiones del 

planeamiento vigente, de las espectativas de crecimien - 

to actualizadas y del desarrollo real y actual, urba- 

nístico en la isla. 

- Análisis y propuesta del Area en relación a los diver - 

sos escenarios de referencia. Se contrastarán no sólo 

los escenarios actuales y los de eypectativas de cre- 

cimiento, sino que en base a los criterios y objetivos 

generales del trabajo, se formulará una propuesta des - 
de el Area basada en una opción urbanística insular - 

descentralizada y en la completación y remate de los 

diversos núcleos urbanos en función del grado de -- 

edificación-urbanización realizados y de sus lógicas 

consecuencias. Todo ello se aportará a la concerta - 

ción inter-áreas de la que saldrán definidos los da- 

tos básicos de una propuesta general para el Avance 

del Plan Insular. 



- Desarrollo sectorial de la propuesta elegida. 

Definidos los datos básicos de la propuesta gene- 

ral, se desarrollará el contenido específico al - 

medio urbano a través de los instrumentos corres- 

pondientes al contenido de un Avance del Plan In- 

sular 

- Apoyo a la elaboración del Avance del Plan Insular 

  labor ación de aquéllos informes que sean requeri- 

dos para la redacción del Avance del Plan Insular. 

Se desarrolla a continuación el contenido de los tres 

primeros apartados redactados con criterios de objeti- 

vos, ya que los resultados van a depender de la dispo - 
nibilidad de la documentación correspondiente y de -- 
las reorientaciones que sea aconsejable introducir en 

función de las conclusiones que se vayan obteniendo a 

lo largo de la realización del propio trabajo. 



A) ANALISIS DE LA SITUACION ACTUAL Y CONCLUSIONES 

A.l. Listado de planeamiento con grafiado esquemático 

y fichas síntesis del mismo. ( en colaboración -- 
con el Area Jurídica). 

Se pretende con esta información conocer la base, 

articulación, y grado de desarrollo del planea- 

miento realizado y vigente en los distintos nive - 

les de la isla para, en base a ello, poder esta- 

blecer el grado de consolidación de lo ya cons- 

truido y de las iniciativas de nuevas promociones 

Previamente se realizará un inventario de la le- 

gislación urbanística aplicable a Lanzarote. 

A.l.l Listado-inventario sobre los planes de ámbito insu 

lar clarificando el resultado vigente en la actua- 

lidad. 

Dicho resultado se grafiará a escala 1/50.000 o -- 
1/100.000 y sus principales datos y magnitudes se 

recogerán en la ficha correspondiente. 

A.1.2 Listado-inventario sobre los planes de ámbito muni 

cipal clarificando el resultado vigente en la ac- 

tualidad. 

Dicho resultado se grafiará a escala 1/50.000 o - 
1/100.000 y sus principales datos y magnitudes se 

recogerán en la ficha correspondiente. 



A.1.3. Listado-inventario sobre los planes parciales. Se 

consignarán los planes parciales indicando su ám- 

bito en plano 1/50.000 o 1/10.000 y recogiendo su 

situación administrativa, datos y magnitudesten - 

fichas, dónde también se consignará el lugar de - 
consulta de la documentación original. 

 AS^ mismo y del resultado del trabajo de.campo se 

consignará en cada ficha su grado de desarrollo ac 

tual. Cada Plan Parcial se grafiará a escala -- 

De cada plan vigente (insular, nunicipal o parcial) se 

intentará sacar copia de planos y cuadros de datos fun- 

damentales (clasificación y edificabilidad del suelo) y 

de las normas de edificación-Urbanización correspondien - 

tes. 

A.2.Establecimiento de los escenarios insulares de referen- 

cia que responden situaciones y espectativas actuales 

Tales escenarios se sistematizarán en número de camas 

turísticas y no turísticas por núcleos-municipios. 

I Se pretende con estos datos conocer los distintos esce- 

1 narios de referencia que por diversas razones pueden -- 

1 constituir espectativas de desarrollo inmobiliario-tu- 

, 
1 I rístico en la isla. 

1 A priori y condicionado a que la documentación disponi- 

ble lo permita, podrían plantearse los siguientes: 



A.2.1. Escenario insular correspondiente a la situación 

actual, convenientemente completada y rematada. 

Grafiado a 1/50.000 o 1/100.000. 

A.2.2. Escenarios insulares correspondientes a los te- 

chos del planeamiento vigente. De entre los posi - 

bles criterios a utilizar en su definición se -- 
elegirá el más adecuado al concepto que se quie- 

re definir. Grafiado a 1/50.000 o 1/100.000. 

A.2.3. Escenarios insulares correspondientes por la agre - 

gación de los planeamientos municipales en ejecu- 

ción (donde existe (1)) y las espectativas actua- 

lizadas en el resto de los municipios ( 2 )  obteni - 

do por consulta directa a los alcaldes. Grafiado 

A su vez, el Area Jurídica establecerá otros escenarios 

correspondientes a los derechos adquiridos y en su con- 

junto servirán de referencia para contrastar la propues - 
ta a establecer desde este Area o desde la visión conjun - 

l ta de todas las Areas de Trabajo. 

A.3.Análisis del desarrollo urbanístico actual 

Se pretende con ello sintetizar las principales caracte - 

I rísticas de la situación actual del desarrollo urbanís- 

l tico en Lanzarote (edificación y urbanización). Este -- 
trabajo se apoyará en los datos contenidos en el recien - 
te informe "Encuesta sobre infraestructura y equipamien - 
to local" del M.A.T. 
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Para ello se plantea elaborar infomración a tres nive- 

l les, obtenidos por integración de unos en otros. l 
A.3.l. Estudio de la situación urbanística actual de los I 

núcleos de población. Se partirá de los Núcleos de 

población reseñados en la "Encuesta de infraestruc - 
tura y equipamiento local" del M.A.T., ampliándola I 

l si fuera necesario. l 
I 

l Cada Núcleo se dividirá en zonas (turísticas y no 1 
l turísticas, si hubiera de ambas) y éstas a su vez I 
I en Areas (por sectores del planeamiento o ámbitos I 

homogéneos). 

La integración de las Areas de la Zona ~urística y 

I de la Zona no ~urística dará los datos desagregados I 
del ~Úcleo. Para ello se prevé : 

a) Realización de un grafiado a 1/5.000 o 1/20.000 

(en Núcleos grandes) indicando su estructura ur- 

I bana; posible división en Zonas y Areas según l 
l la ficha correspondiente; ejes, puntos o zonas - I 
I de actividad industrial o terciaria (mixta); gra I 
l do de desarrollo urbanístico del suelo; y elemen - I 
1 tos urbanos de interés especial (servicios, equi - 1 
I parnientos . . .  ) que a su vez se reseñarán en lista - I 
l do adjunto). I 

b) Realización de una ficha por cada Area de ~ Ú c l e o  

recogiendo: distinta situación real del desarro- 

I 110 del suelo (edificación y urbanización); usos I 
del suelo ( si estuviera ya realizado); y -- 

edificabilidades traducidas a número de camas -- 

(lógicamente estas camas, serán turísticas o no 

turísticas, según lo sea el Area fichada). 

En caso de existir varias Zonas en un Núcleo se 

realizará una ficha síntesis para el mismo. 



C) Realización de un cuadro del parque residencial que 

refleje los datos del ~ Ú c l e o  para : camas no turís- 

ticas; camas turísticas en appto.; y camas turísticas 
en hotel: 
- existentes y en edificación 

- con licencia 

- con otro tipo de compromisos 

d) Se hará un breve diagnóstico del Núcleo, su "rol" 

insular, tipología, problemas y condicionantes, así 

como su ritmo de crecimiento anual en los Últimos 

cinco años. 

A.3.2. Esquema de la situación urbanística actual de cada 

municipio. Basada en la obtenida a nivel de los NÚ- 

cleos de Población correspondiente, con las comple- 

mentaciones correspondientes. 

a) Grafiado del Municipio a 1/20.000 o 1/50.000 del -- 

Municipio correspondi%nte delimitando su estructura 

urbanística; división en ~Úcleos de Población (uni- 

dades administrativas); ejes, puntos o zonas de acti - 
vidad industrial o terciaria; e indicando los datos 

más importantes de cada Núcleo de PoblaciÓn(~as. de 

tipo de suelo; número de camas, . . .  y las principales 

actividades en el resto del suelo. (Obras turísticas 

monumentales . . .  ) 

b) Ficha a nivel municipal obtenida por agregación de 



C )  Cuadro del parque municipal residencial obtenido por 

agregación desde los ~Úcleos de población. 

d) Se hará también un breve diagnóstico del municipio; 

su "rol" insular; problemas y condicionantes así -- 
como el ritmo de crecimiento anual en los Últimos - 

cinco años. 

A.3.3. Esquema de la situación urbanística actual a nivel 

insular.Basada en la información obtenida a nivel 

municipal. 

a) Grafiado a 1/50.000 o 1/100.000 delimitando la estruc - 

tura urbanística y de actividad a nivel insular. 

b )  Ficha Única a nivel insular basada en la agregación 

de las municipales. 

c) Cuadro del parque residencial insular, obtenido por 

agregación de las municipales. 

d)  rev ve diagnóstico sobre los principales problemas y 
condicionantes urbanístico-edificatorios a nivel in - 

A.4. Otras informaciones complementarias de carácter espe- 

cífico 

Estas informaciones se realizarán en tanto en cuanto 

existan fuentes directas para su realización y lo per - 

mita el calendario del desarrollo del trabajo. 



A.4.1. Informe sobre la evolución y problemática socio- 

económica y física del Suelo No Urbanizable. -- 

Identificación de sus diversas tipólogías y sus 

posibles vías de encauzamiento en el Planeamien- 

to Insular. 

A.4.2. Informe sobre la evolución del mercado inmobiliario 

turístico y no turístico y análisis de los distin- 

tos tipos de productos inmobiliarios(recogiendo in - 

formación sobre diversos ejemplos con precios de - 
suelo, construcción, venta, incluida la repercusión 

financiera) tanto para los productos turísticos -- 
como no turísticos. 

A.4.3. Informe-listado sobre el patrimonio arqueológico; 

edificatorio y elementos singulares en la isla. 

A.4.4. Informe-listado y datos de gestión, capacidad de 

I 
I 

acogida, etc, de los servicios turísticos singula- 

res. 

A.4.5. Informe sobre el problema del diseño urbanístico- 

arquitectónico en la isla. 



El carácter dado a este Area, limitada al estudio y pro - 
puesta relativos al medio urbano, condicionan su capaci - 

dad de formular propuestas autónomas en relación a posi - 

bles escenarios de referencia. Y ello porque al margen 

de que pudieran aparecer, solo desde la visión del Area, 

techos absolutos del desarrollo u r b a n í s t i c o - e d i f i c a t o r i o  

en la isla, lo que a fecha actual no parece probable -- 

dentro de los límites marcados por la metodología gene- 

ral(l), no resulta imaginable una propuesta específica 

urbanística al margen de los criterios de preservación 

del medio físico y del paisaje, de las recomendaciones 

procedentes de las infraestructuras, de las propuestas 

de contenido turístico-inmobiliario, y de las necesida - 

des surgidas del análisis sociológico y de necesidades 

de la evolución de la población, tal y como se exponen 

como criterios de referencia general para todo el traba 

jo al principio de este documento. 

4 ' s  
L. 

Sin embargo la metodología general elegida requiere -- 
que desde cada Area de estudio se apunten argumentos 

y propuestas de escenarios de referencia que enriquez- 

can las opciones a considerar y seleccionar como resul- 

tado del trabajo contemplado en esta segunda fase. 

B. ANALISIS Y PROPUESTAS DEL AREA EN RELACION A LOS DIVER 

SOS ESCENARIOS DE REFERENCIA 
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Desde esa consideración el Area urbanística plantea su 

aportación sobre las siguientes bases: 

(1). Se refiere a las cifras absolutas de los techos mínimo y máximo 
de la metodología general (definidos en los apartados A . 2 . 1 . ,  

y A.2.3. de esta metodología. 

- 

- -  4 5 



~ . 1 .  Valoración urbanística de los escenarios de techos 

mínimos (definido en el apartado A.2.1.) y máximo 

(definido en el apartado A . 2 . 3 . ) .  

B.2. Establecimiento de una propuesta urbanística insu- 

lar basada en los siguientes elementos: 

- Propuestas de estructura urbanística insular basa- 

das en la actual y en línea de un modelo descentra - 
lizado y de cierta especialización de alguno de sus 

Núcleos de Población. 

- Definición de un escenario de referencia,en claves 

de desarrollo edificatorio (no de camas), coheren- 

te con la estructura insular propuesta y con el ca - 
rácter de recoger, completar y rematar la evolución 

de los diversos Núcleos de ~oblación, respetando 

las tipologías edificatorias preexistentes en laisl 

la Y a la luz de los criterios y objetivos de refe- 

rencia general para todo el trabajo (expuestos de 

principio de este docuemnto).Esta propuesta, neta- 

mente urbanística, al confeccionarse autonómamente 

de las referencias de otros áreas, no tendrá mayor 

vigencia que la de apuntar un dato más a la discu- 

sión general inter-áreas de la que surgirá una pro - 
puesta. 

Dicha propuesta se plasmará a través de los siguientes 

ins trumentos : 

a) Grafiado esquemático a escala 1/50.000 o 1/100.000 

de la estructura insular con indicación de los roles 

y principales magnitudes de los ~Úcleos de población. 



b) Ficha de pre-clasificación del suelo y edificabili- 

dades indicativos a nivel general y local. 

C) Breve valoración urbanística de la propuesta realiza - 

da incluyendo los criterios de programación y reco- 

mendaciones complementarias correspondientes. 



C. DESARROLLO SECTORIAL DE LA PROPUESTA ELEGIDA 

Se trata de desarrollar en el Area Urbanística la pro- 

puesta seleccionada tras el contraste de distintas alter - 

nativas entre todas las Qreas de Trabajo. Dicho desarro- 

llo se aproximará a los requerimientos de expresión de 

un futuro Avance de Plan Insular y tentativamente podrían 

comprender: 

a) valoración y adecuación al Area Urbanística a la pro- 

puesta seleccionada: contenidos y criterios básicos. 

b) Respuesta de estructura teritorial de la isla y sus 

magnitudes básicas. 

C) Posibles esquemas gráficos indicativos de ordenación 

clasificación, aprovechamientos del suelo,a niveles 

de ciertos Núcleos de Población. 

d) Fichas indicativas a nivel de algunos Núcleos de Po- 

blación de clasificación y aprovechamientos (en nL? de 

camas turísticas y no turísticas) 

e) Criterios complementarios de programación y gestión 

que pudieran condicionar el desarrollo urbano (con 

otras Areas) 

f )  Criterios básicos de articulación, desarrollo y con- 

trol del planeamiento insular, municipal y espeoial. 



g) Criterios básicos para el tratamiento de: 

- patrimonio arqueológico, edificatorio y de ele- 

mentos singulares. 

- Calidad y regulación del suelo edificable en NÚ- 

cleos de población concentrados y dispersos(Las 

condiciones del Suelo No Urbanizado son'estudia- 

das por el Area de Paisaje, Medio ~ í s i c o  y Medio 

Ambiente). 

- Calidad y condiciones de edificación 

- Calidad y condiciones de Urbanización. 





7. AREA JURLDICA 

I N D I C E  

1. OBJETIVO GENERAL DEL AREA 

11. METODOLOGIA DEL AREA 

111. DESARROLLO DE LA METODOLOGIA 

1. ~ n á l i s i s  de la realidad condicionante. 

2. Estructura jurídica del Plan. 

3. Contenido jurídico del Plan. 

4. Estructura institucional de ejecución y control. 

5. Cuestiones incidentales. 

IV. PLAN DE TRABAJO 



1. OBJETIVO GENERAL DEL AREA 

El rápido desarrollo turístico en Lanzarote, unido a la I 
inexistencia previa de un planeamiento urbanístico ade- I 
cuado han producido una situación en la que no sólo se 

mantiene una incapacidad institucional para encauzar di - 

cho desarrollo, sino que las propias bases jurídicas en I 
que este se asienta no tienen en muchos casos .l.a solidez 

requerida. 

En un momento en que se va a redactar un nuevo Plan Insu - 

lar que pretende redefinir los criterios estrátégicos - 
urbanísticos de Lanzarote, reconduciendo, a la vez, el - 
proceso inmobiliario, resulta necesario que el Area ~ u r í  - 
dica clarifique todo el complejo entramado de los compro - 
misos heredados que deben ser recogidos por el nuevo Plan 

y contribuya a definir su.estructura jurídica e institu- 

cional. 



11. METODOLOGIA DEL AREA 

En base al objetivo a cubrir por el área, se enumeran 

sus distintas partes del trabajo a realizar: 

1. ~nálisis de la realidad existente. 

2. Estructura jurídica del Plan. 

3. Contenido jurídico del Plan. 

4. Estructura institucional en ejecución y C-ontrol del 

Plan. 

5. Cuestiones incidentales. 

Todo ello se complementa con un plan de trabajo con su 

oportuno corolario de fechas de programación del mismo. 

Hay que advertir, sin embargo, que este esquema organiza - 
tivo podría, a la luz del resultado de las investigacio- 

nes, sufrir aquellas modificaciones que sean más acordes 

con la propia naturaleza de estos resultados y con la di - 
ferente importancia relativa que los mismos atribuyan a 

los epígrafes aventurados 



111. DESARROLLO DE LA METODOLOGIA 

1. ~ n á l i s i s  d e  l a  r e a l i d a d  c o n d i c i o n a n t e .  

A una p r imera  c o n l c u s i ó n  que  s e  e x t r a e  d e  una o b s e r  

v a c i ó n  s u p e r f i c i a l  d e  l o s  a s p e c t o s  j u r í d i c o s  d e  l a  

i s l a  e s  s u  enorme c o n f u s i ó n .  E x i s t e n  normas u r b a n í s  - 
t i c a s  d e  todo t i p o  y ,  l o  que  e s  p e o r ,  con un enorme 

g r a d o  d e  i n t e r r e l a c i ó n .  A s í ,  l a s  c a t e g o r í a s  d e  norma 

p r i n c i p a l ,  norma d e  r e m i s i ó n  norma s u b s i d i a r i a ,  nor  - 

ma d e  e j e c u c i ó n  o  d e s a r r o l l o ,  i n c l u s o  normas en  l a s  

que  s e  operan  s i m p l e s  t é c n i c a s  d e s l e g a l i z a d o r a s  son 

p e r f e c t a m e n t e  c o n s t a t a b l e s , c o n  l a s  c o n s e c u e n c i a s  d e  

f a l t a  d e  s e g u r i d a d  j u r í d i c a  p e r f e c t a m e n t e  p r e v i s i -  

b l e s .  

E l  p r o p i o  dinamismo u r b a n í s t i c o  que  s e  e n c u e n t r a  en  

l a  b a s e  d e  t a n  desazonador  panorama ha  c r e a d o ,  ade- 

más, una r e a l i d a d  d e  hechos  p a r a l e l o s  y d e  i d é n t i -  

c a s  c a r a c t e r í s t i c a s ,  e s t o  e s , d i v e r s a  y deso rdenada .  

Urban izac iones  p e r f e c t a s  y conformes con l a  no rmat i  

va s e  dan l a  mano con o t r a s  d e  s i g n i f i c a t i v a s  c a r e n  - 
c i a s  en uno u  o t r o  a s p e c t o  e ,  i n c l u s o ,  con s i m p l e s  

e s p e c t a t i v a s  donde e l  v a l o r  económico no e s  o t r o ,  

desg rac iadamente  que  e l  d e  v e r s e  a r r a s t r a d o s  por  

una i r r e s i s t i b l e  a s c e n s i ó n  d e  l a  demanda o ,  d i c h o  

d e  o t r a  forma,  l a  l l a n a  e s p e c u l a c i ó n .  Todo e l l o  ha  - 
c e  que l a  p r imera  t a r e a  d e l  e p í g r a f e  s e a  l a  e l abo-  

r a c i ó n  d e  l a  in fo rmac ión  d e  e s o  que  hemos l lamado 

r e a l i d a d  c o n d i c i o n a n t e  y que  también  podríamos de- 

nominar punto  d e  p a r t i d a .  

E l  p r i n c i p a l  problema que  p l a n t e a  e s t a  t a r e a  e s  e l  

d e  s u  p r o f u s i ó n  por  l o  que  s u  p r i m o r d i a l  f i n a l i d a d  

ha d e  s e r  l a  s í n t e s i s  que  s e  produzca  a l  a p l i c a r  - 



c r i t e r i o s  de e f i c a c i a .  Solo s e  t r a t a r á  aque l l a  in -  

formación que s e  r e l a c i o n e  d i rec tamente  con e l  ob- 

j e t o  de e s t u d i o  pues é s t e  no t i e n e  una f i n a l i d a d  - 
c i e n t í f i c a  r ecop i l ado ra  de cuantos  an tecedentes  -- 
e x i s t a n  s i n o  que pe r s igue  una i d e a  r ac iona l i zado ra  

y de ordenación de acuerdo con pavimentos concre tos  

y por t a n t o  s ó l o  s e  p r e c i s a  l a  información que s e a  

i nd i spensab l e  como an tecedente  de é s t o s .  

Par t i endo  de e s t a  b a s e ,  e l  s i s t ema  t é c n i c o  que va 

a  s e r  u t i l i z a d o  en é s t e  a spec to  e s  e l  de e labora-  

c ión  de f i c h a s  en l a s  que s e  plasman l a s  p r inc ipa-  

l e s  c a r a c t e r í s t i c a s  j u r í d i c a s  y f á c t i c a s  de todos 

l o s  espac ios  comprenidos en un Plan determinado.Las 

f i c h a s  s e r án  d i f e r e n t e s  según e l  Plan t r azado ,  d i s  - 
t ingu iéndose ,  en p r i n c i p i o ,  l a s  que a f ec t en  a l  Plan 

I n s u l a r ,  Planes Generales y Normas S u b s i d i a r i a s  mu- 

n i c i p a l e s  y Planes  P a r c i a l e s  y Proyectos  de Urbani- 

zac ión .  

Cada f i c h a  contendrá  una completa de sc r ipc ión  f o r -  

mal de l a  norma y ,  p r i nc ipa lmen te ,  de l o s  ca rac t e -  

r e s  de é s t a  que condicionan su  prop ia  v a l i d e z ,  t a -  

l e s  como r e q u i s i t o  de aprobac ión ,  r e v i s i ó n ,  progra  - 
mación de l a  e j e c u c i ó n ,  p l a z o s ,  adaptación a  l eyes  

i n f e r i o r e s ,  e t c  ... Por o t r a  p a r t e  y ya en l o  que 

a l  contenido a f e c t a ,  l a  f i c h a  r e a l i z a r á  una d e s c r i p  

c ión  y c u a n t i f i c a c i ó n  de l a  c l a s i f i c a c i ó n  d e l  sue- 

l o  a s í  como un esquema de usos  d e l  urbano. 

Una u t i l i d a d  d i r e c t a ,  aunque marginal  de l a  f i c h a ,  

s e r á  t r a d u c i r  s u s  p r ev i s iones  en número de  camas - 
proyectadas .  A Ú ~  sabiendo de antemano que e s t e  d a t o  

no e s  e s e n c i a l  en e l  planeamiento urbano,  pues re-  

s u l t a  s e r  una simple consecuencia de é s t e  en nues- 

t r o  caso s í  posee una cua l idad  impor tan te ,  l a  de 

s e r v i r  de moneda común en e l  proceso negociador pues ,  

a  l a  p o s t r e ,  e s  un término generalmente admitido 

por l o s  s e c t o r e s  s o c i a l e s  más i n t e r e s a d o s  o  a f e c t a  - 



dos por el planeamiento. 

Por Último se acompañará cada ficha de un gráfico 

un juicio sobre el desarrollo y otro juicio de fu- 

turo. Las fichas son tan complejas como la norma - 

estudiada. 

Creemos que éstas fichas serán instrumento indispen - 
sable de trabajo pero que también servirán como un 

apreciable caudal de información en el futuro para 

fines distintos de los que el estudio se propone. 

B )  La segunda parte del análisis de la realidad nos - 

conduce a la elaboración del juicio sobre la misma 

y a su vez, finalidad esencial de toda esta fase. 

Nos referimos al establecimiento del umbral máximo 

de derechos existentes. En definitiva, se trata de 

establecer, punto por punto, qué realidades urbanis - 

ticas de la isla se acomodan completamente a la le - 
galidad de tal forma que cualquier incidencia en - 

las mismas suponga una ilegítima intromisión en el 

derecho de propiedad que, por ello, deba ser indem - 

nizada. 

En suma, una completa información que conduzca a la 

formulación instrictiva de un umbral máximo de dere - 

chos condicionantes es la tarea esencial de la fa- 

se descrita. 



2 .  E s t r u c t u r a  j u r í d i c a  d e l  P l a n .  

E l  e s t u d i o  g e n e r a l  d e n t r o  d e l  que s e  encuadra  l a  - 

f a c e t a  j u r í d i c a  que a h o r a  t r a t a m o s ,  t i e n d e  b á s i c a -  

mente a  p r o p o r c i o n a r  t o d o s  l o s  e l emen tos  n e c e s a r i o s  

p a r a  l a  r e d a c c i ó n  d e  un P l a n .  En buena l ó g i c a  s e r á  

e l  avance d e l  mismo, p r e v i a s  l a s  m o d i f i c a c i o n e s  d e  

d e t a l l e  que s e  c o n s i d e r a r á n  o p o r t u n a s .  S i n  embargo, 

l a  r e a l i d a d  nos mues t r a  con t inuamente  cómo l a  e s -  

t r u c t u r a  d e  l a s  c o s a s  a f e c t a  gene ra lmen te  a  s u  con - 
t e n i d o  a l  i n c i d i r  en  e l  o b j e t i v o  b á s i c o  d e l  mismo, 

l a  e f i c a c i a .  De poco nos s e r v i r á n  a c e r t a d a s  p r e v i -  

s i o n e s  y f o r m u l a c i o n e s  s i  s u  p u e s t a  e n  p r á c t i c a  -- 
f u e s e  d e f e c t u o s a  a  c a u s a  d e  s u  i n c o r r e c t a  e s t r u c t u  - 
r a  f o r m a l .  Dos s o n ,  a h o r a ,  l o s  a s p e c t o s  a  cons ide -  

r a r :  

a )  E s t r u c t u r a  fo rma l  d e l  P l a n .  Se t r a t a  d e  e s t a b l e  - 

c e r  l a  forma en que é s t e  h a b r í a  d e  quedar  c o n f i  - 

gurado y e l  t i p o  d e  t é c n i c a s  j u r í d i c a s  a  emplea r ;  

c a r á c t e r  d e  l a  Memoria y d e  t o d a s  a q u e l l a s  e s p e  - 
c i f i c a c i o n e s  que no s e a n  c l a r a m e n t e  no rmat ivas  

y s u  pape l  con r e s p e c t o  a  l a s  r e g l a s ;  orden  i n 7  

t e r n o  d e l  P lan  e  i n s t r u m e n t o s  d e  conocimiento .  

b) N a t u r a l e z a  j u r í d i c a  d e l  c o n t e n i d o  d e l  P lan .  ~ q u í  

s e  t r a t a  d e  a n a l i z a r  c u á l  e s  l a  f u e r z a  d e  o b l i -  

g a r  que t i e n e n  l a s  d i f e r e n t e s  d e t e r m i n a c i o n e s ;  

c u á l  e s  s u  i n c i d e n c i a  en  e l  r e s t o  d e  l a s  normas 

v i g e n t e s ,  en qué g r a d o  l a s  r e s p e t a ,  man t i ene ,  s e  

s i r v e  d e  e l l a s ,  l a s  m o d i f i c a - e ,  i n c l u s o ,  h a s t a  

qué punto  p u d i e r a  i n c l u i r  con v a l o r  d e  d i r e c t r i -  

a s c r i t e r i o s  d e  r e v i s i ó n  d e l  r e s t o  d e  l a s  normas. 



Como c o n c l u s i ó n  d e  e s t e  a p a r t a d o  podemos s e ñ a l a r  que 

s u  f i n a l i d a d  e s  e l  a n á l i s i s  d e  l a  v a l i d e z  d e l  p r o p i o  

i n s t r u m e n t o  empleado a s í  como e l  e s t u d i o  d e  c u a n t a s  

p o s i b i l i d a d e s  e x i s t a n  p a r a  h a c e r l e  más o p e r a t i v o .  

3 .Contenido  d e l  P lan  

En p r i n c i p i o  c o n s i s t e  en l a  p a r t e  más d e l i c a d a  y -- 
t r a s c e n d e n t e  d e l  t r a b a j o  y  e l l o  s i n  p e r j u i c i o  d e  l a  

e x t e n s i ó n  que ocupa en  e l  t o t a l  d e l  mismo. Un P lan  

d e  Urbanismo e s , p o r  encima d e  t o d o ,  una d i s p o s i c i ó n  

d e  g e n e r a l  o b s e r v a n c i a  con l a  c o n s i g u i e n t e  f u e r z a  d e  

o b l i g a r .  En c o n s e c u e n c i a  t o d a s  l a s  a c t u a c i o n e s  e n  

que  s e  fundamenta,  t o d o s  l o s  e s t u d i o s  que l e  s i r v e n  

d e  r a z ó n ,  t o d o s  l o s  i n s t r u m e n t o s  mediante  l o s  que  

s e  encauza  no e s t á n  s i n o  a l  s e r v i c i o  d e  e s a s  normas 

en  q u e ,  a l  f i n a l ,  va a  r e s u m i r s e  l a  t a r e a  p l a n i f i c a  - 
d o r a .  A s u  vez e s t e  c o n t e n i d o  s e  s u b d i v i d e  en  dos  

a p a r t a d o s :  

l o )  La p a r t e  fundamenta l  d e l  c o n t e n i d o  d e l  P lan  l o  

c o n s t i t u y e  e l  t r a t a m i e n t o  d e l  s u e l o .  Pa ra  un p ro  - 
f a n o ,  i n c l u s o ,  un P lan  no e s  s i n o  l a  norma d e  

c l a s i f i c a c i ó n  d e l  s u e l o .  S i n  embargo, e s t a  l a b o r  

e s  mucho más comple ja :  e s  p r e c i s o  c l a s i f i c a r  - 
p e r o  e s  igua lmen te  p r e c i s o  s e ñ a l a r  u s o s  y d e t e r  - 

minaciones  u r b a n í s t i c a s .  En e l  c a s o  d e  Lanza ro te  

donde l a  f i n a l i d a d  e s e n c i a l  d e l  p laneamiento  e s  

p r e s e r v a r  un de te rminado  medio n a t u r a l ,  e s a s  d e  - 

t e r m i n a c i o n e s  pueden c o n f i g u r a r s e  d e  forma e x t r e  - 
rnadamente s u t i l  por  l o  que  s u  t r a d u c c i ó n  a t é r -  

minos j u r í d i c o s  i n t e l i g i b l e s ,  r e s p e t a b l e s  y -- 
a p l i c a b l e s  e s  l a b o r  e s p e c i a l m e n t e  ambic iosa  y 

t r a s c e n d e n t e .  



2 0 )  S i n  embargo, un P lan  d e  urbanismo no a g o t a  s u  

capac idad  d e  innovac ión  j u r í d i c a  en  l a  r e a l i d a d  

que t r a t a .  Un P lan  debe  s e r  a u t o s u f i c i e n t e  en e l  

s e n t i d o  d e  a p o r t a r  a  s u  p r o p i o  v a l o r  como norma 

y c o n t e n e r  s u s  p r o p i o s  r e q u i s i t o s  d e  supe rv iven-  

c i a  no rmat iva .  Por e l l o  una segunda f a c e t a  d e  s u  

c o n t e n i d o  l a  c o n s t i t u y e  s u s  p r o p i o s  mecanismos - 

d e  c o n t r o l  y v i g e n c i a .  A s í l e s  n e c e s a r i o  p r e v e r  

s u s  p l a z o s  d e  e j e c u c i ó n ,  s u s  c r i t e r i o s  d e  r e v i -  

s i ó n ,  s u  a p a r a t o  c o n s t i t u c i o n a l  n e c e s a r i o  p a r a  

s u  a p l i c a c i ó n  y c o n t r o l ,  e t c .  . .  En norma, e l  P lan  

debe  t e n d e r  a  a f e c t a r  l a  r e a l i d a d  d e  forma t o t a l  

con e l  ú n i c o  l í m i t e  d e  s u s  p r o p i a s  compe tenc ias ,  

no p r e c i s a n d o  d e  normas a j e n a s  . a l  mismo p a r a  s u  

c o r r e c t a  a p l i c a c i ó n  y c o n t e n i e n d o  todos  a q u e l l o s  

e l emen tos  que c o n d i c i o n a n  s u  e x i s t e n c i a .  

4 .  E s t r u c t u r a  I n s t i t u c i o n a l  d e  e j e c u c i ó n  y c o n t r o l  

A l  c a b o ,  l a s  normas j u r í d i c a s  pueden s u b d i v i d i r s e  

en  a q u e l l a s  que imponen p r o h i b i c i o n e s  o  de te rminan  

e s t r i c t a m e n t e  compor tamientos  d e  s u s  d e s t i n a t a r i o s  

y a q u e l l a s  o t r a s  q u e ,  además o  pkr  encima d e  e s t o ,  

i m p l i c a n  l a  o b l i g a c i ó n  d e  a c t u a r  con f a c u l t a d e s  no 

r igu rosamen te  e s t a b l e c i d a s  t a n t o  a  s e c t o r e s  p ú b l i -  

c o s  como p r i v a d o s .  Indudablemente  un P lan  d e  urba-  

nismo p e r t e n e c e  a  l a  Úl t ima d e  l a s  c a t e g o r í a s  des-  

c r i t a s .  Por e l l o  no e s  i n f r e c u e n t e  o b s e r v a r  que en  - 
t r e  s u s  d e t e r m i n a c i o n e s  s e  h a l l a n  p r e c e p t o s  o r g á n i  - 
tos que son a q u e l l a s  normas que  s e  r e f i e r e n  a  l a  

p r o p i a  a c t i v i d a d  d e  e n t i d a d e s  e x i s t e n t e s  o ,  i n c l u s o  

a  l a  mod i f i cac ión  d e  é s t a s  p a r a  l l e v a r  a  cabo com- 

p e t e n c i a s  p r e v i s t a s  en e l  P l a n .  

En v i r t u d  d e  l o  e x p u e s t o ,  e l  e s t u d i o  j u r í d i c o  habrá  

d e  r e f e r i r s e  a  t r e s  a s p e c t o s  d i s t i n t o s :  



1. Estudio de los Órganos o entes públicos exis- 

tentes y su papel en la ejecución del Plan. Da- 

do el carácter suframunicipal del propio Plan 

y dado que la circunscripción 

con Órganos de administración peculiares, este 

estudio conlleva una gran importancia. 

Posibles innovaciones orgánicas, que se instru- 

mentarían mediante los cauces jurídicos oportu- 

nos, para resolver problemas específicos alumbra - 
dos por las finalidades esenciales del Plan. En 

este caso se utilizarían criterios de máxima res - 

tricción, delimitando perfectamente el objetivo 

y la lista de competencias y preveiendo su ta- 

jante desaparición en caso de finalizar la razón 

de su existencia. 

3. Trascendencia orgánica de la adopción de crite- 

rios redistributivos de la renta urbanística. 

La isla es un espacio cerrado y de moderadas di - 
mensiones. La adopción de un criterio planifica - 

dor urbanístico producirá, sin lugar a dudas, - 

repercusiones en todo el espacio insular entre 

las que quizás con la máxima importancia se en- 

contrará la generación de una fuerte renta urba 

nística. Sería contrario a toda lógica y 

de justicia atribuir esa renta a los intereses 

radicados en el punto donde se genere cuando la 

realidad es que esa renta se produce por un -- 

coste en otro lugar, coste que en este caso se 

agrava por el hecho de adoptarse una capacidad 

de oferta limitada sobre una demanda superior 

o ,  en otras palabras, que toda causa prevista 

ha llevado consigo la prohibición, cuando menos, 



de otras dos. Por ello es de prever la posible ne - 
cesidad de redistribución de renta y la consecuente 

de un aparato orgánico que la lleve a cabo, bien 

sea éste existente o innovado y bien actúe como 

Órgano de adopción de acuerdos o de formulación de 

propuestas o sugerencias a otros para su adopción. 

Cuestiones incidentales. 

La Órbita jurídica tiene como principal carácter - 

su independencia. Es ilusorio pensar que cuando se 

incorpora una norma tan compleja como un Plan de - 
urbanismo la realidad que resulta afectada es ítex- 

clusivamente la urbanística. Al mismo tiempo resul - 

ta igualmente ilusorio no prever la existencia de 

otras realidades jurídicas que no inciden en el fe - 

nómeno urbanístico. Paradigmático es el caso de la 

esfera fiscal. Un impuesto tiene el reverso de un 

derecho aceptado por la administración impositora 

y no puede ésta alegremente ignorar ese derecho a 

los efectos que no le convenga; un derecho urbanís - 
tico conlleva un derecho a ciertos servicios pÚbli - 
tos que hay que desarrollar; una expropiación -- 
aplica o declara clasificaciones urbanísticas espe - 
cíficas, etc . . . ,  etc . . .  En definitiva una misma per - 
sonalidad jurídica no puede con una mano llevar a 

cabo actuaciones que contradigan las que ejecute 

con la otra. 

Sin perjuicio de que no tratemos estos problemas 

con ánimo exhaustivo, por las propias limitaciones 

de la tarea, si es necesario apuntar que serán 

tratadas aquellas cuestiones que la realidad descu - 

bra como de mayor envergadura. 



IV. PLAN DE TRABAJO 

En principio el trabajo comienza con el estudio de la 

realidad condicionante que se traducirá en la oportu- 

nas fichas informativas. Teniendo éstas como base se 

adoptarían los criterios abstractos que sirvan de pa- 

rámetros generales para considerar los fenómenos de - 

consolidación urbanística así como los porcentajes de 

infraestructura que coadyuven a la elaboración de esos 

parámetros. 

A continuación se elaborará, contando ya con toda la 

información requerida, un cuestionario jurídico corn- 

prensivo de los siguientes aspectos: 

- Problemas jurídicos formales del Plan y su inserción 

en el resto del ordenamiento. 

- Umbral máximo de derechos. 

- Problemas del contenido del Plan. 

- Cuestiones incidentales hasta el momento alumbradas. 

Este cuestionario será sometido, para elaboración de 

un dictamen al Gabinete Jurídico del profesor ~arcía 

l de ~nterría, autoridad de máxima categoría en la mate - 
ria. 

Por Último las conclusiones del referido dictamen ser - 

virán de criterio para elaborar las propuestas del es - 

1 tudio así como de instrumento negociador con los sec- 

tores afectados. 

Este plan de trabajo de área se relaciona con la meto - 
dología general del Avance de la siguiente manera: 



- Corresponde  a  l a  1 2  Fase  d e  l a  metodología  g e n e r a l  

l a  r e c o p i l a c i ó n  d e  in fo rmac ión  y a n á l i s i s .  

- E l  in forme j u r í d i c o  e x t e r n o  s e  c o r r e s p o n d e ,  por  s u  

p a r t e ,  a  l a  2 2  Fase  d e  l a  metodología  g e n e r a l .  

- Las c o n c l u s i o n e s  y p r o p u e s t a s  s e  e l a b o r a r í a n  d u r a n t e  

l a  3 3  F a s e ,  a s í  como o t r a s  c u e s t i o n e s  s e c u n d a r i a s  

que puedan s e r  s u s c i t a d a s  en  e l  t r a n s c u r s o  d e l  t r a -  

b a j o .  
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1. OBJETIVO DEL AREA 

La presente área de infraestructuras y abastecimiento 

pretende abordar el análisis y propuestas de todos -- 
aquellos campos que tradicionalmente vienen siendo en - 

globados bajo el epígrafe de "infraestructuras terri- 

toriales" (accesibilidad y movilidad, infraestructuras 

hidráulico-sanitarias y energéticas, otra s...)"^ que- 
en el caso de un territorio insular como Lanzarote, - 
deben contemplar especialmente los aspectos de abaste - 

cimiento de los recursos necesarios para su actividad 

económico-social. 

El análisis de este área dentro del Avance del Plan - 
Insular de Lanzarote tiene especial significación por 

cuanto constituye en su conjunto una serie de sectores 

críticos cuyo desarrollo, implementación y gestión es- 

tá condicionando y va a condicionar en el futuro el -- 
funcionamiento y límites del sistema económico-terri- 

torial insular. En suma, el presente área han de salir 

no pocos de los principales aspectos limitativos (los 

"puntos rojos y amarillos" de la metodología general) 

de las opciones de desarrollo de la isla. 



11. SECTORES DE ESTUDIO 

Los sectores a analizar y planificar son los siguien- 

tes: 

A. ACCESIBILIDAD GENERAL A LA ISLA 

B. MOVILIDAD DENTRO DE LA ISLA Y TRANSPORTE 

C. INFRAESTRUCTURAS HIDRAULICO-SANITARIAS 

D. INFRAESTRUCTURAS ENERGETICAS 

E. OTRAS INFRAESTRUCTURAS 

F. PUERTOS DEPORTIVOS 



111. METODOLOGIA DEL AREA 

La metodología del área y de cada uno de los secto- 

res se estructura según cinco grandes fases: 

1. Información y diagnóstico de la situación actual. 

2. Bases para la ordenación y definición de escena- 

rios. 

3. Evaluación de los escenarios de referencia. 

4. ~efinición del escenario de la propuesta. 

5. Desarrollo de la propuesta. 

Con referencia a la metodología general del Avance 

estas fases corresponden a las siguientes: 

Fases 1 y 2 del Area . . . . . . . . . .  13 Fase del Avance 

Fases 3 y 4 del Area . . . . . . . . . .  23 Fase del Avance 

Fase 5 del Area . . . . . . . . . . . . . .  33 Fase del Avance 



IV. DESARROLLO DE LA METOOLOGIA 

1. ~nálisis y diagnóstico de la situación actual 

- En lo referente a la información a utilizar, se 

considerará principalmente: 

a) Información de planes y programas existentes= 

Plan Canario de Carreteras, Plan de Aeropuer- 

tos, programas de UNELCO, programa de puertos, 

Encuesta sobre Infraestructura y ~quipamiento 

 ocal l. . . 
b )  ~nformación directa de técnicos y gestores de 

la isla: técnicos del Cabildo y ayuntamiento, 

Consorcio del Agua . . .  
C) Se complementarán, en la medida de lo posible 

en función de plazos y recursos, los campos - 
más deficitarios de información mediante reco - 
gida directa de datos o, en su caso, entrevi2 

tas cualificadas .en profundidad. 

- Conviene señalar, asimismo, que en todos los sec- 

tores se prestará especial atención al análisis 

del marco legal vigente, y las propuestas corres- 

pondientes siempre se referirán a su encuadramien - 

to dentro de dicho marco legal. 

1 1 A) Accesibilidad general de la isla 

En esta fase se abordará un estudio de oferta y 

demanda de la accesibilidad y de la adecuadión 

de las mismas. 

a) Demanda de accesibilidad a la isla 

a.1. De pasajeros: información y análisis de 
2 - 
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las llegadas y salidas de pasajeros por 

puerto y aeropuerto, por procedencia, - 
motivos,.. Tendencias. 
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a.2. De mercancias: análogamente al caso an- 

terior. correlación entre población y - 

desarrollo del turismo y volúmen de mer - 

cancías. 

b) Oferta de infraestructuras de accesibilidad 

b.1. Aeropuerto: análisis y diagnóstico de 

la situación actual y futura de la ter- 

minal, superficie de pistas y superfi- 

cie de carga. Inversiones previstas. 

b.2. Puerto: Principales características y 

previsiones de los problemas de nave- 

gación, muelles, circulación y mercan - 

tías. 

C) Oferta de Servicios de accesibilidad 

c.1. y 2. Servicios marítimos y de transpor- 

tes. Principales previsiones de -- 
ampliación de servicios. 

d) Diagnóstico 

Adecuación oferta/demanda de accesibilidad a 

la isla. 

B )  Movilidad insular y transporte 

Estudio de la movilidad intrainsular de personas 

y mercancías. Al no disponerse de una encuesta - 
previa de movilidad, y carecer de plazo y medios 

para desarrollarla en este Plan, se abordará un 

análisis cualitativo de la misma en base a pará- 

metros parciales y entrevistas en profudidad. 

a) Movilidad insular de personas: en lo posible, 

se abordará el análisis por colectivos (poblg 

ción trabajadora, visitantes de estancia pro- 

longada y estancia diaria) modos (vehículo prL 

vado, alquiler, transportes público regular y 

discrecional) y origen-destino de los viajes. 



b) Movilidad insular de mercancías: sistema do- 

minante de distribución de mercancías por la 

isla. 

C )  Oferta de red viaria: basándose en el análi- 

sis preexistente del Plan Canario de Carrete - 

teras, en elaboración. 

d) Oferta de transportes: parque de vehículos y 

servicio: ~ehículos privados ligeros, alqui- 

ler, transporte público . . .  

e) ~iágnostico: en el análisis de adecuación de 

oferta y demanda, se considerará especialmen- 

te la evolución de la motorización y los dé- 

ficits en red viaria. 

C) Infraestructuras hidráulico-sanitarias 

a) Demanda de agua: principales consumos, desa- 

gregados por colectivos. ~volución. 

b) producción de aqua: Potabilizadora existentes. 

C) Regulación de la distribución: principales de 

pósitos; regulación privada. 

d) Distribución de agua: redes existentes y ges- 

tión de las mismas. 

e) ~estión del agua: análisis de los distintos - 
sistemas. 

f) ~epuración: depuradoras existentes; depuración 

de núcleos rurales. Redes de saneamiento. Re- 

ciclaje. 

g) Gestión de depuración y saneamiento. 



h) Diagnóstico del sector hidráulico-sanitario: 

centrándose en la adecuación oferta-demanda 

y sistema de gestión. ~decuación a la legis- 

lación existente. 

D) Infraestructuras energéticas 

a) Consumo de energía: viviendas, industria ... 
~volución. 

b) producción de energía electora: centrales - 
existentes. Previsiones de crecimiento. 

c) Distribución: red y subestaciones. Previsio - 

nes. 

d) Diagnóstico: la adecuación entre producción 

y consumo. Impacto paisajístico de la red. 

E) Otras infraestructuras 

a) Basuras y vertidos 

. Información de las formas actuales de ver- 
tidos (controlados e incontrolados) . 

. Capacidad del actual vertedero. ~iagnóstico. 

b) ~elefonía 

. Información sobre la oferta y demanda ac- 

Puertos deportivos 
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a) Información: principales puertos deportivos 

actuales y previstos (promoción, capaci- - 
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tual. 

. Standares de teléfonos/habitante. 

. Planes futuros de ampliación de la CTNE. 

. Adecuación oferta/demanda. 
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b )  Demanda: estimación de correlación desarro- 

llo turístico/demanda de puertos deportivos. 

c )  Condicionamientos del medio litoral: en coog 

dinación con el área de medio físico. 



Bases para la ordenación y definición de escenarios 

En esta fase se atenderá principalmente a: 

A) Estrategias sectoriales 

a) Accesibilidad: reparto moda1 y principal £un- 

ción del puerto y aeropuerto. 

b) Movilidad: estrategia de movilidad y de crea- 

ción de infraestructuras. 

c) Agua: estrategia de producción y distribución 

de agua. 

d) Saneamiento: estrategia de saneamiento/depura- 

ción. 

e) ~nergía eléctrica: estrategia energética de - 
la isla. 

f) Puertos deportivos. 

B) selección de principales aspectos críticos de 

cada sector 

. Se seleccionarán los aspectos que representen - 
condicionamientos fundamentales a la ordenación, 

tanto absolutos (los "puntos rojos" de la meto- 

dología general) como dependientes de su gestión 

y programación (puntos "amarillos" de la metodo- 

logía general) . 

C )  Definición de escenarios 

Se parte, tal como se ha indicado en las notas ge- 

nerales, de dos escenarios límites de referencia: 



l. El escenario de la situación actualmente compro l 
metida (ver metodología general). 

2. El escenario tendencia1 al que se aspira por - 

parte de los distintos ayuntamientos de la is- 



3. ~valuación de los escenarios de referencia 

En esta evaluación se centrará el análisis y la pro - 

yección en los aspectos críticos definidos en la -- 
fase anterior. 

En lo posible, en esta evaluación de escenarios se 

detectarán las tendencias de evolución de cada as- 

pecto crítico, detectándose en su caso la existen- 

cia de evoluciones continuas o de puntos de "rup- 

tura" en dicho desarrollo. Estos "puntos de ruptu - 

ra" (absolutos o dependientes de la programación/ 

gestión) pueden responder a cambios fundamentales 

en la calidad del servicio o territorio, a cambios 

determinantes en la gestiÓn/financiaciÓn o a cam- 

bios que culturalmente no corresponden con la ac- 

tual concepción de calidad y uso de la isla (por 

ejemplo, autopistas insulares...). 



4. ~efinición del escenario de la propuesta 

En combinación con el resto de las áreas, se estudia - 

rá la convergencia o divergencia de los puntos de -- 
"ruptura" de cada sector. En relación a ello, se de- 

finirá el escenario de la propuesta y los márgenes - 
de programación y gestión para llegar a dicho esce- 

nario. 



5,. Desarrollo de la propuesta 

Una vez definida, se desarrollarán y concretarán los I 
aspectos más estructurales y determinantes de la pro- 

puesta. Dichos aspectos, que habrán de ser definidos 

en la fase de diagnóstico y bases de ordenación, po- 

drán ser, entre otros: 

A) Accesibilidad a la isla 

Capacidad y grado de desarrollo del puerto y aero- 

puerto. Principales determinaciones y recomendacio - 

nes de realización de infraestructuras y gestión. 

B) Movilidad 

Propuesta de red viaria y jerarquización. Recomen - 

daciones paisajísticas. Propuesta de principales 

aspectos a gestionar y desarrollar. Recomendacio- 

nes de ordenación de la motorización. 

Infraestructuras hidráulico-sanitarias 

Propuesta de sistema de producciÓn/gestiÓn del -- 1 
agua. Programación de realizaciones. Recomendacio- 

nes de dotaciones en promociones turísticas y no - 
turísticas. Sistema de depuración-saneamiento. Pro - 

puesta de gestión del mismo y reciclaje de las -- 
aguas. 

Propuesta de programación básica de realizaciones 

y de localización de las mismas. Jerarquización - 1 
de intervenciones. Propuestas paisajísticas de la I 
red. 



E) Otras infraestructuras 

- Propuesta de vertederos y recomendaciones de 

vertidos. 

- Propuesta de programación de ampliación de - 
la red de telefonía. 

F) Puertos deportivos 

- Propuesta de número, localización y a ser po- 

sible, capacidad de los puertos propuestos. 

- Programación y recomendaciones de promoción 
de los mismos. 
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1. OBJETO DEL AREA 

El Area de Paisaje, Medio ~ísico y Medio Ambiente se va 

confirmando, sin duda, como una de las piedras angulares 

en la definición del futuro socio-económico y territo- - 
rial de Lanzarote. A fecha de hoy, hay que pensar que - 
dicha Area constituye uno de los elementos básicos de ca - 

lidad-singularidad a preservar y en los que basar un de- 

sarrollo económico-turístico compatible y por lo tanto - 
con capacidad-necesidad para plantear puntos críticos de 

ruptura y de programación con el crecimiento turístico - 
insular. 

Los campos a tratar en este Area podrían agruparse en los 

siguientes: 

- Medio físico básico, incluido agricultura. 
- Paisaje. 

- Espacio marítimo-litoral. 
- Otros espacios definidos por el uso. 
- Espacios conflictivos. 



METODOLOGIA 

Su metodología se estructura en cinco grandes fases, 

tal como se especifica en el diagrama de flujos ad- 

juntos. 
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1. ~nformación y diagnóstico de la situación actual. 

2. Bases para la ordenación y definición de escena- 

rios. 

3. Evaluación de impactos de los escenarios de refe- 

rencia. 

4. Definición de nuevos escenarios y evaluación de 

su impacto. 

5. Propuestas finales. 

En relación a la metodología general del Avance, estas 

fases se corresponden de la siguiente manera: 

Fases 1 y 2 del área . . . . . . . . . . .  19 Fase del Avance. 

Fases 3 y 4 del área . . . . . . . . . . .  2 s  Fase del Avance. 

Fase 5 del área . . . . . . . . . . .  39 Fase del Avance. 
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1. Información y diagnóstico 

Se concreta en una síntesis del medio físico desde el 

punto de vista temático y de los espacios configura- 

dos por el uso actual del suelo. 

A partir de la información existente sobre los aspec- 

tos temáticos del medio físico se hará una actuación 

y síntesis de aquellos relevantes para los objetivos 

del trabajo. Estos son: ~eología-Geomorfología, vege- 

tación y fauna, y suelos agrícolas. Estos aspectos se 

adoptarán como indicadores de los valores ecológicos, 

científico-culturales y productivos de la isla. 

Dicha síntesis se plasmará en un mapa a escala 1/20.000 

para cada tema (y generales a escalas 1:100.000 y - 
50.000) representando unidades homogéneas, acompañado 

de la correspondiente memoria; en esta se hará una -- 
síntesis descriptiva y valorativa estado de conserva- 

ción de cada unidad temática, así como una estimación 

de su grafilidad ante actividades derivadas del turis- 

mo y de su potencialidad para similares usos. 

A efectos de dar una cierta autosuficiencia a la infor - 
mación sobre el medio físico, y aunque aporta escasos 

elementos de diferenciación territorial, se hará una - 
caracterización climática de la isla, relacionándola - 
particularmente con el balance de agua en relación a - 
los cultivos. 

La información temática se completará con un análisis 

del paisaje desde el punto de vista de la percepción 

visual fundamentalmente. Este se concretará en la defi - 

nición de espacios unitarios homogéneos (unidades de - 
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Sobre estas unidades se hará una descripción (calidad, 

incidencia visual y potencial de visualización), una 

valoración y una evaluación de su capacidad de uso o 

cabida, aspectos estos de gran interés para la iden- 

tificación de escenarios razonables de desarrollo tu- 

rístico. 

Paralelamente a la información temática se hará. un es- 

tudio de los diferentes espacios significativos de la 

isla para los objetivos del trabajo, definidos funda- 

mentalmente por el uso que de ellas se viene haciendo. 

Estos espacios son: el agrario, la zona marítimo-lito- 

ral, los espacios naturales protegidos a propuestos - 
para protección, las salinas, los núcleos e infraestruc 

turales rurales o que se ubican en medio rural y los es - 

patios más conflictivos: los degradados y aquellos so- 

bre los que se ciernen espectativas inmobiliarias. 

Para todos ellos se describirá su problemática, su papel 

en el equilibrio integral de la isla. Enfasis especial - 
se pondrá en el espacio agrícola, tanto por su contribu- 

ción como sector estratégico para la economía de la isla, 

como por su interés cultural (técnicos originales, etc.) 

y, sobre todo, paisajístico; por su combinación de todo 

ello se diferenciarán subzonas con sentido para la elabo - 

ración de propuestas concretas. 

Asimismo, se valorarán las capacidades de acogida turís- 

tica del medio natural de las distintas zonas de desarro 

110 turístico actuales y previstas (microclima, medio- 

físico, medio litoral . . . )  con objeto de proporcionar cri 

terios complementarios para la distribución de los desa- 

rrollos turísticos de los distintos escenarios de estudio 

en el interior de la isla. 

Toda la información anterior servirá para confeccionar - 
un mapa de síntesis, o de integración, que contendrá una 



división del territorio en lo que llamaremos unidades 

de diagnóstico. Estas serán regiones del territorio 

definidas por un factor controlante clave. Este fac- 

tor, variable de unas a otras unidades, será uno de 

los indicadores antes analizados: geología-geomorfo- 

logia, vegetación, fauna, paisaje o uso del suelo, - 
precisamente por aquel más característico, que predg 

mina por su importancia. 

Estas unidades podrán ser del tipo siguiente (que da- 

mos solo a título de ejemplo: 

- Alto interés de conservación: 
. por ecología: vegetación-fauna, etc., 
. por interés científico-cultural: geología-geomor- 
fología, etc. 

- Areas de alto interés agrícola actual o potencial. 

- Areas clave para los procesos vitales en la isla. 

- Paisajes de interés, alto potencial de vistas, etc. 

- Areas degradadas con posibilidades de recuperación. 

y valoración de su estado e interés de conservación. 

Se estimará también su capacidad de acogida en térmi- 

nos de tipo de uso, intensidad de uso (visitantes/día 

y Ha., etc) y posibilidades de recuperación en su -- 
caso. 

Las áreas de diagnóstico permiten interpretar la reali 

dad actual de la isla a la luz de los usos e influen- 

cias pasadas, de su evolución futura si no se intervie - 

ne y de sus posibilidades para el desarrollo insular. 



u 
Hay que señalar que en el análisis y diagnóstico de 

los distintos espacios se prestará especial atención 

al marco jurídico existente, tanto sectorial como ge 

general, y que las propuestas se referirán siempre a 

su engarce en dicho marco jurídico. 
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2. Bases para la ordenación y definición de escenarios 

A partir del mapa de áreas de diagnóstico se elaborará 

un nuevo mapa que llamaremos de áreas a zonas de orde- 

nación. Estas son unidades territoriales, definidas a 

partir de las unidades de diagnóstico, que sirvan para 

especificar lo siguiente sobre cada una de ellas: 

- actividades a propiciar dentro de las que interesan 
al trabajo 

- actividades compatibles con el medio 

- actividades compatibles bajo ciertas condiciones de 
gestión y control. 

- actividades incompatibles con el medio y por tanto 
prohibidas. 

Para ello se tendrá en cuenta cuales son los tipos y - 
formas de uso que comporta la actividad turística: con2 

trucción, deportes, recreo, excursionismo, coleccionis- 

mo de plantas o minerales, etc. 



3. ~nálisis de impacto de los escenarios de referencia 

En principio se cuenta con dos escenarios de referen- 

cia; uno es el definido por el suelo turístico compro - 

metido por los Ayuntamientos más el existente (opción 

actual comprornetida)este determinaría un techo mínimo. 

El otro corresponde a las espectativas y/o aspiracio- 

nes de desarrollo turístico que tienen los distintos 

municipios, el cual definiría un techo en principio, 

máximo (opción de expectativas políticas de los muni- 

cipios) . 

La propuesta de desarrollo que haga el plan deberá, - 
probablemente, situarse entre ambas referencias. 

La evolución del impacto de ambos escenarios se plantea 

según una metodología típica de estudio de impacto am- 

biental de cualquier proyecto. Comienza por identificar 

los elementos (construcción residencial, emisión de cog 

taminantes, construcciÓn de infraestructuras viarias y 

energéticas, zonas verdes, etc.) que forman las actuacio 

nes turísticas así como las acciones derivadas (presión 

recreativa sobre el entorno, recolección de plantas, sey 

vicios anejos inducidos) que son origen desencadenante 

de impactos. Estos elementos y acciones se determinarán 

de acuerdo con la realidad de los desarrollos turísticos 

en la isla y contando con la colaboración de otros sec- 

tores del equipo general de trabajo. Asimismo se dispone 

de la evaluación de impacto ambiental de una gran actua- 

ción turística en el sur de Gran Canaria realizada por - 
este equipo, experiencia que será de gran utilidad. 

Por otro lado se identificarán los factores ambientales, 

entre ellos como más importantes los paisajísticos, que 

recibirán impacto a consecuencia del desarrollo turís- 

tico. 



Con ambos datos -acciones y factores- se establecerán 

las relaciones causa efecto mediante tablas o grafos 

de interacción para identificar los impactos y para - 
predecirlos/cuantificarlos -los que sean cuantifica- 

bles- después. A partir de aquí se hará una interpre- 

tación de los impactos predichos en términos de bien- 

estar, salud y/o calidad de vida humanos. 

De este análisis se deducirán los impactos críticos - 
o intolerables que son aquellos que van a determinar 

los llamados "puntos rojos" y "amarillos" en la meto- 

dología general. Habrá algunos impactos que siendo - 
inadmisibles no admiten medidas correctoras y son, por 

tanto, irreversibles; estos impactos dete,rminarán los 

"puntos rojos" de gran interés .para las propuestas. 

Otros impactos importantes pueden ser minimizados por 

ciertas medidas que llamaremos correctoras; de éstas 

unas irán dirigidas a la gestión y / o  forma de realiza- 

ción de las actuaciones turísticas en términos de loca 

lización, tamaño, calendario, forma de ejecución y £un 
cionamiento. Otras irán dirigidas a mejorar la capaci- 

dad receptiva o resiliencia del medio y'se instrumenta- 

rán a través de la gestión de éste. Este tipo de consi- 

deraciones permitirán determinar los llamados "puntos - 
amarillos" de la metodología general. 

En esta fase del trabajo se hará una consulta a personas 

cualificadas de reconocido prestigio insular, nacional e 

internacional para contrastar los resultados y para rea- 

firmar la importancia del paisaje de la isla. 



4. ~efinición de nuevos escenarios 

Con todos los elementos antes estudiados estatemos en 

buenas condiciones para formular, junto con el resto 

del equipo general de trabajo, nuevos escenarios ra- 

zonables de desarrollo turístico (o, en su caso, ya 

la propuesta definitiva). En tal caso se hará una -- 
nueva evaluación del impacto de esos escenarios con- 

la misma metodología antes descrita. En la definición 

final del escenario de referencia elegido se desarro- 

llará ampliamente los criterios básicos de protección 

del paisaje,rnedio físico y medio ambiente y de regula - 

ción del suelo no urbanizable con su plasmación a nivel 

insular el plano 1/50.000 a 1/100.000. 



5. Propuesta final 

En esta Última fase, el trabajo desarrollado, así como 

el equipo sectorial de medio ambiente y paisaje, que- 

dará a disposición de la coordinación general del tra- 

bajo para contribuir a la formulación de la propuesta- 

final. 
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1. DEFINICION DEL TRABAJO 

El marco específico de este trabajo, dentro del más glo- 1 
bal definido por el conjunto de áreas cuyo conocimiento 

es necesario para la elaboración del Avance del Plan In- 

sular de Lanzarote, viene delimitado por los aspectos -- 

socio-económicos. Estos aspectos se concretan en especial 

en los dos sectores básicos para el entendimiento de la 

situación actual de la isla y para la implementación del 

Plan Insular: el Turismo y el Sector Público.  dem más, y 

dado el carácter general prospectivo que tiene todo Plan 

estos aspectos han de ser observados y estudiados en su 

dinámica actual y previsible. 

En consecuencia, el trabajo que se realizará dentro de 

este marco se define como el resultado de las tareas des - 

tinadas a conocer la situación actual y futura de la eco 

nomía isleña,valorando especialmente la dinámica económi - 
ca de los sectores mencionados frente a una serie de op- 

ciones alternativas, y elaborando los criterios adecuados 

que permitan la elección de una de ellas. 



11. O B J E T I V O S  F I N A L E S  Y O B J E T I V O S  I N T E R M E D I O S  

Se denominan o b j e t i v o s  f i n a l e s  e  i n t e r m e d i o s  a  l o s  d e  

e s t a  p a r t e  d e l  Avance, d e n t r o  d e  l o s  mas g e n e r a l e s  que 

s e  p l a n t e a n  en o t r o  l u g a r .  

Son o b j e t i v o s  f i n a l e s  d e l  t r a b a j o  a  r e a l i z a r  l o s  s i g u i e n  

t e s  : 

1.- Determinar  l a s  c o n s e c u e n c i a s  económicas p a r a  Lanzaro - 

t e  d e  l a  opc ión  e l e g i d a  como marco d e l  P lan  I n s u l a r .  

2 . -  E s t a b l e c e r  e l  c o n j u n t o  d e  recomendaciones p a r a  l a  

economía p ú b l i c a  i n s u l a r  adecuado a  l a  opc ión  e l e g i -  

d a .  

3 . -  Determinar  l a s  a c t u a c i o n e s  i n v e r s o r a s  d e s a g r e g a d a s  

que  co r re spondan  a  e s a  misma o p c i ó n .  

Para  l a  consecuc ión  d e  e s t o s  o b j e t i v o s  s e  p l a n t e a n  l o s  

s i g u i e n t e s  o b j e t i v o s  i n t e r m e d i o s :  

1 . -  Eva lua r  l a s  o p c i o n e s  a l t e r n a t i v a s ,  d e f i n i d a s  en t é r -  

minos d e  i n d i c a d o r e s  soc io -económicos ,  en b a s e  a  una 

s e r i e  d e  c r i t e r i o s - o b j e t i v o s  s o b r e  e l  t u r i smo  i n s u -  

l a r  y a  l a s  a c t u a c i o n e s  i n v e r s o r a s  n e c e s a r i a s ,  c o n s i  - 

d e r a d a s  g l o b a l m e n t e .  

2 . -  D e l i m i t a r  l a  p r o p u e s t a  a c o r d e  con l o s  c r i t e r i o s  d e l  

á r e a  d e n t r o  d e  l a s  o p c i o n e s  a l t e r n a t i v a s  que  s e  de-  

f i n a n .  

3 . -  E s t u d i a r  l a s  v í a s  p o s i b l e s  d e  r a c i o n a l i z a c i ó n  d e l  

g a s t o  p ú b l i c o .  

4 . -  Conocer e l  c i c l o  t u r í s t i c o ,  d e  acue rdo  con l a  i n f o r -  

mación e x i s t e n t e ,  s e ñ a l a n d o  l o s  i n d i c a d o r e s  b á s i c o s  

que  mejor  puedan d e f i n i r l o .  



111.- METODOLOGIA Y CONTENIDO DEL TRABAJO 

I Al igual que en el conjunto de los trabajos del Avan l 
! ce del Plan Insular, se plantea la elaboración de -- 1 

los del área socio-económica en tres fases sucesivas, 1 
cada una de las cuales aprotará a la siguiente los I 

1 requisitos principales para su realización; Las fa- 1 , 
ses pueden ser descritas sucintamente de la siguien- 

te forma: 

la.- Fase de análisis de la situación económica ac- 

tual de Lanzarote. El resultado final de esta 

fase es un diagnóstico, entendiendo por tal a - 

las conclusiones de síntesis de' los diferentes 

l elementos analizados y a la determinación de I 
1 las variables o indicadores básicos que permi- / 

tan la evaluación posterior. 

2 2 . -  Fase de estudio y evaluación de las opciones 1 
alternativas para el desarrollo insular. El fi- 

nal de esta fase se entiende como la discusión 

razonable de las diferentes opciones en base a 

los criterios económicos adecuados a la isla, y 

por tanto, la definición de la opción más idónea 

desde el punto de vista socio-económico. 

3 9 . -  Fase de desarrollo de la opción elegida. Esta - 

fase tiene como resultado la cualificación y 

cuantificación de las variables económicas que 

definan a la opción elegida así como la elabora - 

ción de las determinaciones necesarias para su 

consecución. 



A lo largo de estas tres fases,cuya referencia es tempo - 

ral, se plantea un recorrido metodológico que consiste 

en el seguimiento de tres líneas diferentes en el análi I 
sis que han de ser llevadas en paralelo. Dos de ellas - l 
vinculadasr respectivamente, a las características espe - 1 
ciales de los Sectores Turismo y ~Úblico. y la tercera 1 
a la síntesis de las anteriores y a su impronta en la ¡ 
economía de Lanzarote. 

A continuación se especifica la metodología concreta a 1 



A . -  P r i m e r a  F a s e :  ANALISIS DE LA SITUACION ACTUAL 

La s i t u a c i ó n  a c t u a l ,  d a d a  l a  c o n c e p c i ó n  d i n á m i c a  d e  l a  

q u e  se  p a r t e ,  se  d e f i n e  como e l  r e c o n o c i m i e n t o  d e l  mode - 
l o  e c o n ó m i c o  y  t e r r i t o r i a l  q u e  s e  e s t a b l e c e  e n  l a  i s l a  

a  p a r t i r  d e  1 . 9 8 0 - 8 2 ,  momento e n  e l  q u e  p a r e c e  se  c o n s o  - 
l i d a  e l  S e c t o r  T u r i s m o  como l a  a c t i v i d a d  f u n d a m e n t a l  de 

L a n z a r o t e .  S i n  e m b a r g o ,  es  f á c i l  e n t e n d e r  l a  d i f i c u l t a d  

d e  s e ñ a l a r  una  f e c h a  e x a c t a  p a r a  l a  a p a r i c i ó n  d e  t a l  s i  - 
t u a c i ó n .  

E l  a n á l i s i s  q u e  s e  p r o p o n e  a q u í  no  va  d i r i g i d o  a l  c o n o -  

c i m i e n t o  d e  e s t e  mode lo  más q u e  e n  a q u e l l o s  a s p e c t o s  q u e  

v e n g a n  d a d o s  p o r  l a s  c a r a c t e r í s t i c a s  d e l  s e c t o r  p r e d o m i -  

n a n t e ,  s i e n d o  a s í  q u e  l o s  r e s t a n t e s  s e c t o r e s  se c o n s i d e -  

r a n  Ú n i c a m e n t e  e n  l a  med ida  e n  q u e  s u  s u p e r v i v e n c i a  d e -  

p e n d a  d e  l a  e v o l u c i ó n  d e l  T u r i s m o .  

E l  r e s u l t a d o  d e  e s t a  f a s e  se  c o n t e m p l a r á  e n  un documento  

c u y a  e s t r u c t u r a  e s  l a  s i g u i e n t e :  

1. Los p r o c e s o s  e c o n ó m i c o s  i s l e ñ o s .  ~ é n e s i s  d e  l a  s i t u a  

c i ó n  a c t u a l .  

En e s t e  p u n t o  se  r e s u m i r á n  b r e v e m e n t e  l a s  c u e s t i o n e s  

s i g u i e n t e s :  

a )  R a z o n e s  e c o n ó m i c a s  q u e  d i e r o n  e n t r a d a  a  l a  a c t i -  

v i d a d  t u r í s t i c a  a  g r a n  e s c a l a  e n  l a  i s l a  y s u  r e  - 

l a c i ó n  c o n  l o s  p r o c e s o s  d e  d e s p l a z a m i e n t o  d e  l a s  

a c t i v i d a d e s  t r a d i c i o n a l e s  l i g a d a s  a l o s  p r o d u c t o s  

b á s i c o s .  

b )  V a l o r a c i ó n  d e  l o s  r e c u r s o s  d e  l a  i s l a  p o r  l a s  -- 
n u e v a s  a c t i v i d a d e s .  I n c i d e n c i a  d e  e s a  v a l o r a c i ó n  

s o b r e  l a  p o b l a c i ó n  y e l  t e r r i t o r i o .  



c )  ~ c t i t u d  y pape l  d e  l a s  i n s t i t u c i o n e s  d e  l a  i s l a  

a n t e  l a s  nuevas formas económicas s u r g i d a s .  

2 .  v a l o r a c i ó n  d inámica  d e  l a  s i t u a c i ó n  a c t u a l .  

En  e s t e  p u n t o ,  e l  más a m p l i o ,  s e  t r a t a r á n  d e  r e s u m i r :  

a )  Las c a r a c t e r í s t i c a s  d e l  Tur ismo,  e n t e n d i e n d o  que 

e s t e  s e c t o r  e s  en r e a l i d a d  un c o n j u n t o  d e  a c t i v i  - 

dades  que  pueden e s t u d i a r s e  en cadena .  E s t a s  ac-  

t i v i d a d e s  son l a s  que conforman l a  o f e r t a  ( d e s d e  

l a  c o n s t r u c c i ó n  h a s t a  l o s  s e r v i c i o s  r e c r e a t i v o s ) ,  

l a s  que  conforman l a  demanda y  e l  mercado r e s u l -  

t a n t e .  Se e n t i e n d e  que  hay un c i c l o  económico a l  

i n t e r i o r  d e  l a  i s l a  y  o t r o  a l  e x t e r i o r .  

b) Las c a r a c t e r í s t i c a s  r e f l e j a d a s  por  l a s  v a r i a b l e s  

macroeconómicas,  en l a  medida en que  t a l e s  v a r i a  - 

b l e s  s e a n  s i g n i f i c a t i v a s .  

c )  E l  compor tamiento  g e n e r a l  d e  l o s  mercados que -- 
compi ten  por  e l  uso y  l a  t r a n s f o r m a c i ó n  d e l  t e -  

r r i t o r i o .  

d )  Las c a r a c t e r í s t i c a s  fundamenta le s  d e l  mercado d e  

t r a b a j o .  

e )  Las c a r a c t e r í s t i c a s  d e l  marco l e g a l  y  d e  l a  capa  - 

c i d a d  i n v e r s o r a  d e  l a  Admin i s t r ac ión  p ú b l i c a ,  e s  - 

p e c i a l m e n t e  d e l  C a b i l d o  y  d e  l o s  Ayuntamientos.  



3. Indicadores relevantes de la actividad económica de 

Lanzarote 

Este punto se plantea como síntesis de los dos ante- 

riores y consiste en explicitar aquellas variables 

cuantitativas y cualificativas que mejor reflejen la 

actividad en sus aspectos socio-econÓmicos, Estos in - 
dicadores servirán para definir cada uno de los esce - 
narios u opciones de desarrollo que hayan de ser eva - 
luados . 

~ásicarnente, se pueden agrupar en tres categorías: 

a) Indicadores de las actividades turísticas. Por -- 

ejemplo, ratios que expresen el impacto de las mis - 

mas sobre las variables macroeconÓmicas o sobre el 

conjunto de las restantes actividades. 

b) Indicadores del mercado de trabajo. Por ejemplo, 

relación entre el empleo marginal y el total o ni- 

vel de cualificación de la mano de obra solicitado 

por la actividad. 

c) Indicadores de los recursos propios no humanos. 

Por ejemplo, ratios que reflejen el comportamiento 

de la inversión pública, relación entre inversión 

foránea e insular o canaria, o el grado de trans- 

formación del teritorio por las actividades turís- 

ticas. 

El conjunto de indicadores que se señalen dará, o pre - 

tende dar, una imagen de lo que pudiera ser el escena - 

rio de referencia actual, con todas las matizaciones 

que ello deba conllevar. 



I l i z a r  p rev iamen te  una s e r i e  d e  t r a b a j o s  a u x i l i a r e s .  E s -  I 
t o s  t r a b a j o s  s e  c o r r e s p o n d e n  con l a s  t r e s  l í n e a s  d e  aná 

l i s i s  q u e ,  en p a r a l e 1 0 , d e b e n  s e g u i r s e .  E l  c a r á c t e r  y  e l  

l c o n t e n i d o ,  d e n t r o  de  cada  l í n e a  d e  a n á l i s i s ,  d e  e s t o s  - l 
1 documentos pueden s e r  resumidos  como s i g u e :  I 

1 1  E I  Turismo.  ~ s t a  l í n e a  c o n s i s t e  en a n a l i z a r  a l  T u r i s  j 
- l mo como un s e c t o r  Único;  por  t a n t o ,  en a n a l i z a r  l a  - I 

1 o f e r t a  e x i s t e n t e  y p r e v i s i b l e ,  s i n  e n t r a r  en l a s  ca -  1 
I l 

I r a c t e r í s t i c a s  i n t e r n a s  d e  l o s  s e c t o r e s  que l a  c o n f o r  
- 1 

1 man, l a  demanda y e l  mercado r e s u l t a n t e .  Se p a r t e  -- 1 
i ' j  

d e  l a  b a s e  d e  que e s t e  mercado e s t á  segmentado según 
\u' I 

1 l a  c a l i d a d  d e  l a  o f e r t a  y  d e  l a  demanda; e s  d e c i r ,  - 1 

I por l o s  p r e c i o s  r e l a t i v o s .  I 
I 

1 Se c o n c r e t a r á ,  en p r i n c i p i o ,  en un in fo rme  cuyo con- 

1 t e n i d o  t e n t a t i v o  e s  e l  s i g u i e n t e :  

- A n á l i s i s  d e  l a  demanda: e v o l u c i ó n  s i t u a c i ó n  a c t u a l  I 
y p e r s p e c t i v a s .  I 

I E n  p r i n c i p i o ,  l a  demanda s e  segmenta rá  por  l u g a r e s  I 
I d e  o r i g e n ,  t iempo d e  e s t a n c i a  en l a  i s l a ,  y ,  s i  e s  I 

p o s i b l e ,  por  l u g a r e s  d e  d e s t i n o  d e n t r o  d e  l a  i s l a .  

- A n á l i s i s  d e  l a  o f e r t a :  h o t e l e r a ,  e x t r a h o t e l e r a  y 

s e r v i c i o s  c o m ~ l e m e n t a r i o s .  

La o f e r t a  s e  s e g m e n t a r á ,  en l a  medida d e  l o  p o s i -  

b l e ,  por  l a  c a l i d a d  y  c a n t i d a d  d e  s e r v i c i o s  comple 

m e n t a r i o s .  

- A j u s t e  d e  mercado: n i v e l  d e  o c u p a c i ó n ,  e s t a n c i a  

media y p r e c i o s .  

E l  mercado,  en d e f i n i t i v a ,  s e  segmenta por  l o s  p re -  

c i o s  que  s e ñ a l a r á n  l a s  d i f e r e n t e s  c a t e g o r í a s  d e  Tu- 

r i smo  e x i s t e n t e s  y  e l  n i v e l  d e  a c e p t a c i ó n  d e  cada  - 
t i p o  d e  o f e r t a .  
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La Admin i s t r ac ión  p ú b l i c a .  E s t a  l í n e a  en e s t u d i a r  - 

e l  compor tamiento  i n v e r s o r  d e  l a s  i n s t i t u c i o n e s  d e  

l a  i s l a  y  e l  marco l e g a l  c o r r e s p o n d i e n t e ,  a s í  como 

l a s  p o s i b i l i d a d e s  d e  i n c r e m e n t a r  y  r e d i s t r i b u i r  a l  

i n t e r i o r  d e  l a  i s l a  l o s  i n g r e s o s  p ú b l i c o s  d e r i v a d o s  

d e  l a s  a c t i v i d a d e s  t u r í s t i c a s .  

Se c o n c r e t a r á ,  en e s t a  p r imera  f a s e ,  en un in fo rme  

cuyo c o n t e n i d o  t e n t a t i v o  e s  e l  que  s i g u e :  

- A n á l i s i s  d e  l a  p r o c e d e n c i a  d e  l o s  i n g r e s o s  d e  l a s  

A d m i n i s t r a c i o n e s  i n s u l a r e s .  

~ n á l i s i s  d e  l a  i n v e r s i ó n  g l o b a l  y por  s e c t o r e s  

Dent ro  d e l  a n á l i s i s  d e  l a  i n v e r s i ó n  s e  t e n d r á n  en 

c u e n t a  a  l a  ~ d m i n i s t r a c i ó n  C e n t r a l  y  a  l a  ~ u t o n ó -  

mica .  E n t r e  l a s  i n v e r s i o n e s  s e c t o r i a l e s  s e  d i f e -  

r e n c i a r á n  a q u e l l a s  que s i r v a n  a  l a  p o b l a c i ó n  au- 

t ó c t o n a  d e  l a s  que  son  complemento d e  l a  i n v e r s i ó r  

t u r í s t i c a  p r i v a d a ,  en l o s  c a s o s  en que  s e a  pos ib le  

- E s t u d i o  d e l  marco l e a a l  i n s u l a r .  

E s t a  p a r t e  d e l  i n fo rme  t e n d r á  en c u e n t a  l a s  a f e c -  

c i o n e s  l e g a l e s  r e l a t i v a s  a  l o s  a s p e c t o s  económico! 

e s p e c i a l m e n t e  l a s  que ope ran  s o b r e  l a s  d e c i s i o n e s  

d e  i n v e r s i ó n  d e l  C a b i l d o  y  d e  l o s  Ayuntamientos 

y  s o b r e  l a  c a p a c i d a d  d e  r e c a u d a r  s u s  i n g r e s o s .  

111) La e s t r u c t u r a  económica.  E s t a  l í n e a  c o n s i s t e  en e l  

e s t u d i o  d e  l o s  s e c t o r e s  d e  apoyo a l  Turismo,  y  que  

forman cadena  con é l ,  y  d e l  impacto  que e l  c o n j u n t o  

d e  l a s  a c t i v i d a d e s  t u r í s t i c a s  t i e n e  s o b r e  e l  r e s t o  

d e  l a  economía d e  L a n z a r o t e .  



Dent ro  d e  e s t a  l í n e a  e s  f u n d a m e n t a l  d e t e r m i n a r  c u á l e s  

son  l a s  a c t i v i d a d e s  v i n c u l a d a s  a l  Turismo y  en  q u é  me- 

d i d a .  En p r i n c i p i o ,  s e  p l a n t e a  un i n f o r m e  con e l  c o n t e  - 

n i d o  s i g u i e n t e  : 

- A n á l i s i s  d e l  s e c t o r  d e  l a  C o n s t r u c c i ó n .  

En e l  momento a c t u a l  e s  una d e  l a s  a c t i v i d a d e s  más re - 
l e v a n t e s  d e  l a  i s l a ,  ya que  e s  e l  q u e  g e n e r a  l a  o f e r -  

t a  p r i m a r i a  y  é s t a  no e s t á  " a c a b a d a "  en  L a n z a r o t e .  Por 

o t r o  l a d o ,  s u  i m p o r t a n c i a  t amb ién  v i e n e  dada  po rque  - 

domina c l a r a m e n t e ,  j u n t o  con l o s  s e r v i c i o s ,  e l  mercado 

d e  t r a b a j o .  

- E s t i m a c i ó n  y a n á l i s i s  d e  l a s  magn i tudes  macroeconómicas  

E l  a n á l i s i s  c o n t e m p l a r á  l a  p a r t i c i p a c i ó n  o  e l  impac to  

d e l  Tur i smo s o b r e  e s t a s  v a r i a b l e s .  

- A n á l i s i s  d e l  i m p a c t o  s o b r e  l a s  a c t i v i d a d e s  t r a d i c i o -  

n a l m e n t e  e s t r u c t u r a n t e s  d e  l a  economía i s l e ñ a .  

E s t e  impac to  s e  e s t u d i a r á  e s p e c i a l m e n t e  p a r a  l a  mano 

d e  o b r a  y  l o s  r e c u r s o s  n a t u r a l e s ,  e n t e n d i d o s  como r e -  

c u r s o s  e c o n ó m i c o s ,  d e  l a  i s l a .  



Segunda Fase: LAS OPCIONES ALTERNATIVAS 

Las opciones alternativas para el desarrollo de Lanzaro- 

te se definen, en el marco del área socio-económica, por 

el conjunto de valores cualitativos y cuantitativos de - 

los indicadores, determinados en la primera fase, que - 

sean reflejo de situaciones futuras posibles. 

La primera tarea a realizar en esta fase es la de tradu- 

cir cada una de las situaciones posibles a los indicado- 

res socio-económicos que sean capaces de reflejarla, re- 

corriendo el camino inverso al que se describe en el -- 

apartado anterior. 

Se parte de la base de que se busca un desarrollo econó- 

mico y social a través del Turismo en el que se integra 

un objetivo general sobre las condiciones de vida de la 

  oblación dentro del objetivo sobre las condiciones de - 
vida del territorio. Estos objetivos no tienen sentido - 
por separado. La población de la que se habla ahora es - 

la que habitualmente reside en la isla, ya que la pobla- 

ción turística, la que en un momento dado está en Lanza- 

rote, 'tiene solamente objetivos parciales. 

El resultado de esta fase se contemplará en un documento 

cuyo contenido puede ser el siguiente: 

1.- Los escenarios alternativos. 

En este punto se traducirán las opciones posibles al 

conjunto de indicadores compatibles que permitan.su 

comparación y contrastación. El grado de compatibili - 
dad de los indicadores depende de la coherencia in- 

terna de los mismos respecto de la evolución del sic - 

tema económico, pero dependerá también de las posibi - 

lidades de adecuación del Sector público a cada uno 

de los escenarios. 



2.- Evaluación de alternativas. 

Consiste en determinar el comportamiento de cada una 

de las opciones frente a una serie de criterios, tam - 

bién de contenido económico o socio-económico, defi- 

nidos previamente. 

Los criterios de la evaluación serán elegidos de -- 

acuerdo con los objetivos perseguidos por'el Plan In - 

sular ya que deben permitir la elección de la mejor 

opción posible. 

La definición del Turismo como el sector dominante a 

defender en el futuro es ya una opción de partida, el 

ámbito dentro del cual han de ser simuladas las alter - 

nativas posibles. Dado que a este sector se le piden 

unas condiciones generales que se describen en otra - 
parte de esta propuesta, se pueden establecer los cri - 

terios socio-económicos que sirven para la elección - 

de una, o de varias, de las opciones planteadas desde 

este área. 

En consecuencia, se plantean inicialmente los crite- 

rios de evaluación siguientes: 

a) Grado de adecuación que cada opción planteada -- 
manifieste frente a la mayor absorción de recursos 

propios y ajenos por parte del Turismo y que perma - 

nezcan dentro de la isla. 

b) La mejor distribución de los excedentes generados 

por el Turismo desde tres puntos de vista diferen - 

tes: un punto de vista territorial, estimando la 

mejor distribución posible entre municipios, .nÚ- 

cleos o áreas; un punto de vista sectorial, esti- 

mando la mejor distribución entre los sectores tu - 

rísticos y no turísticos; y un punto de vista fun - 

cional, estimando la mejor distribución entre sa- 

larios, rentas, beneficios e intereses. 



C )  La mayor c a p a c i d a d  d e  a b s o r c i ó n  d e  l a  demanda t u r í s -  

t i c a  por  p a r t e  d e l  mercado en s u s  segmentos más r e n -  

t a b l e s .  

d )  La mejor c a l i d a d  d e  v i d a  p a r a  l o s  h a b i t a n t e s  d e  l a  i s  - 
l a ,  r e p r e s e n t a d a  por  l a  c a p a c i d a d  d e  c o n s o l i d a c i ó n  -- 

d e l  mercado d e  t r a b a j o  y  una mayor y  m e j o r - o f e r t a  d e  

s e r v i c i o s .  

e )  La mayor c a p a c i d a d  d e  mantenimiento  y  promoción d e  -- 

una economía d i v e r s i f i c a d a  y  e s t a b l e  p a r a  l a  i s l a .  

f )  F i n a l m e n t e ,  y s i n  q u e r e r  a g o t a r  l o s  c r i t e r i o s  p o s i b l e s  

l a  mejor  a d a p t a c i ó n  a  l a s  p o l í t i c a s  d e  l a s  Adminis t ra  - 
cienes d e  l a  i s l a .  

3 . -  La opc ión  e l e g i d a .  

De acue rdo  con l o s  c r i t e r i o s  p r e c e d e n t e s  d e  e l e g i r á  una 

d e  l a s  o p c i o n e s  r e p r e s e n t a d a s  por  l o s  i n d i c a d o r e s .  Dicha 

opc ión  s e r á  d i s c u t i d a  p o s t e r i o r m e n t e  d e  acuerdo  con o t r o s  

c r i t e r i o s  p r o v e n i e n t e s  d e  l a s  d i s t i n t a s  á r e a s  d e  t r a b a j o  

d e l  Avance. 

La opc ión  e l e g i d a  en e s t e  á r e a  no t i e n e  porqué c o i n c i d i r  

con l a s  o p c i o n e s  más i d ó n e a s  d e  l a s  demás á r e a s  d e l  t r a -  

b a j o ,  e l l o  supone que s u  c o n t e n i d o  puede v a r i a r  en l a  -- 
t e r c e r a  y  ú l t i m a  f a s e .  

Dentro d e  e s t a  segunda  f a s e  también s e  s e g u i r á n  l a s  t r e s  

l í n e a s  d e  a n á l i s i s  s e ñ a l a d a s  p a r a  l a  p r i m e r a  f a s e ,  s i  -- 
b i e n  no t i e n e n  que s e r  r e f l e j a d a s  en  documentos p a r t i c u -  

l a r e s .  Cada l í n e a  d e  a n á l i s i s  q u e d a r á  e s p e c i f i c a d a  en l a  

d e s c r i p c i ó n  d e  l a s  o p c i o n e s  a l t e r n a t i v a s ,  cuyas  v a r i a b l e s  

o  i n d i c a d o r e s  e s t a r á n  r e l a c i o n a d a s  con e l l a s .  



C.- Tercera Fase: LA O P C I O N  CONJUNTA ELEGIDA 

l La opción elegida de acuerdo con el conjunto de crite- l 
rios, del área socio-económica y de las demás áreas, se - 
rá desarrollada presentando una imagen de la economía - 
de Lanzarote desde dos puntos de vista: 1 

I 
a) Desde los indicadores socio-económicos, que represen 1 

tan a la opción turística y sus impactos sobre el -- 1 
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resto de la economía de la isla y donde adquieren es - 
pecial relevancia la viabilidad y rentabilidad del - 

Turismo. 

b) Y desde el tipo de programación de las inversiones - 

públicas que se adecúan a la opción elegida y las me - 
didas complementarias que la facilitan. 

_ 1 0 9 ,  
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11. AREA DE DEMOGRAFIA, POBLACION, SOCIEDAD, EQUIPAMIENTOS 

Y SERVICIOS. CONSIDERACION SOBRE LA OFERTA TURISTICA 

EN LANZAROTE. 

I N D I C E  

1. OBJETIVOS GENERICOS 

11. METODOLOGIA 

A: sociología y necesidades de población. 

B: Consideraciones sobre las características y niveles 

de la oferta turística lanzaroteña. 

111. Fases de ~ealización del trabajo. 



1. OBJETIVOS GENERICOS 

En el contexto del establecimiento de una opción concre - 
ta para el desarrollo territorial/turístico de Lanzarote 

cuya posterior institucionalizaciÓn constituya el marco 

de planeamiento de ámbito insular a medio plazo, el con - 
tenido de este área de trabajo pretende orientar las de - 
cisiones de planeamiento en cuanto afectadas por la evo - 
lución de la estructura socioeconÓrnica insular en los - 

últimos años, su actual situación y las tendencias que 

de ellas resultan. 

Todo ello en un marco conceptual en el que Territorio, 

Aparato Tnstitucional y la propia Estructura SocioeconÓ - 

mica, objeto específico de este área, se interconexionan 

en escenarios alternativos a evaluar para dar respuestas 

a la consecución de un objetivo definitivo de todo el -- 

Plan que es el logro de una utilización racional de los 

recursos humanos y físicos insulares para el desarrollo 

equilibrado de su sector productivo fundamental, el ter - 
ciario, en relación al resto de las actividades produc- 

tivas, con el mínimo impacto ambiental y social posible. 

Ello pasa por programar ritmos, seleccionar ámbitos y -- 
establecer condiciones. 



11. METODOLOGIA 

El contenido del área que nos ocupa se estructura en 

dos grandes apartados: 

A. SOCIOLOGIA Y NECESIDADES DE LA POBLACION. 

B. CONSIDERACIONES SOBRE LAS CARACTERISTICAS Y NIVELES 

DE LA OFERTA TURISTICA LANZAROTEÑA. 



A. ~ociología y necesidades de población 

El primer apartado cabe descomponerlo a efectos analíti - 

tos en los siguientes epígrafes, para cada uno de los - 
cuales se adelanta su estructura y planteamiento metodo - 

lógico: 

1. Características sociodemográficas de la población in - 

sular. 

Dos son los objetivos básicos del presente estudio - 

demográfico: 

a) diagnóstico sobre la situación demográfica presen - 

te -enmarcada en la evolución reciente de sus prin - 

cipales variables- en su conjunto y en sus partes 

significativas. 

b) evaluación de la población futura no sólo en sus 

efectivos totales sino en su distribución según - 

las categorías relevantes para su incardinación - 

con los objetivos globales del Estudio. 

Por lo que se refiere al contenido del primero de los 

objetivos - análisis de la evolución reciente y diag- 

nóstico actual sobre el comportamiento cuantitativo - 
de las principales variables sociodemogr'áficas- cabe 

descomponerlo en las siguientes áreas de análisis: 

1.0. Segmentación estratégica del colectivo poblacio- 

nal en base a su situación de residencia y otras 

variables significativas. 

1.1. Tamaño poblacional y distribución territorial. 

~volución reciente y situación actual a nivel in - 

sular y municipal. 

1.2. Estructura demográfica. Edades/sexos/estado civil. 

Con-ideracio.. de grupos ds edad significativos pa 

ra la delimitaci6n de necesidades sociales. 



1 . 3 .  Movimiento n a t u r a l .  

1 . 4 .  Movimientos m i g r a t o r i o s .  ( S e  t e n d r á  en c u e n t a  e l  

o r i g e n / d e s t i n o  d e  l a s  m i g r a c i o n e s  i n t e r i o r e s  y - 

s u s  d i r e c c i o n e s  d o m i n a n t e s ) .  

1 . 5 .  N ive l  e d u c a t i v o  d e  l a  p o b l a c i ó n .  

1 . 6 .  pob lac ión  y a c t i v i d a d  económica. 

En b a s e  a  l o s  a n á l i s i s  p r e c e d e n t e s  s e  l l e g a r í a  a l  d i a g  - 
n ó s t i c o  mencionado que debe  a l  t iempo s e r v i r . c o m o  r a -  

d i o g r a f í a  o r i e n t a t i v a  d e  l a  s i t u a c i ó n  demográf ica  y s u s  

t e n d e n c i a s  y como in fo rmac ión  d e  b a s e  p a r a  e l  c á l c u l o  

d e  o t r o s  n i v e l e s  d e  a n á l i s i s .  

S i n  e n t r a r  a q u í  a  comentar  l a  e s t r u c t u r a  d e l  segundo - 
o b j e t i v o  - e s t i m a c i o n e s  d e  l a  p o b l a c i ó n  f u t u r a -  l a  b a s e  

me todo lóg ica  p a r a  e l  mencionado más a r r i b a  cabe  s i n -  

t e t i z a r l a  como s i g u e :  

- A n á l i s i s  y s í n t e s i s  d e  l a  in fo rmac ión  b á s i c a  secunda - 

r i a  y d e  l a  c u a l i t a t i v o / o p i n á t i c a  r e c o g i d a  r e c i e n t e -  

mente a  e f e c t o s  d e  segmentar  e l  c o l e c t i v o  p o b l a c i o n a l  

y e s t a b l e c e r  l a  e v o l u c i ó n  r e c i e n t e  d e  s u s  p r i n c i p a l e s  

v a r i a b l e s  e x p l i c a t i v a s .  

Vaciado,  t r a t a m i e n t o  y a n á l i s i s  d e  l a s  v a r i a b l e s  so-  

c i o d e m o g r á f i c a s  c o n t e n i d a s  en  l a    en ovación d e l  Pa- 

drón  Municipal  d e  H a b i t a n t e s  1986 a p l i c a d o  en Marzo 

pasado en l o s  s i e t e  m u n i c i p i o s ,  a s í  como c o n s i d e r a -  

c i ó n  d e  l a s  a l t a s  y b a j a s  r e s e ñ a d a s .  

~ o n o g r a f í a s  t e m á t i c a s  s o b r e  de te rminados  c o l e c t i v o s  

p o b l a c i o n a l e s  - v .  g r .  i n m i g r a n t e s  tempora les-  que -- 

s i r v a n  p a r a  a c o t a r  s u  d imens ión  c u a n t i t a t i v a  j u n t o  a  

o t r a  s e r i e  d e  a s p e c t o s  c u a l i t a t i v o s .  

- A n á l i s i s  e s p e c í f i c o  d e l  g r a d o  d e  i n t e g r a c i ó n  d e  d e t e r  - 
minados c o l e c t i v o s  o c u p a c i o n a l e s  en s e c t o r e s  económi 

tos hegemónicos.  



2 .  Necesidades s o c i a l e s  en r e l a c i ó n  a  eau-tos y 

s e r v i c i o s :  d i agnós t i co  sob re  qrado de adecuación con 

l a  o f e r t a  a c t u a l .  

En e s t e  e p í g r a f e  s e  p r e t ende ,  como o b j e t i v o  b á s i c o ,  

d i a g n o s t i c a r  e l  n i v e l  de func iona l idad  e n t r e  l a s  nece - 
s idades  s o c i a l e s  equipamentales y de s e r v i c i o s  de l o s  

d i s t i n t o s  segmentos pob lac iona l e s  a n t e s  d e f i n i d o s  y - 

l a  o f e r t a  e x i s t e n t e  y /o  p r e v i s t a  t endente  a  c u b r i r l a s .  

A p a r t i r  de l o s  even tua l e s  d e s a j u s k s  de t ec t ados  s e  -- 
p l a n t e a r í a  u n  programa a  c o r t o  y medio plazo con v i s -  

t a s  a  c u b r i r l a s  convenientemente.  

centrándonos -como en e l  caso  precedente-  en e l  d iag-  

n ó s t i c o  de l a  s i t u a c i ó n  a c t u a l ,  l a s  á r e a s  de a n á l i s i s  

r e l e v a n t e s  para e s t e  e p í g r a f e  son:  

2 . 0 .   eli imitación d e l  o b j e t o :  campos equipamentales y 

de s e r v i c i o s  re lev .an tes  a  e f e c t o s  d e l  Plan Insu- 

l a r  y parámetros de r e f e r e n c i a  (normat ivos/cons-  

t r u i d o s  "ad hoc")  a emplear en e l  d i a g n ó s t i c o  en 

cada caso .  

2 . 1 .  ~ v o l u c i ó n  r e c i e n t e :  d i a g n ó s t i c o s  r e t r o s p e c t i v o s  

s e c t o r i a l  y s o c i o t e r r i t o r i a l m e n t e  s i g n i f i c a t i v o s .  

2 . 2 .  c u a n t i f i c a c i ó n  y c u a l i f i c a c i ó n  de l a s  necesidades  

s o c i a l e s  desagregadas sociodemográfica y  e s p a c i a l  - 
mente: 

- Ind icadores  o b j e t i v o s :  tamaños poblac iona les  de 

l o s  d i s t i n t o s  c o l e c t i v o s .  

- Ind icadores  s u b j e t i v o s :  a n á l i s i s  c u a l i t a t i v o s  

sobre  necesidades  y demandas s o c i a l e s .  



2.3. Niveles de oferta de los equipamientos y servi- 

cios delimitados: 

- Indicadores cuantitativos. 

- Indicadores cualitativo/funcionales: niveles 

del servicio en cada caso. 

2.4. Grado de adecuación entre necesidades/demandas y 

niveles de la oferta: 

- Adecuación niveles cuantitativos : estándares 

reales resultantes y contrastación con paráme- 

tros normativos de referencia. 

- Adecuación niveles cualitativos: "resultados" 

de la interacción prácticas sociales/oferta. 

~onstrucción de indicadores significativos so- 

bre la eficacia social del equipamiento/servi- 

cio ofertado. 

El diagnóstico sobre la situación actual y el conoci- 

miento de los factores determinantes en las tendencias 

de futuro, servirán para proyectar las necesidades y 

demandas -y con ello los requerimientos de programa- 

ción- a medio plazo. 

El análisis de necesidades se desprende en parte de - 
los datos sociodemográficos manejados y en parte de - 
la explotación de encuestas opináticas existentes y/o 

de las entrevistas en profundidad y reuniones de grupo 

previstas. 

Las características de la oferta se analizan manejan- 

do inventarios y estadísticas oficiales existentes y 

-eventualmente- planteando monografías temáticas en - 

casos concretos. 



Los pa rámet ros  a  manejar  p a r a  e f e c t u a r  e l  d i a g n ó s t i c o  

c o i n c i d i r á n  con l o s  no rmat ivos  -cuando s e a  p o s i b l e -  o 

en  s u  c a s o  con a q u e l l o s  que s e  c o n s t r u y a n  t e n i e n d o  en 

c u e n t a  l a s  c a r a c t e r í s t i c a s  y  p a r t i c u l a r i d a d e s  i n s u l a r e s .  

3 .  ~ p r o x i m a c i ó n  a  l a s  formas  y  c o n d i c i o n e s  d e  v i d a  d e  l a  

i n s u l a r :  d e s c r i p c i ó n  e  imagen d e  l a  v i d a  c o  - 

t i d i a n a .  

En e l  p r e s e n t e  e p í g r a f e ,  s e  p r e t e n d e  no s ó l o  conocer  

e l  n i v e l  d e  adecuación  t e ó r i c o  n e c e s i d a d e s / o f e r t a  -ex - 

p l i c i t a d o  en e l  e p í g r a f e  a n t e r i o r -  s i n o  d e s c r i b i r  y 

e v a l u a r  l a s  p r á c t i c a s  compor tamientos  -e imagen s u b j e  - 
t i v a  d e  l a s  mismas- d e  l o s  d i s t i n t o s  s e c t o r e s  d e  l a  po - 

b l a c i ó n  i n s u l a r ;  l o s  v a l o r e s  s o c i o c u l t u r a l e s  predomi- 

n a n t e s ;  l o s  g rupos  d e  i n t e r e s e s ;  l o s  p o s i b l e s  c o n f l i c  - 

t o s  l a t e n t e s ,  e t c .  

Se t r a t a  d e  una aproximación  b á s i c a m e n t e  an t ropo lÓgi -  

c a l  r e a l i z a d a  en b a s e  a  e n t r e v i s t a s  d e  g r u p o ,  h i s t o -  

r i a s  d e  v i d a  y  t é c n i c a s  d e  o b s e r v a c i ó n  y  p a r t i c i p a c i ó n  

que pe rmi tan  d e l i m i t a r  no s ó l o  e l  e s t a d o  a c t u a l  d e  -- 
o p i n i ó n  s o b r e  l a  s i t u a c i ó n  y  o p c i o n e s  d e  d e s a r r o l l o  - 
i n s u l a r  s i n o  l a s  v a r i a b l e s  e x p l i c a t i v a s  que s e  encuen - 
t r a n  t r a s  t a l e s  o p i n i o n e s .  

E l  d i a g n ó s t i c o  s o b r e  l o s  n i v e l e s  d e  " c a l i d a d  d e  v i d a "  

p r e s e n t e s  y  p royec tados  s e  r e a l i z a r á  c o n t r a s t a n d o  l o s  

comportamientos c o l e c t i v o s  con l o s  pa rámet ros  c u a l i t a  - 
t i v o s  gene ra lmen te  a c e p t a d o s  en l a  m a t e r i a .  



B. Consideraciones sobre las características y niveles 

de la oferta turística lanzaroteña. 

El segundo apartado del contenido del área planteado en 

documentos anteriores como consideraciones cualitativas, 

y no económicas, sobre la relación oferta-demanda turís - 
tica deberá, no obstante, incorporar los datos básicos 

resultantes para el sector turístico del área de traba- 

jo que hace referencia a la economía insualr. 

A Ú ~  con ello, y dada la relevancia casi total del sector 

sobre la actual economía insular, se hace preciso señalar 

antes de exponer la metodología concreta para el desarro - 
110 de este apartado, la existencia de dos limitaciones 

fundamentales que, sin llegar a constituir puntos críti- 

cos para el alcance que en sí mismo se espera del diag- 

nóstico a elaborar, condicionarán la provisionalidad 

parcial de dicho diagnóstico y el hecho de que alguno de 

los resultados del trabajo en esta primera fase sean re- 

comendaciones sobre estudios de base y complementarios. 

Tales limitaciones son: 

- La ausencia de estudios previos sobre oferta, demanda 

mercado actual y potencial (público objetivo) del tu- 

rismo insular y ,  por tanto, de una política turística 

que vaya más allá del enunciado de determinados lugares 

comunes y prejuicios en tal sentido frente a la inercia 

del proceso turístico insular y la tendencia que apunta. 

- Que el trabajo a desarrollar al presente no es más que 

un diagnóstico sectorial cualitativo dentro de un Plan 

urbanístico global de la isla que por obvias limitacio - 

nes presupuestarias no puede asignar al mismo sino una 

pequeña parte del presupuesto total. 



En todo caso, se abordarán los siguientes análisis: 

1. Perfil del turismo lanzaroteño en el contexto del tu- 

rismo canario y español. 

En base a la documentación existente (específica, re- 

gional y nacional) se efectuará una síntesis de aque- 

llos aspectos que mejor puedan definir en sí mismos y 

comparativamente el fenómeno turístico insular. 

2. Indicadores de la evolución sectorial. 

Su elaboración permitirá evaluar las tendencias que - 
como resultado de los distintos posibles escenarios 

se planteen en el futuro desarrollo turístico de Lanza - 
rote. 

3. ~nálisis de la oferta actual. 

Como paso previo será preciso realizar un inventario 

exhaustivo, a partir de información municipal existen- 

te, de los elementos constitutivos de la oferta turís- 

tica insular en sus tres niveles: hostelería, parahote - 

lería y equipamiento y servicios complementarios. Para 

ello deberá contarse con datos procedentes de la infor - 
mación urbanística convencional a realizar por el equi - 
po específicamente responsable del Area Urbanística y 

de este propio área de trabajo (equipamientos y servi- 

cios). En base a tal inventario se establecerá una ti- 

pología a partir de la que seleccionar una muestra re- 

presentativa de casos sobre la que practicar análisis 

cualitativos cuyos resultados sean extrapolables al -- 
conjunto de la infraestructura de oferta insular. Se - 
analizarán especialemtne las características y proble- 

máticas referidas a: 



- OcupaciÓn/Estacionalidad 

- Calidad intrínseca de los productos 

- Relación precio/servicio 

- Competitividad 

- Carencias y conflictos. 

En base a entrevistas, registros empresariales y docu - 
mentación secundaria a efectos comparativos. 

4. Los recursos turísticos y la utilización'del espacio 

insular. 

Bajo este epígrafe se analizarán fundamentalmente las 

playas y otros espacios naturales que constituyen ya 

recursos turísticos o que potencialmetne lo son. Será 

necesaria, en tal sentido, la información procedente 

del Area de trabajo sobre el Medio Físico insular. 

Se analizará cualitativamente, mediante técnicas de 

observación y participación, y cuantitativamente cuan - 
do se disponga de recuentos o registros, el grado y 

el modo de utilización actual de los recursos, efec- 

tuándose estimaciones sobre su potencial capacidad de 

acogida, proponiéndose en los casos críticos fórmulas 

de gestión para su utilización turística a fin de que 

no se vean sometidos a una presión de uso que pueda 

ir en contradicción con la armonía y equilibrio que 

constituye su principal atractivo, pero que permitan 

su máximo aprovechamiento como recursos para la expan - 

sión de los terciarios locales. 

5. ~nálisis de la demanda. 

Las características de la demanda actual deberán ana- 

lizarse en base a la escasa, y para algunos segmentos 

de la misma inexistente, documentación ya elaborada, 



y  e l  g r a d o  d e  conoc imien to  que  d e  e l l a  t engan  l o s  más 

c u a l i f i c a d o s  r e p r e s e n t a n t e s  d e  l o s  s e c t o r e s  d e  l a  o f e r  - 
t a  e  i n s t i t u c i o n a l  y  a lgunos  o t r o s  a g e n t e s  a c t i v o s  d e l  

p roceso  t u r í s t i c o  i n s u l a r .  

Pa ra  de te rminadas  comprobaciones y  v a l o r a c i o n e s  c u a l i -  

t a t i v a s  s e  v a c i a r á n ,  s i  e l l o  e s  p o s i b l e ,  de te rminados  

r e g i s t r o s  y  c o n t r o l e s  o b r a n t e s  en equ ipamien tos  r e s i d e n  - 
c i a l e s  y complementar ios  t u r í s t i c o s .  

6 .  Re lac ión  ofer ta -demanda .  

E l  a n á l i s i s  d e l  g r a d o  d e  adecuac ión  y / o  l a s  c o n t r a d i c -  

c i o n e s  y c o n f l i c t o s  e x i s t e n t e s  en t a l  s e n t i d o  desde  l a  

p e r s p e c t i v a  d e l  l o g r o  d e  un c r e c i m i e n t o  e q u i l i b r a d o  d e l  

s e c t o r  t u r í s t i c o  i n s u l a r  con e l  o b j e t i v o  d e l  manteni- 

miento d e ,  a l  menos, e l  a c t u a l  n i v e l  d e  c a l i d a d  en d i -  

cha  r e l a c i ó n  y  s u  s u p e r a c i ó n  a  medio p l a z o ,  p e r m i t i r á  

f i j a r  e n t r e  l a s  p o s i b l e s  a l t e r n a t i v a s  un e s c e n a r i o  óp- 

t imo en e l  d o b l e  s e n t i d o  d e  l a  c a l i d a d - s i n g u l a r i d a d  d e  

l o s  r e c u r s o s  y p r o d u c t o s  t u r í s t i c o s  i n s u l a r e s  y  d e  l a  

c o m p a t i b i l i z a c i ó n  d e  i n t e r e s e s  d e  t o d o s  l o s  a g e n t e s  a c  - 
t i v o s  y p a s i v o s  i m p l i c a d o s  en  e l  p r o c e s o  t u r i s t i c o  de  

L a n z a r o t e .  

7 .  A p a r t i r  d e  l o  a n t e r i o r  s e  fo rmula rán  p r o p u e s t a s  s o b r e  

l a  a c t u a l  i n f r a e s t r u c t u r a  y  equ ipamien to  t u r í s t i c o  ca-  

r a  a  s u  mejora y  más r a c i o n a l  u t i l i z a c i ó n  p l a n t e á n d o s e  

a l t e r n a t i v a s  d i s t i n t a s  a  l a s  a c t u a l e s  que  c o n s t i t u y a n  

nuevos a l i c i e n t e s ,  a l a  vez que f u e n t e s  d e  g a s t o s  t u -  

r í s t i c o s ,  en un e q u i l i b r i o  e n t r e  e l  u so  i n d i s c r i m i n a d o  

d e l  e s p a c i o  y  l a  e x c e s i v a  s e l e c t i v i d a d  improduc t iva .  



~ s i , s e  verterán propuestas a nivel tipológico y espa- 

cial sobre infraestructura, equipamiento y servicios 

básicos y complementarios, respecto a: 

- Ordenación, mejora y optimización de los actuales 

recursos y productos. 

- Puesta en valor de recursos alternativos y nuevos 

productos. 



111. FASES DE R E A L I Z A C I O N  DEL TRABAJO 

La a n t e r i o r  metodología  r e f e r i d a  a  l o s  dos  g randes  

a p a r t a d o s  de  e s t e  á r e a ,  s e  i n s c r i b e  obviamente en 

l o s  p r i n c i p i o s  metodológicos  que  informan l a  o r i e n  - 
t a c i ó n  d e l  documento g e n e r a l  encaminado a  l a  r eda -  

c c i ó n  d e l  P lan  I n s u l a r  d e  L a n z a r o t e .  E l l o  a f e c t a  - 
i g u a l m e n t e  a l  cronograma d e  f a s e s  p r e v i s t a s  p a r a  - 
d i c h o  documento. 

De e s t a  forma,  en una p r imera  f a s e  s e  l l e v a r á  ade- 

l a n t e  l a  Información  ~ á s i c a  y ~ i a g n ó s t i c o  que per -  

m i t a  r e a l i z a r ,  j u n t o  a  una r a d i o g r a f í a  e s t r a t é g i c a  

d e  l a  s i t u a c i ó n  a c t u a l ,  l a  s e l e c c i ó n  d e  a q u e l  con- 

j u n t o  d e  i n d i c a d o r e s  s i g n i f i c a t i v o s  -sociodemográ- 

f i c o s  y d e  c a r a c t e r í s t i c a s  d e  l a  o f e r t a  t u r í s t i c a -  

s o b r e  n i v e l e s  o  "mínimos d e  c a l i d a d "  a  p a r t i r  d e  - 
cuya  s u p e r a c i ó n  podr í an  p r o d u c i r s e  d i s f u n c i o n e s  a  

t e n e r  en c u e n t a  c a r a  a  s u  s u p e r a c i ó n  v í a  programa- 

c i ó n .  

En una segunda f a s e ,  y una vez d e f i n i d o s  l o s  dos  - 

e s c e n a r i o s  d e  r e f e r e n c i a  s e  t r a t a r í a  po r  una p a r t e  

d e  i n f o r m a r l o s  por  l o  que  s e  r e f i e r e  a l  á r e a  d e  aná - 
l i s i s  que a q u í  impor ta  y por  o t r a  p a r t e  proponer  l a s  

c a r a c t e r í s t i c a s  s e c t o r i a l e s  más r e l e v a n t e s  y aque l  

e s c e n a r i o  que más s e  adecúe  a  l o s  d i a g n ó s t i c o s  r e a -  

l i z a d o s  en  r e l a c i ó n  a  l a s  metas  p e r s e g u i d a s  por  e l  

p l aneamien to .  

Una vez s e l e c c i o n a d o  y c a r a c t e r i z a d o  e l  e s c e n a r i o  - 
que  s e  c o n s i d e r e  más adecuado -a  p a r t i r  d e l  r e s u l t a  - 
d o ,  y s í n t e s i s ,  d e  l a s  d i s t i n t a s  á r e a s  d e  t r a b a j o -  

e n  una t e r c e r a  f a s e  s e  p r o c e d e r á  a  d e f i n i r  y p r o g r a  - 
mar l o s  a s p e c t o s  s e c t o r i a l e s  d e l  mismo que a q u í  con 

c i e r n e n .  



1 2 .  E l  p r e s e n t e  d o c u m e n t o  c o n s t i t u y e  l a  p r i m e r a  e n t r e g a  

d e l  Avance  d e  P l a n  I n s u l a r  d e  L a n z a r o t e  

A r r e c i f e ,  1 2  d e  E n e r o  d e  1 . 9 8 7  

P o r  l a  E m p r e s a  C o n s u l t o r a  A .U . I .A ,S .A .  

F d o . :  F e l i p e  ~ a n c h ó n  C o n t r e r a s  
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